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RESUMO 
Esta dissertação estuda as implicações dos processos de aprendizagem na 

acumulação de capacidades tecnológicas no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional – 

STN, órgão do Ministério da Fazenda do Brasil, durante o período entre 1986 e 2005, com 

o objetivo de contribuir com a expansão dos estudos voltados ao exame de Inovação no 

Setor Público. 
 

Para tanto, foram utilizadas estruturas analíticas adaptadas de Figueiredo (2009) e 

de Bell e Pavitt (1995) desenvolvidas para diagnosticar processos de acumulação de 

capacidades tecnológicas na esfera de organizações do Setor Privado. Nessa linha e com 

base em evidências coletadas em pesquisa documental e observação direta, os processos de 

aprendizagem, relacionados à aquisição e conversão de conhecimentos, foram examinados 

com base em duas características chaves: variedade e intensidade; e a acumulação de 

capacidades foi estudada com base em quatro funções tecnológicas pré estabelecidas.  
 
Da análise realizada, é possível associar a intensificação da utilização de 

mecanismos de aprendizagem com o acúmulo e com a melhoria das capacidades 

tecnológicas da STN, ocorrendo essa acumulação em velocidades diferenciadas, tendo as 

capacidades operacionais atingindo nível avançado, em 5,7,10, e 12 anos, respectivamente, 

nas funções : “Gestão Financeira”; “Gestão Federativa”; “Gestão Institucional” e “Gestão 

da Dívida”. Observando-se, a partir desse nível, o desenvolvimento de capacidades 

inovadoras.   
 
Assim, alinhando-se a conclusões alcançadas em estudos anteriores realizados 

dentro de organizações privadas, esta pesquisa indica que os processos de aprendizagem 

proporcionaram mudanças significativas no âmbito da STN, gerando acumulação de 

capacidades, em níveis e velocidade variados, especialmente, a partir da fase de 

consolidação da sua área institucional da Secretaria, em torno de 1995.  
 
Portanto, ao evidenciar as implicações dos processos de aprendizagem no acúmulo 

de capacidades tecnológicas no âmbito da STN, esta dissertação tenta contribuir para 

redução do hiato existente entre os volumes de trabalhos relacionados a corporate 

innovation e à inovação no setor público, sendo razoável presumir que as conclusões ora 

alcançadas podem ser úteis às atividades de gestores públicos, formuladores de políticas 

públicas, estudiosos de Administração Pública, entre outros atores sociais. 
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ABSTRACT 
 

This thesis studies the implications of learning processes in the accumulation of 

technological capabilities within the National Treasury Secretariat – STN, an agency of the 

Ministry of Finance of Brazil, during the period between 1986 and 2005. It aims to expand 

studies in the field of Innovation in the Public Sector. 

 

With this goal, the analytical frameworks of Figueiredo (2009) and Bell and Pavitt 

(1995) developed to investigate cases of accumulation of technological capabilities in the 

Private Sector were adapted. Following these frameworks, based on evidence collected in 

documentary research and observation, learning processes related to the acquisition and 

conversion of knowledge, were examined based on two key features: variety and intensity; 

and accumulation of skills was studied based on four pre-established technology functions. 

 

From the analysis conducted, it was observed a relationship between increasing use 

of learning mechanisms and improvement of technological capabilities in the ambit of the 

STN. The accumulation and improvement of technological capabilities occurred at 

different speeds, reaching advanced level in 5, 7,10, and 12 years respectively in  the 

functions of: "Financial Management", "Federal Management", "Institutional 

Management" and "Debt Management". Observing, from this level, the development of 

innovative capabilities. 

 

Corroborating conclusions reached in previous studies conducted in private 

organizations, this research shows that learning processes fostered significant changes in 

the STN, making possible an accumulation of  technological capabilities, especially after  

the institutional area of the Secretariat was strenghened – during 1995.  

 

Therefore, to emphasize the implications of learning processes in the accumulation 

of technological capabilities within the STN, this study can contribute to reducing the gap 

between the volumes of works related to corporate innovation and innovation in the public 

sector, it is reasonable to assume that conclusions reached herein may be useful to the 

activities of public managers, policymakers, scholars of public administration, among other 

social actors. 
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CAPÍTULO 1 
 

INTRODUÇÃO 
 
 Pretende esta dissertação, a partir de base conceitual e estruturas analíticas 

lecionadas por Figueiredo (2009) e relacionadas à Gestão de Inovação, perscrutar a 

eventual existência de capacidades tecnológicas – operacionais e inovadoras – no âmbito 

da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, órgão da estrutura do Ministério da Fazenda – 

MF do Brasil, criada por meio do Decreto n.º 92.452, de 3 de outubro de 1986, procedendo 

uma análise sobre as atividades e os projetos desenvolvidos no ambiente organizacional da 

referida Secretaria, no período compreendido entre o ano de 1986 e o ano de 2005, bem 

como a um mapeamento dos mecanismos externos e internos de aprendizagem que 

possibilitaram o desenvolvimento de capacidades inovadoras, caso essas venham a ser 

identificadas. 

 

 Considerando que os Capítulos 2 e 3, a seguir, destinam-se a apresentar e esclarecer 

os conceitos e a estrutura analítica essenciais à presente pesquisa, apenas a título 

introdutório e de modo a facilitar a leitura, cabe anotar que, por Inovação,  entende-se, na 

linha de Dosi (1988), a realização de atividades relacionadas à busca, descoberta, 

experimentação, desenvolvimento, imitação e adoção de novos processos de produção de 

bens e/ou serviços e de novas configurações organizacionais. Sendo, em essência, 

atividades geradoras de mudanças. 

 

 De plano, cabe registrar que esta dissertação foi desenvolvida com o intuito de 

contribuir com a pesquisa na área de Inovação no Setor Público brasileiro, à medida que 

abordagens à Administração Pública sob a ótica especializada do campo da Inovação, 

ainda, revelam-se, relativamente, raras, conforme registra Richard Nelson, em prefácio a 

Windrum e Per Koch (2008). Sendo notória a vasta gama de pesquisas enfocando a 

Administração Pública – suas organizações, seus atores, seus princípios e suas práticas – 

sob o prisma da Teoria das Organizações, da Ciência Política, da Sociologia e da 

Economia. 

 

 Para tanto, acreditam este mestrando (servidor da STN há 18 anos) e o seu 

orientador na sinergia de conhecimentos, possível de ser alcançada em pesquisas como as 
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de natureza e objeto similares a ora apresentada, nas quais informações, conhecimentos e 

percepções, trazidos por gerentes, conhecedores privilegiados da realidade de uma 

determinada organização, são examinadas à luz de teorias produzidas sob o rigor científico 

que norteia o mundo acadêmico.  

 

  Sobre a carência mencionada por Nelson, talvez, seja possível atribuí-la a um viés 

de origem, pois, neste field o papel de empreendedores individuais e de empresas privadas, 

sempre, foi central, restando a governos a função de coadjuvantes, sendo considerados, no 

máximo, como formuladores ou indutores de medidas de apoio a processos, envolvendo 

Inovação.  

 
 É de se lembrar que este campo desenvolveu-se a partir da argúcia de pensadores 

como Adam Smith e Joseph Schumpeter, pioneiros no alerta quanto à importância da 

tecnologia e da inovação para o processo de desenvolvimento econômico das nações, sob 

aposta, todavia, nas diferenças produzidas pela capacidade empreendedora de homens e de 

empresas. 

 
Aliás, pensadores que, provavelmente, em razão do momento histórico no qual 

desenvolveram seus trabalhos, tinham seus olhares voltados a outras categorias de inovação, 

como a abertura de novos mercados, a conquista de novas fontes de abastecimento de matérias-

primas ou produtos semimanufaturados, ou a reorganização de um setor industrial. Relegando, 

portanto, mudanças ocorridas no nível da empresa individual. Sendo, justamente, esse último 

tipo de mudança interna, específica e particular a cada organização, o que interessa e 

motiva a pesquisa ora apresentada.   

 
Assim, com o objetivo de fomentar enfoque mais ampliado do que o usualmente 

empreendido, este trabalho tenta, a partir da utilização de conceitos claros e de métricas, 

desenvolvidas com adequado grau de detalhamento e de profundidade, conforme leciona 

Figueiredo (2009), evidenciar que é justificável, científica e socialmente, o gasto de 

energias para se investigar e interpretar processos de acumulação de capacidades 

inovadoras no bojo de órgãos e de entidades governamentais; valendo-se, para tanto, do 

estudo de caso referente à STN. 

 

Conforme alerta a Organização das Nações Unidas – ONU (2011), juntando-se a 

outros organismos e instituições de apoio multilaterais, dada a premência de esforços de 
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pesquisas voltados a compreender a Inovação no Setor Público, de modo a se descobrir 

formas e caminhos de se incrementar níveis de performance e de governança dentro das 

organizações públicas dos mais variados países, torna-se importante o compartilhamento 

de informações e conhecimentos sobre experiências inovadoras observadas no âmbito 

dessas organizações. 

 

Sendo na direção desse alerta que este mestrando consigna sua esperança no sentido 

de que esta pesquisa possa suscitar em alguns de seus eventuais leitores curiosidade e vigor 

para aprofundar exames e debates sobre Inovação no Setor Público no Brasil, pois, 

transcendo a discursos e a discussões dos mais diferentes matizes, parece clara e 

inquestionável a importância desse Setor para o sucesso ou fracasso de sociedades, as quais 

encontram-se, de forma crescente, mais e mais irmanadas em seus objetivos, de modo a 

manter este nosso Planeta economicamente sustentável. 

 

1.1 QUESTÕES DA DISSERTAÇÃO 

 
Nesse contexto, esta dissertação foi estruturada para responder as seguintes 

questões:  

 
1) Até que ponto é possível identificar acumulação de capacidades tecnológicas na 

STN, no período de 1986 a 2005? e 

2) Qual foi o papel dos processos subjacentes de aprendizagem na acumulação de 

capacidades tecnológicas observadas no âmbito da STN, no período de 1986 a 

2005?  

 
 É certo que, das questões ora formuladas, outras surgem; em especial, no sentido de 

buscar respostas a indagações do tipo: como tais capacidades inovadoras contribuíram ou 

contribuem para performance da STN? ou, ainda mais abrangentes, como a melhoria da 

performance da STN contribuiu ou contribui para o Brasil? 

 

 De pronto, cabe esclarecer que a STN foi eleita para o presente estudo em função 

de dois fatores principais: i) o primeiro pelo impacto que a criação dessa Secretaria 

representou para as Finanças Públicas no Brasil; e ii) o segundo pelo fato do autor deste 

trabalho ser servidor de carreira da STN há 18 anos. Além disso, quanto ao corte temporal 

definido para o estudo, é de se esclarecer que a motivação de sua escolha residiu, 



4 
 

basicamente, na expectativa de poder cotejar duas décadas – compreendidas entre os anos 

de 1986 e 1995 e os anos de 1996 e 2005 – caracterizadas por ambientes econômicos 

diversos. Sendo 2005 definido, como último ano do estudo, para garantir a comparação 

entre períodos iguais. 

 

 Todavia, dada a delimitação do escopo traçada para esta pesquisa, mais adiante 

explicitada no Capítulo 3, tais questões poderão ser objeto de outros estudos futuros. Sendo 

oportuno destacar que, também, transcende a esta pesquisa discutir sobre aspectos 

relacionados a variáveis econômicas e/ou políticas formadoras de variados contextos pelos 

quais passou a STN. 

 

1.2 ABORDAGEM METODOLÓGICA 

 

 Para desenvolvimento da presente pesquisa foi eleito como método o estudo de 

caso individual, dadas as questões que se pretende responder, à medida que demandam 

análises qualitativas de fenômenos transcorridos ao longo de anos, cujos tratamentos vão 

além de estudos de frequências, conforme ensina Yin (2010). 

   

 Para coleta de evidências, foi realizada extensa consulta aos arquivos da STN, bem 

como a publicações e documentos produzidos no âmbito da própria STN e do Banco 

Central do Brasil – BCB. Ademais, foi aberto a este mestrando, a partir da devida 

autorização da área institucional da STN, acesso ao material que embasou o estudo de 

Ferreira (2006), transformado no livro “Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos: um 

marco institucional na história econômica do Brasil”.   

 

A escolha da STN como objeto de estudo desta dissertação reside no fato de ter o 

referido órgão participado da transformação pela qual passaram as finanças públicas no 

Brasil, de modo marcante nas décadas de 1980 e 1990.  

 

Finalmente, a seleção da STN, órgão público de reconhecido destaque, deve-se a 

tentativa de poder expandir as possibilidades de análise da teoria norteadora desta 

dissertação, levando seus conceitos, métodos e ferramentas analíticas para o universo das 

organizações públicas. 
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1.3 ESTRUTURA DA DISSERTAÇÃO 

 

Cumpre registrar que a presente dissertação foi estruturada, mediante a divisão de 9 

capítulos, ordenados na sequência deste Capítulo 1 – Introdução, qual seja:  

 

Capítulo 2 – Relevância da Dissertação. Este capítulo visa apresentar as justificativas para 

o desenvolvimento desta dissertação a partir do referencial teórico existente;  

 

Capítulo 3 – Base Conceitual. Este capítulo apresenta os conceitos básicos trabalhados ao 

longo da dissertação, esclarecendo a pertinência de utilização desses conceitos em estudos 

voltados a responder questões como as levantadas na pesquisa objeto da dissertação, bem 

como nos trabalhos focados na busca de explicações de como processos de aprendizagem 

influem em processos de acumulação de capacidades tecnológicas;  

 

Capítulo 4 – Contexto Empírico: A STN. Este capítulo apresenta breve relato do contexto 

histórico em que a STN foi criada. Em seguida, resume os recursos organizacionais que 

integram a STN nos dias atuais. Para finalmente, apresentar o rol de interessados nas 

atividades do TN; 

 

Capítulo 5 – Desenho e Método da Dissertação. Este capítulo apresenta a metodologia 

utilizada, bem como o caminho de pesquisa que se pretende seguir para responder as 

questões formuladas; 

 

Capítulo 6 – Acumulação de Capacidades Tecnológicas na STN/MF. Este capítulo procura 

descrever as capacidades tecnológicas observadas na STN, entre 1986 a 2005, distribuídas 

no bojo de 4 funções tecnológicas, sendo as evidências apresentadas de forma 

sistematizada na linha da metodologia eleita e utilizada para pesquisa;  

 

Capítulo 7 – Os Processos de Aprendizagem na STN. Este capítulo procura descrever os 

processos de aprendizagem verificados na STN ao longo do processo de desenvolvimento 

das atividades tecnológicas; 

 

Capítulo 8 – Análises e Discussões. Este capítulo destina-se a apresentar análise das 

evidências relativas aos dois processos estudados, demonstrando o relacionamento entre os 
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processos de aprendizagem com os processos de desenvolvimento de capacidades 

tecnológicas; 

 

Capítulo 9 – Conclusões Este capítulo apresenta os resultados finais e contribuições da 

pesquisa, formulando especulações quanto à possibilidade de expansão e de transposição 

de sua linha de estudo para outros e em outras organizações governamentais. 
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CAPÍTULO 2 
 

RELEVÂNCIA DA DISSERTAÇÃO 
 

Conforme Freeman e Perez (1988), após o exaurimento do modelo keynesiano de 

desenvolvimento, ocorrido na década de 1970, no qual diversas economias defrontaram-se 

com crises internas e com a necessidade de implementar ajustes estruturais substantivos, 

em função da queda acentuada no ritmo do crescimento econômico e de elevações 

crescentes dos gastos públicos, observa-se um renovado interesse de economistas, 

empresários, políticos e outros tantos atores sociais sobre a importância da adequada 

compreensão dos ciclos econômicos e das flutuações de longo prazo.  

 

Nesse contexto, segundo registra Elliot (1985), debruçaram diversos pesquisadores, 

mais uma vez, sobre o papel de homens e de empresas, como agentes de mudanças, no 

desenvolvimento de setores industriais e de países, retomando a linha do pensamento 

schumpeteriano.  

 

É certo que foi, nos termos lecionados por Figueiredo (2009), a partir da argúcia de 

pensadores como Joseph Schumpeter, Adam Smith, Karl Marx, Stuart Mill, Alex de 

Tocqueville e alguns outros, que a importância de empreendedores e de mudanças de 

tecnologias ganhou espaço no mundo acadêmico, tendo sido construído, ao longo do 

Século XX, um campo específico de pesquisas, o qual gira em torno do processo de 

inovação. 

 

Esse campo de pesquisa ganhou corpo e relevo, gerando estudos, cujos 

desdobramentos e aplicações contribuíram – e contribuem – para o desenvolvimento 

econômico e social ao redor do globo. 

 

 Dos seus primórdios aos dias atuais, o campo passou por diversas revisões, 

motivadas pela curiosidade e tenacidade de pesquisadores, que aperfeiçoaram e ampliaram 

conceitos, bem como criaram novos modelos analíticos, expandindo, portanto, os limites 

de estudo. Em breve resumo a seguir apresentado, extraído de Figueiredo (2009), é 

possível dizer que, inicialmente, os estudos sobre Inovação centraram-se na compreensão 

dos papéis do empreendedorismo e das mudanças tecnológicas, considerando essas 
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variáveis como determinantes para o desenvolvimento de empresas e países; contudo, 

limitando-se a uma perspectiva macroeconômica, não adentrando no exame do fenômeno 

sob o prisma da realidade interior e particular das empresas. 

 

Caminhando nessa linha, as pesquisas sobre Inovação foram redirecionadas, a partir 

da década de 1950, por força de contribuições trazidas ao campo por autores como R. 

Coase (1937) e Edith Penrose (1959), que, basicamente, constataram a importância 

decisiva de se considerar o ambiente interno das organizações como chave para entender 

níveis de competitividade, à medida que as empresas constituem-se em reservatórios de 

recursos.   

 

De Penrose a Nelson e Winter, na década de 1980, destacam-se novos estudos, 

como os de Nathan Rosenberg (1982), Christopher Freeman (1988), Giovanni Dosi (1988), 

entres outros, voltados à compreensão da natureza da tecnologia e do processo inovador, 

com o objetivo de entender como esse processo influencia a diferenciação de empresas, 

setores industriais e países, a partir da capacidade de competitividade e de progresso 

industrial. Cabendo, todavia, a Nelson e Winter a paternidade da Teoria Evolucionária, que 

expande a linha analítica de Penrose e introduz perspectiva dinâmica sobre o processo de 

mudanças tecnológicas, ressaltando a necessidade de constante renovação e 

aperfeiçoamento das capacidades inovadoras das organizações.   

 

Sob esse novo paradigma de análise, novas pesquisas, como as realizadas por David 

Teece (1994), C.K.Prahalad (1990), Dorothy Leonard-Barton (1992), entre outras, surgem 

focadas no exame do como manter e ampliar as capacidades inovadoras, dado que as 

mesmas não são estanques e que as empresas e as economias estão imersas em ambiente 

complexo, no qual os níveis de volatilidade, de interdependência e de complexidade veem 

sendo exacerbados, cada vez mais, com a integração de mercados, motivada pela 

globalização da atividade econômica.  

 

 Contudo, novamente, o novo referencial é submetido à crítica e à ampliação, posto 

medida que os principais estudos, relacionados à dinâmica do processo de inovação, foram 

realizados com base em empresas sediadas em economias desenvolvidas, abrindo-se um 

hiato substantivo entre a realidade econômica vivenciada por essas companhias e a 

realidade enfrentada por empresas sediadas em economias em desenvolvimento. 
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Tal hiato começou, todavia, a ser reduzido, a partir dos esforços de pesquisadores 

como Jorge Katz (1987), Martin Bell (1982), Sanjaya Lall (1987), entre outros, que 

concentraram seus trabalhos, apoiando-se na base teórica até então disponível, em 

empresas de países em desenvolvimento. Sendo seguidos por uma nova geração, formada 

por Michael Hobday (1995), Linsu Kim (1995), Gabriela Dutrénit (2000), Paulo N. 

Figueiredo (2009, 2012), Norlela Ariffin (2000) entre vários outros, que refinou e ampliou 

os modelos analíticos voltados a compreensão do processo de acumulação tecnológica e de 

inovação em empresas e industrias situadas na América latina, Ásia, África, e países do 

oriente médio e da Europa em desenvolvimento.  

 

Ocorre que toda essa saga, envolvendo pesquisas e pesquisadores, acabou por 

transcorrer focada no papel de homens e de empresas, no qual veio sendo relegado o papel 

das organizações públicas; provavelmente, em função da origem espacial e temporal das 

raízes teóricas do campo da Inovação, pois, o mundo observado por Schumpeter era muito 

diferente do atual.  

 

Assim, conforme afirmam Mulgan e Albury (2003), no último século, a área de 

Inovação evoluiu sob a perspectiva da corporate innovation, havendo um abismo entre o 

volume de pesquisas e de conhecimentos relacionados a pesquisas abordando Inovação no 

Setor Privado e a pesquisas tratando de Inovação no Setor Público.  

 

Aliás, na mesma linha de conclusão, o pai da Teoria Evolucionária, Richard R. 

Nelson, atesta a reduzida produção de estudos sobre Inovação no Setor Público, elogiando, 

em prefácio, o trabalho de Windrum e Per Koch (2008), no qual os autores propõem e 

respondem questões centrais relacionadas à Inovação.  

 

 Contudo, como anota Donahue (2005), a Inovação no Setor Público desempenha 

papel crucial para garantir às sociedades modernas melhores condições de atendimento a 

demandas clássicas, como as referentes às áreas de saúde e de educação, bem como a 

novas necessidades, como as eclodidas na área ambiental.  

 

 Nesse contexto, a Organização das Nações Unidas (2011) afirma que a Inovação no 

Setor Público deve se constituir tema central da atenção de todos, considerando ser 
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consenso global a urgência de se “reinventar governos”, ressalvando que a ineficiência e 

ineficácia das estruturas governamentais poderão inviabilizar o alcance dos compromissos 

firmados no âmbito dos variados fóruns globais, em especial na Declaração do Milênio 

firmada em 2005. 

 

 A propósito, sobre as fragilidades operacionais e os precários resultados alcançados 

por organizações governamentais, Borins (2008) alerta que iniciativas inovadoras no 

âmbito da Administração Pública devem ser incentivadas e difundidas, de modo a garantir 

a visibilidade de bons resultados e a manter a crença das pessoas na eficiência e eficácia 

das instituições governamentais, pois, do contrário, a apatia e a indiferença dos cidadãos 

perante a tais instituições põem em perigo o próprio estado democrático. 

 

 Nessa direção, conforme pontuam Bresser Pereira, Maravall e Przeworski (1993), a 

retração econômica vivida, em maior ou menor intensidade, pelos mais diversos países na 

década de 80, assentou-se em duas causas essenciais – uma de natureza fiscal (com gastos 

excessivos e exaurimento da capacidade contributiva) e outra de natureza gerencial (com 

burocracias estatais ineficientes e ineficazes). Sendo a segunda – a gerencial, motivada 

pelo enrijecimento do aparelho estatal, decorrente, por seu turno, da falta de iniciativas 

gerenciais inovadoras.  

 

Assim sendo, estudar e compreender melhor a acumulação de capacidades 

tecnológicas no âmbito da STN, a partir das implicações do processo de aprendizagem 

subjacentes, parece ser esforço, academicamente, justificável e relevante; pois, a tentativa 

de obter respostas às questões desta dissertação, definidas no Capítulo 1, a partir da 

adaptação e utilização de bases teóricas consolidadas no campo da corporate innovation, 

pode motivar estudantes, novos pesquisadores, servidores e gestores públicos, 

formuladores de políticas governamentais e outros atores a lidarem com processos 

relacionados à Inovação no bojo de órgãos e entidades da Administração Pública sob nova 

perspectiva, valorizando o potencial transformador desses processos para as sociedades. 

 

 Do ponto de vista prático e gerencial, igualmente, parecem relevantes os 

desdobramentos do presente estudo, bastando, para tanto, lembrar o cenário vigente antes 

da criação da STN e os resultados alcançados a partir de suas atividades, conforme 

doravante resumido.   
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A STN foi criada em 1986, em meio a uma conjuntura econômica nacional e 

mundial de grande instabilidade, na qual a taxa de juros dos EUA saltara de 3,5% ao ano, 

em 1979, para mais de 10% ao ano, em 1985, com o objetivo de atenuar as pressões 

inflacionárias, então, vigentes naquela economia.  

 

Fato esse devastador sobre as finanças públicas de países dependentes de 

financiamentos estrangeiros, como era o Brasil naquela época. Tanto que, em 1982, o 

Brasil, quase, entrou em moratória, evitada, apenas, por intermédio de financiamentos 

externos levantados junto ao Fundo Monetário Internacional – FMI, entrando, todavia, em 

moratória efetiva, no ano de 1987, inadimplindo compromissos internacionais, no 

montante de aproximados US$ 107 bilhões, com mais de 700 instituições financeiras de 

várias nacionalidades e tamanhos. 

 

No tocante à inflação, a década de 1980 foi marcada pelo descontrole total, com 

taxas subindo e descendo erraticamente, em função de mini e maxi desvalorizações da 

moeda nacional, implementadas sob a égide de diversos planos econômicos (Cruzado, 

Cruzado II, Bresser, Verão), estruturados, sempre, com o objetivo de resgate da 

estabilidade monetária, dado que, considerando-se o IGP-DI, a inflação medida chegou a 

235% ao ano, em 1985, caindo para o patamar anual de 65%, em 1986, após o Plano 

Cruzado, chegando aos 1.783% ao ano, em 1989. 

 

Cenário esse agravado, conforme constata Diniz (1995) por condições internas 

frágeis, notadamente, quanto a estruturas, a técnicas e aos técnicos, à base normativa e aos 

princípios vigentes no “mundo da Administração Pública”, cuja tônica histórica residia no 

estado arrecadador, com pouca e assistemática atenção sobre os gastos públicos.   

 

A partir da criação da STN, entretanto, inicia-se no Brasil mudanças expressivas no 

âmbito da administração fazendária, com a adoção de medidas como as seguintes: 

 

i) segmentação de rotinas orçamentárias (centralizando-as sob o comando da 

Secretaria de Orçamento Federal – SOF, unidade do Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MP) e de rotinas financeiras e contábeis 

(centralizando-as sob o comando da STN/MF); 
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ii) controle unificado de todos os gastos do Governo Federal, inclusive com a 

extinção da conta movimento, mantida pelo Banco do Brasil S.A; 

iii)  projeto e implantação do Sistema Integrado de Administração Financeira do 

Governo Federal – SIAFI; 

iv)  estruturação de uma carreira especifica, voltada a manter e desenvolver 

analistas de finanças e controle; 

v)  proibição de financiamento do Tesouro Nacional pelo BCB; 

vi)  formulação de base normativa e implementação de programas voltados a 

reestruturação das dívidas de estados e municípios; e 

vii) apoio técnico decisivo na elaboração do projeto de lei complementar, 

convertido na LC n.º 101, de 04 de maio de 2000, bem como coordenação e 

controle sobre a implementação das novas exigências dela advindas no 

cotidiano de todos os entes da Federação. 

 

É certo que tais realizações, de per si, merecem linhas que, em muito, 

transcenderiam aos objetivos deste estudo, seja pela possibilidade de correlacioná-las ao 

desafio político advindo de seus desdobramentos para governabilidade de estados e 

municípios, seja pela possibilidade de aprofundamento de análise sobre os resultados 

macro e micro econômicos obtidos – em resumo, controle inflacionário, reestruturação das 

dívidas interna e externa, recuperação da capacidade de investimentos, controle e 

transparência dos gastos públicos. 

 

 Porém, neste estudo, é sob o esteio de conceitos e de estruturas analíticas do campo 

de Inovação que serão examinadas, pois, parece ser possível analisá-las como um processo, 

resultante do somatório de fatos, atos e medidas, que dotaram a organização, no caso a 

STN, dentro de um período de 20 anos – horizonte compreendido pelo estudo desta 

pesquisa –, de capacidades operacionais e de capacidades inovadoras, que, atualmente, 

servem de referencial para gestores públicos dos governos sub nacionais, bem como para 

administradores públicos de outros países que se interessam e se impressionam com a bem 

sucedida experiência do Tesouro Nacional brasileiro. 
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CAPÍTULO 3 
 

BASE CONCEITUAL DA DISSERTAÇÃO 
 

Objetiva este capítulo apresentar a base conceitual que será utilizada para estudar a 

acumulação de capacidades tecnológicas – operacionais e inovadoras – e os processos de 

aprendizagem vivenciados no âmbito da STN, bem como para examinar as interelações 

entre ambos – processos de aprendizagem e capacidades tecnológicas.  

 

Assim, encontra-se organizado em duas seções. A Seção 3.1 trata das capacidades 

tecnológicas e da estrutura da matriz de capacidades, adaptada de Figueiredo (2009). A 

Seção 3.2 apresenta a estrutura analítica utilizada por Figueiredo (2009) para estudar os 

processos subjacentes de aprendizagem. 

 

3.1  CAPACIDADES TECNOLÓGICAS  

 

Considerando que o foco desta dissertação reside em buscar evidências que 

permitam responder as questões motivadoras da presente pesquisa, cabe, inicialmente, 

esclarecer o conceito de capacidades tecnológicas, ou seja, de capacidades relacionadas à 

Inovação. 

 

De plano, cabe ressaltar que Inovação, conforme entende Dosi (1988), envolve, em 

essência, toda atividade relacionada à busca, descoberta, experimentação, 

desenvolvimento, imitação e adoção de novos processos de produção de bens e/ou serviços 

e de novas configurações organizacionais. 

 

Sendo que, fazendo um paralelo com estudos, como de Bell e Pavitt (1995), que 

tratam das “capacidades tecnológicas”, é possível dividir as capacidades tecnológicas em 

rotineiras (operacionais) ou inovadoras, sendo as primeiras relacionadas ao uso ou 

operação de tecnologias e sistemas de produção já existentes, enquanto as segundas 

referentes à adaptação e/ou ao desenvolvimento de novos processos de produção, sistemas 

organizacionais, produtos, equipamentos e projetos de engenharia. 
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A propósito, no presente estudo, fez-se necessária uma adaptação à estrutura 

analítica desenvolvida por Figueiredo (2001, 2009) e evidenciada na Tabela 3.1, a qual, 

conforme mais adiante explicitado, servirá de base a toda linha de pesquisa adotada nesta 

dissertação.  

 

Tal estrutura foi desenvolvida com o foco nas capacidades tecnológicas ou 

competências tecnológicas – termos sinônimos – na linha conceitual dada por Bell e Pavitt 

(1995), bem como na ordem e tipologia de atividades desenvolvidas por Lall (1992). 

Enquanto que o foco da presente pesquisa reside na identificação de capacidades 

tecnológicas, ou seja, se é possível identificá-las no âmbito da STN. Além, como anotado 

na Introdução, dos processos/mecanismos de aprendizagem subjacentes a capacidades 

identificadas. 

 

Essa adaptação decorre de um esforço de simplificação, justificado por seguir esta 

pesquisa caminho inédito, por intermédio do qual se procura extrair da estrutura analítica 

acima referenciada, aplicada e testada em diversas pesquisas realizadas em empresas do 

Setor Privado, meios para se examinar e compreender capacidades tecnológicas dentro de 

uma instituição pública, no caso a STN.  

  

Contudo, impõe-se aclarar os conceitos utilizados ao longo deste trabalho, os quais, 

é de se ressaltar, constituem-se na base conceitual que suporta a estrutura analítica 

aperfeiçoada e utilizada por Figueiredo (2009). 

 

 Assim, considera-se “capacidade tecnológica” ou “competência tecnológica” como 

sendo o somatório de recursos necessários para criar e gerir processos e organização da 

produção, produtos, equipamentos e investimentos Bell & Pavitt (1995). Sendo esses 

recursos acumulados e incorporados em quatro componentes, a saber: 

 

i) sistemas técnico-físico (capital físico): representados por fábricas, máquinas, 

softwares, bancos de dados, entre outros; 

ii) tecidos e sistemas organizacionais e gerenciais (capital organizacional): 

representados e formados por rotinas, procedimentos, normas de produção, 

processos administrativos, técnicas de gestão, etc;           
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iii) pessoas (capital humano): técnicos e gerentes que detém conhecimento 

incorporado a suas mentes e a suas vivências, os quais transcendem os limites do 

que se adquire com a educação formal, envolvendo habilidades, destrezas, talentos, 

somente, desenvolvidos e acumulados com a experiência; e 

iv) produtos e serviços: compostos e desenvolvidos a partir de desenhos, 

modificações, tentativas e erros, sensibilidades, etc. 

 

É de se observar que a estrutura analítica aperfeiçoada por Figueiredo (2009) 

resulta de uma linha de abordagem focada no ambiente interno das empresas, a qual resulta 

do processo de evolução do campo da Inovação, o qual passou por diversas revisões, 

ampliando-se, a partir da década de 1950, em função do novo olhar lançado sobre as 

empresas por pesquisadores como Penrose (1959) e Simon (1957), no qual se destaca a 

importância dos recursos disponíveis interna corporis como diferenciais de performance 

empresarial. 

 

Da década de 1950 aos dias atuais, as pesquisas, baseadas no exame das 

capacidades tecnológicas das empresas, passaram por novo prisma analítico trazido por 

Nelson e Winter (1982), com o clássico “An evolutionary theory of economic change”, 

passando a se concentrarem na dinâmica do processo de acumulação dessas capacidades. 

 

Sob essa nova perspectiva, segundo leciona Figueiredo (2009), potencializada com 

a intensificação da chamada Economia do Conhecimento, verificada no curso da década de 

1990, na qual se fortaleceu a idéia de que a competitividade de empresas e países 

desenvolve-se na razão direta do aperfeiçoamento e acúmulo de suas capacidades 

tecnológicas inovadoras, destacam-se estudos que aprofundam a importância da constante 

atenção das companhias sobre esse processo, bem como sobre as fontes e/ou mecanismos 

que os alimentam, usualmente denominadas fontes/mecanismos de aprendizagem 

tecnológica. Para citar alguns desses trabalhos, pode-se mencionar Teece e Pisano (1994); 

Prahalad (1990); e Leornard-Barton (1995). 

 

Cumprindo, por fim, anotar que, também, é possível dispor, consoante ensina o 

Figueiredo (2009), de abordagem baseada em levantamentos estatísticos, a qual se 

concentra em um nível macro, a partir da aplicação de surveys, conhecidos, inclusive, 

como innovation surveys, objetivando, de modo geral, a construção e interpretação de 
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indicadores setoriais, conforme a linha explorada por autores como Archibugi e Pianta 

(1996). 

 

Sobre essa abordagem macro, cabe mencionar os esforços e os avanços obtidos na 

direção de se mensurar inovação com bases em indicadores setoriais, originados dos 

movimentos precursores como os da Fundação Nacional de Ciência, instituída na década 

de 1950 nos EUA, e da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – 

OCDE, criada na década de 1960, a partir da união de diversos países.  

 

Merecendo, neste ponto, destaque para o Manual de Oslo, elaborado pela OCDE 

com foco exclusivo no campo da Inovação, à medida que o referido documento serviu – e 

serve – de base para pacificar ou amenizar discussões conceituais relacionados ao 

entendimento da estrutura e do processo de inovação. Manual esse que integra uma 

importante série patrocinada pela OCDE, composta pelo Manual Frascati, voltado a dados 

sobre P&D; pelo Manual Canberra, com dados sobre RH; e pelo Manual de Patentes, que 

traz um balanço sobre tecnologias e patentes.  

 

Sendo certo que não se pretende, nesta dissertação, examinar ou mesmo se 

especular sobre vantagens e desvantagens existentes numa ou noutra abordagem.  

 

3.1.1  OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSTRUCTO “CAPACIDADES 

TECNOLÓGICAS” 

 

A Tabela 3.1, abaixo, resulta da tentativa de adaptação para o Setor Público, no 

caso para a STN, da estrutura analítica desenvolvida por Figueiredo (2009) e já utilizada 

por outros autores como Ariffin (2010). 

 

Assim, primeiramente, apresenta-se a Tabela 3.0 – Modelo Ilustrativo de Níveis de 

Capacidade Tecnológica em Empresas Latecomers, desenvolvida por Figueiredo (2009), 

apresentando, a seguir, a Tabela 3.1, de modo a possibilitar ao leitor observar a adaptação 

da estrutura analítica construída para estudos de empresas privadas para uma “nova”, 

voltada para o exame de uma organização do setor público, no caso, a STN. 
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Tabela 3.0 – Modelo Ilustrativo de Níveis de Capacidade Tecnológica em Empresas Latecomers 

Tipos e Níveis de Capacidade Exemplos Ilustrativos 

 
 
 
 
Capacidades  
 
Inovadoras 
 

Principais no mundo 

(fronteira da inovação) 

Centro de P&D engajado em pesquisa em conjunto com os principais 
institutos de pesquisas mundiais para realizar inovações de ponta que 
empurrem a fronteira da inovação para a frente. 
Habilidade de gerenciamento para “orquestrar” diversas e complexas 
ligações baseadas em conhecimento com uma complexa rede de parceiros 
baseados em conhecimento, (principais institutos de pesquisa local e 
internacional, universidades e competidores) para realizar inovação de 
ponta. Gerenciamento atualizado do sistema de propriedade intelectual 
(PI).   

Avançado 

Variedade de mecanismos deliberadamente para integrar e coordenar  
diferentes tipos de especialidades e bases de conhecimento encontradas em 
diferentes áreas funcionais dentro da empresas em outras organizações 
(p.ex., pessoas com conhecimento em ponte e habilidades em T; gestores 
com domínio em diversas línguas; times de trabalho formais e informais; 
gatekeepers tecnológicos). 
Sistemas ampliados para suportar a coordenação e integração de 
conhecimentos dentro e fora da empresa. Atividades de P&D conjunta 
com uma rede de parceiros locais e internacionais (fornecedores, principais 
usuários, competidores, institutos de pesquisa, universidades) para 
inovações próximas à fronteira mundial. Gerenciamento incipiente do 
sistema de propriedade intelectual (PI). 

Intermediário 

Unidades organizacionais atualizadas e altamente profissionais, 
especializadas em melhoria de processos, produtos e sistemas de 
equipamentos. Centro de P&D atualizado e profissionalizado para 
redesenho de produtos e processos. Unidade de TIC especializada e 
atualizada (envolvendo um número de especialistas em TIC) dedicada a (i) 
melhorias de processos automatizados, existentes baseados em produção 
(linhas de produção, sistemas de equipamentos, salas de controle; (ii) 
processos organizacionais internos da empresa; (iii) desenvolvimento de 
software para atender às necessidades da empresa. 
Número ampliado de engenheiros e técnicos especializados (com grau de 
mestrado e doutorado) alocados em diferentes unidades organizacionais. 
Número ampliado de gestores profissionais treinados e avançadas 
técnicas/práticas de gerenciamento para solução de problemas e 
enquadramento de problemas (p.ex., 6 Sigma, gerenciamento de projetos) 
e também em marketing, logística e finanças. 

 
Básico 

Unidades organizacionais especializadas de forma incipiente (não 
produção) dedicadas a adaptações em processos de produção, desenho de 
produtos e especificações componentes de equipamentos, processos de 
automação, software administrativo (p.ex.; unidades/departamentos de 
engenharia de processo e produto, centros de qualidade laboratórios para 
testes e análises, unidades de automação) geridas por gestores, engenheiros 
e técnicos em tempo integral. Centro de P&D informal, operado por um 
pequeno grupo de pesquisadores procedendo a experimentos iniciais, 
Rotinas e procedimentos organizacionais estabelecidos por diferentea 
áreas profissionais. 

 
Capacidades 

baseadas em 

produção 

 

Avançado 

Aumento do número de operadores, técnicos, engenheiros e consultores 
especializados, altamente qualificados na operação de avançados sistemas 
de produção envolvendo sistemas de equipamentos de ponta, processos de 
alta precisão e alta velocidade (p.ex.; incluindo robótica), e produtos 
multitecnológicos para abastecer clientes e mercados. 
Sistemas de produção plenamente certificados por reconhecimento 
internacional de produção e meio ambiente (p.ex.; ISSO 9000:2000; TL 
9000; processo totalmente livre de cloro). Unidades organizacionais 
especializadas em operações de produção (p.ex.; controle de qualidade, 
rotação de times de operadores, questões administrativas, manutenção 
preventiva e preditiva). 

Básico 

Unidades de produção baseadas em produção corrente. Equipes de 
operadores, engenheiros e técnicos realizando tarefas diárias dentro de 
graus aceitáveis de confiabilidade e eficiência para alcançar os requisitos 
dos mercados locais. Controle de qualidade intermitente e práticas 
organizacionais de produção para garantir o fluxo básico de produção. 

Fonte: Figueiredo, Paulo N. Gestão da Inovação: Conceitos, Métricas e Experiências de Empresas no Brasil. RJ: LTC, 2009.
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Tabela 3.1 Capacidades Tecnológicas segmentadas por Funções Tecnológicas 

 
Tipos e 
Níveis/Funções 
 

 
Gestão Financeira 

 
 

 
Gestão da Dívida 

 
Gestão Federativa 

 
Gestão Institucional 

 
 
C 
A 
P 
A 
C 
I 
D 
A 
D  
E
S 
 
I
N
O
V
A
D
O
R
A
S 

 
 
 

Avançado 

 
 
Desenvolvimento próprio de novas 
rotinas, métricas, sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças internas, 
novas para o MUNDO. 
 

 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas e 
normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para o 
MUNDO. 
 

 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas 
e normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para o 
MUNDO. 
 

 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, 
sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças 
internas, novas para o 
MUNDO 
 

 
 
 
 

Intermediário 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de novas 
rotinas, métricas, sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças internas, 
novas para o MF/BRASIL. 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas e 
normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para o 
MF/BRASIL. 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas 
e normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para o 
MF/BRASIL. 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, 
sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças 
internas, novas para o 
MF/BRASIL. 
 

 
 
 
 
 

Básico 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de novas 
rotinas, métricas, sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças internas, 
novas para STN. 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas e 
normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para 
STN. 
 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, sistemas 
e normas de operação, gerando 
mudanças internas, novas para 
STN. 
 
 

 
 
 
Desenvolvimento próprio de 
novas rotinas, métricas, 
sistemas e normas de 
operação, gerando mudanças 
internas, novas para STN. 
 
 

18 
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C 
A
P
A
C
I
D
A
D
E
S 
 
 
O
P
E
R
A
C
I
O
N
A
I
S 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Avançado 

 
i) processos estruturados sob padrões, 
princípios e técnicas reconhecidos 
internacionalmente; 
 
ii) aquisição e utilização de ferramentas 
e sistemas de integração, com melhoria 
na qualidade e na velocidade do fluxo 
de informações. 
 
 
 

 
i) estruturação de operações de 
emissões e resgates de títulos, 
com base em práticas 
internacionalmente adotadas; 
 
ii) aquisição de softwares de 
última geração; e 
 
iii) equipes altamente treinadas. 

  
i) desenvolvimento de sistemas 
voltados ao acompanhamento  
das finanças de estados e 
municípios; e 
 
ii) obtenção de informações 
confiáveis e tempestiva, de 
modo a subsidiar 
adequadamente decisões sobre 
medidas e programas de 
governo. 

 
i) domínio de sistemas de 
informática em uso; 
 

ii) realização permanente de 
estudos voltados a verificar a 
adequação da estrutura e do 
quadro de pessoas; e 
 
iii) aperfeiçoamento constante 
de normas internas. 
 

 
 
 
 
 
 

Básico 

 
i) operação de rotinas, fortemente, 
dependentes de pessoas, havendo 
multiplicidade de ferramentas de 
controle, criadas de forma 
assistemática em função das 
necessidades de cada área e do 
conhecimento de suas equipes; 
 
ii) conciliações realizadas com base em 
tabelas, construídas sob softwares 
padrões disponíveis no mercado; 
 
iii) programação financeira realizada 
com base em consolidações, com 
limitada capacidade crítica; 
 
iv) controle dos haveres financeiros e 
mobiliários, com formação dos 
primeiros bancos de dados; e 
  
v) instituição de um Plano de Contas 
Único. 
 

 
i) elaboração de quadros de 
controle dos estoques das dívidas; 
 
ii) estruturação de equipes de 
analistas de mercado, de modo a 
se dispor de avaliações de risco e 
oportunidade; e 
 
iii) manutenção de controle de 
compromissos firmados junto a 
entidades e organismos 
internacionais. 

 
i) estruturação de rotinas e de 
bancos de dados para 
administrar operações de 
créditos junto a Estados e 
Municípios; e 
 
ii) estruturação de equipes de 
analistas para acompanhamento 
das finanças das unidades sub 
nacionais. 

 
i) elaboração de cadastro de 
pessoas; 

 
ii) contratação de serviços de 
consultoria; 
 
iii) instituição de normas 
internas de funcionamento; 
 

iv) desenvolvimento inicial de 
um ambiente de TIC, com a 
utilização predominante de 
sistemas e ferramentas já 
existentes no mercado. 
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Para adaptação da Tabela 3.1, foram consideradas quatro funções tecnológicas – 

“Gestão Financeira”; “Gestão da Dívida”; “Gestão Federativa”; e “Gestão Institucional”. 

Para definição dos tipos de capacidades tecnológicas, adota-se linha análoga à de Bell e 

Pavitt (1995), e para definição dos níveis, o que dispõe o Manual de Oslo. 

  

Com relação às funções tecnológicas, considerando que não há órgãos comparáveis 

no Brasil e que mundo afora as estruturas governamentais seguem particularidades 

inerentes a cada país, especialmente no que toca as suas bases normativas, nesta 

dissertação, o estabelecimento e a validação das funções eleitas foram apoiados nas linhas 

de relatórios feitos por consultorias de renome internacional que participaram do processo 

de modelagem da estrutura da STN. 

 

 Assim, conforme se depreende de sua leitura, a Tabela 3.1, foi estruturada sob 

quatro colunas, representativas das funções tecnológicas, e cinco linhas, subdividindo as 

capacidades em operacionais e inovadoras, bem como classificando-as entre 5 níveis.  

  

 A respeito das funções tecnológicas, é de registrar que as mesmas variam entre 

empresas/organizações e setores industriais, tendendo, entretanto, a se aproximarem em 

empresas/organizações de mesmo porte, que atuem voltadas a mercados similares dentro 

de um mesmo setor industrial. 

 

 Contudo, as utilizadas nesta dissertação decorrem da premissa de que as mesmas 

abrangem a maioria das atividades da STN, cobrindo, assim, para os propósitos da análise 

que ora se pretender realizar, a vida do órgão como um todo. 

 

 Nesta dissertação, conforme acima conceituação registrada, as capacidades 

tecnológicas são dividas em dois tipos – operacional e inovadoras – sendo cada um deles 

subdivididos em níveis, da seguinte forma:  

 

 i) Capacidades Operacionais: 

 

1) Nível Básico: no qual são identificadas capacidades operacionais básicas, tais 

como contabilização, conciliações e controles de contas, formação de bancos de 

dados, etc, realizadas com base em padrões e referenciais adotados de outros órgãos 
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ou entidades do Governo, atinentes as funções tecnológicas da órgão, de modo a 

cumprir, minimamente, as suas atribuições regimentais. Sendo limitada a 

capacidade de planejamento, havendo prevalência de ações de curto prazo. A 

estrutura começa a ser ajustada aos objetivos do órgão. Quadro de pessoas em 

formação e treinamento; e  

 

2) Nível Avançado: no qual são identificadas capacidades operacionais básicas, 

havendo, contudo, melhorias de métodos e processos e mais integração das áreas. O 

órgão começa a planejar a longo prazo e começa a discutir mudanças estruturais, 

dispondo de quadro de pessoas com domínio técnico das atividades em andamento. 

 

ii) Capacidades Inovadoras: 

 

1) Nível Básico: no qual o órgão começa a desenvolver suas capacidades 

operacionais, com alterações de métodos e processos, decorrentes de experiência 

própria, começando a focar em performance de algumas áreas e em ganhos de 

qualidade, alem de criar rotinas e sistemas novos para os seus próprios limites; e  

 

2) Nível Intermediário: no qual o órgão começa a dispor de recursos humanos, 

logísticos e cognitivos que permitem implementar alterações e ajustes, bem como 

criar novas sistemáticas e modelos de análise, com o potencial de gerar novidades 

para o país. 

 

3) Nível Avançado: no qual o órgão atinge níveis de qualidade e de controle 

referenciados internacionalmente. Da experiência acumulada, surgem soluções 

novas para o Mundo. 

 

É certo que esse nivelamento pode ser expandido e/ou aperfeiçoado, por exemplo, 

caso esteja um pesquisador realizando um estudo comparado entre órgãos responsáveis 

pela gestão de tesouros nacionais ao redor do mundo; todavia, para permitir o 

enfrentamento das questões, aqui, formuladas, é possível considerá-lo adequado. 

Especialmente, ao se considerar que o foco desta pesquisa reside em analisar eventuais 

capacidades inovadoras identificadas no âmbito da STN.  
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Logo, é de registrar que as capacidades operacionais são mencionadas como forma 

de contextualizar o desenvolvimento da STN, transcendendo ao escopo da presente 

pesquisa analisá-las em profundidade de detalhes e/ou objetivos. 

 

3.2  O PAPEL DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM NA ACUMULAÇÃO 

DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS 

  
Segundo Nonaka e Takeuchi (2008), a aprendizagem individual, a interação e o 

compartilhamento de conhecimento e experiências entre os indivíduos viabilizam a 

aprendizagem organizacional, a qual não é gerada por si própria, mas sim a partir da 

iniciativa do indivíduo e da interação com seus pares de trabalho organizados em grupos. 

Podendo ser, sob esse ponto de vista, considerada, de certo modo, como a socialização da 

aprendizagem individual dentro da organização. 

 

É certo que o tema aprendizagem ganhou notoriedade no mundo corporativo, na 

década de 1990, a partir de estudos de Senge (1990). Contudo, muito antes, autores como 

Argyris e Schon (1978) destacam-se com contribuições seminais ao assunto, 

desenvolvendo o conceito de circuitos de aprendizagem, que trata das possibilidades de 

intervenções no processo de aprendizagem, portanto, do gerenciamento. 

 
Defendendo Argyris e Schon (1978) que um dos aspectos fundamentais para a 

melhoria e o sucesso de organizações é a forma como essas tratam as suas experiências, 

positivas ou negativas, mantendo ou alterando suas ações e políticas. Fazendo distinção 

entre empresas que operam sob circuitos simples, com baixa capacidade de adaptação e 

sobrevivência, e as que operam circuitos duplos, com alta capacidade de adaptação. 

 
No campo da Inovação, os processos de aprendizagem ganharam especial atenção, 

sendo pacífico o conceito de que as empresas acumulam capacidades tecnológicas ao longo 

do tempo, em função do sucesso desses processos, conforme atestam estudos de autores 

como Hobday (1995); Kim (1995); Dutrénit (2000); e Figueiredo, (2001). Permitindo esses 

processos às empresas sustentarem e aprofundarem suas capacidades tecnológicas, nas 

linhas ensinadas por Pavitt (1991); Leonard-Barton, (1992,1995) entre outros. 
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 A propósito, conforme ampla revisão realizada por Bell e Figueiredo (2012), resta 

evidente que organizações, sediadas em economias emergentes, cotidianamente, superam 

seus desafios e dificuldades tecnológicos em função e na razão de seus esforços para 

implementar e fortalecer os seus mecanismos de aprendizagem, obtendo por recompensa 

uma dinâmica crescente de acumulação de capacidades tecnológicas, a partir da qual 

algumas dessas companhias conseguem alcançar patamares de inovação que as lançam à 

fronteira tecnológica mundial de suas respectivas indústrias.    

 

A importância dada à adequada compreensão de processos de aprendizagem é tão 

marcante nos autores de Inovação, que Dosi (1997) considera a gestão da aprendizagem 

tecnológica como um dos maiores desafios para as empresas sediadas em países de 

desenvolvimento recente, sendo o sucesso desse gerenciamento determinante para essas 

empresas alcançarem índices de competitividade similares aos observados em empresas 

sediadas em países industrialmente avançados.  

 

No âmbito das organizações públicas, parece inexistir qualquer razão para enfoque 

diferente. 

 

 

3.2.1  OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSTRUCTO “PROCESSOS DE 

APRENDIZAGEM” 

 

A Tabela 3.2, apresentada a seguir, resulta da tentativa de adaptação para o Setor 

Público, no caso para a STN, da estrutura analítica desenvolvida por Figueiredo (2009) 

para identificação de processos de aprendizagem.  

 
Basicamente, a estrutura, constante da Tabela 3.2, identifica quatro processos de 

aprendizagem, a saber:  

 
i) os processos de aquisição externa de conhecimento;  

ii) os processos de aquisição interna de conhecimento;  

iii) os processos de assimilação e absorção de conhecimento; e  

iv) os processos de codificação de conhecimento.  
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Tabela 3.2 Processos de Aprendizagem em Empresas 

 
 
Processos de Aprendizagem 
 

 

Características Chaves dos Processos de Aprendizagem 
 

 

Variedade 
 

 

Intensidade 
 

 

Ausente – Limitada – Moderada – 
Diversa  

 

Baixa – Intermitente -Contínua 
 

 
Processos de Aquisição de Conhecimento 

 
 
 
Aquisição Externa de 
Conhecimento 
 

 
Presença/Ausência de processos 
para adquirir conhecimento 
externo, em nível nacional ou 
internacional. 
 

 
Frequência de utilização de 
processos de aquisição de 
conhecimento externo ao longo 
do tempo, classificada como 
baixa (uma única ocorrência), 
intermitente e contínua. 
 

 
Aquisição Interna de 
Conhecimento 
 

 
Presença/Ausência de processos 
para adquirir conhecimento 
internamente. 
 

 
Frequência de utilização de 
processos de aquisição de 
conhecimento interno ao longo 
do tempo, classificada como 
baixa (uma única ocorrência), 
intermitente e contínua. 
 

 
Processos de Conversão de Conhecimento do Nível Individual para o Organizacional 

 
 
 
Socialização de Conhecimento 
 

 
Presença/Ausência de processos e 
mecanismos voltados ao 
compartilhamento de 
conhecimentos. 

 
Frequência de utilização de 
processos de socialização de 
conhecimento ao longo do 
tempo, classificada como baixa 
(uma única ocorrência), 
intermitente e contínua. 
 

 
 
Codificação do Conhecimento 
 

 
Presença/Ausência de processos e 
mecanismos voltados à codificação 
de conhecimentos. 

 
Frequência de utilização de 
processos de codificação de 
conhecimento ao longo do 
tempo, classificada como baixa 
(uma única ocorrência), 
intermitente e contínua. 

Fonte: Elaboração do autor, baseado em Figueiredo (2009) 

 
Na linha de Figueiredo (2009), cabe apresentar uma breve definição de cada 

processo de aprendizagem, conforme se segue:  

 
i) processos de aquisição externa de conhecimento: são aqueles, por meio dos quais, 

os indivíduos adquirem conhecimento tácito e/ou codificado de fora da empresa, 

por exemplo: aquisição de pacotes tecnológicos e treinamento no exterior;  
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ii) processos de aquisição interna de conhecimento: são aqueles, por meio dos 

quais, os indivíduos adquirem conhecimento, fazendo diferentes atividades dentro 

da empresa, por exemplo: atividades de experimentação; 

iii) processos de assimilação e absorção de conhecimento: são aqueles processos 

formais ou informais, por meio dos quais o conhecimento tácito é transmitido entre 

indivíduos ou grupos, por exemplo: solução compartilhada de problemas e 

treinamento interno de funcionários;  

iv) processos de codificação de conhecimento: são aqueles, por intermédio dos 

quais, o conhecimento tácito de indivíduos (ou parte dele) é transformado em 

explícito, facilitando a compreensão e a disseminação pela organização, por 

exemplo: manualizações. 

  
Sendo esses processos de aprendizagem examinados sob o prisma de duas 

características chaves, conforme derivação simplificada de modelo utilizado por 

Figueiredo  (2009):  
 
i) variedade: definida como a presença de diferentes processos de aprendizagem 

dentro da organização, avaliando-se a ausência/presença de um determinado 

processo; e 

ii) intensidade: definida como a repetição ao longo do tempo da criação, 

atualização, uso, aprimoramento e/ou fortalecimento dos processos de 

aprendizagem, sendo avaliada sob três aspectos: pontual, intermitente e contínua. 
  

 Com base em todo o exposto, importa ressaltar que, para analisar e avaliar a relação 

entre os processos de aprendizagem e o acúmulo de capacidades tecnológicas, será 

utilizado modelo analítico utilizado por Figueiredo (2009), representado na Figura 3.1, a 

seguir:  

 Figura 3.1 – Modelo Analítico da Dissertação 

 

  

 

 

 
 

 

Fonte:Adaptado por Figueiredo (2009) 

 

Processos de 
Aprendizagem 

 

Capacidades 
Tecnológicas 

 

Performance da 
Organização 
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Do modelo analítico ora adotado, cabe destacar que os desdobramentos e 

implicações dos processos de acumulação de capacidades tecnológicas e dos mecanismos 

de aprendizagem sobre a performance organizacional estão fora do escopo desta 

dissertação, podendo, evidentemente, serem alvo de outros estudos.  

 

Ademais, é certo que variados fatores externos, tais como políticas macro e 

microeconômicas; interações com universidades, instituições e institutos de pesquisa; 

condições políticas; condições de infraestrutura econômica; condições de mercado, entre 

outros, influenciam o ambiente interno de cada organização, de maneira muitos vezes 

particularíssima; todavia, de igual modo, a leitura desses fatores transcende o foco deste 

estudo.  
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CAPÍTULO 4 
 

CONTEXTO EMPÍRICO DA DISSERTAÇÃO 
 

O objetivo deste capítulo é apresentar o contexto empírico no qual o estudo para 

esta dissertação foi realizado, especificamente, apresenta um breve contexto histórico, 

dentro do qual a STN foi criada; uma síntese relativa às atribuições, à missão e à estrutura 

da STN; e uma breve apresentação sobre as relações da STN e os seus principais 

intervenientes. Assim, a Seção 4.1 trata do contexto histórico; a Seção 4.2 aborda os 

aspectos organizacionais da STN; e a Seção 4.3 procura evidenciar as relações da STN 

com diversos atores sociais. 

 

Sendo que em cada seção procura-se estabelecer uma relação dos pontos tratados 

com a importância do estudo de Inovação no âmbito do Setor Público. 

 

4.1 CONTEXTO HISTÓRICO DE CRIAÇÃO DA STN 

 

 A década de 1980 foi marcada por um período de grande instabilidade, no qual o 

Brasil, após altas taxas anuais de crescimento – 6,4% em média – experimentadas entre os 

anos de 1970 a 1978, enfrentou diversos momentos de defaults financeiros, notadamente 

em 1982 e 1987. 

 

 Tal situação decorreu de um modelo de crescimento sustentado por maciços 

investimentos governamentais, em especial nos setores de infra estrutura, financiados por 

recursos externos ofertados, à época em abundância, ao Brasil e a outros diversos países 

do, então, usualmente chamado “terceiro mundo”, por bancos comerciais, agências 

internacionais de fomento e organismos multilaterais. 

 

 Nesse cenário, entretanto, começaram a germinar as raízes de um processo 

inflacionário e de descontrole fiscal que levaria o Brasil e outros tantos países, como 

México, Polônia e Argentina, ao colapso econômico na década de 1980, em função da 

diminuição dos fluxos de recursos advindos das fartas fontes externas de financiamento e 

empréstimos, bem como da elevação explosiva dos custos desses capitais. 
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 Fenômeno esse motivado, de modo significativo pela elevação da taxa de juros 

norte americana comandada pelo Banco Central daquele país – o Federal Reserve System – 

FED, a partir de outubro de 1979, como meio de mitigar os efeitos deletérios sobre a 

economia estadunidense – em especial, a alta da inflação – provenientes do segundo 

choque do petróleo ocorrido naquele ano, tendo por gatilho a revolução eclodida no Irã.  

 

 Sendo que, em igual direção, também seguiram os bancos europeus. Conforme 

registros do BACEN, a prime rate nos EUA saiu de 11,8% a.a, em 1978, chegando em 

21,5% a.a, em 1980, e a libor na Inglaterra deixou o patamar de 12,3% a.a. para chegar a 

17,5% a.a. no mesmo intervalo de tempo. 

 

 Considerando que, naquela época, o Brasil era, fortemente, dependente do petróleo 

estrangeiro, suprindo cerca de 85% de sua demanda interna com importações, cujos preços 

elevaram-se em 1000% entre 1972 e 1979, saindo de US$ 8 o barril para US$ 80 no 

referido período; e que, ainda e em igual intensidade, dependia dos fluxos externos de 

capitais compensatórios para equilibrar o seu balanço de pagamentos, garantindo o 

pagamento de encargos passados, pactuados em geral a taxas pós fixadas, logo, flutuantes, 

com a contratação de novos recursos, é fácil perceber as razões que levaram o país, a partir 

de 1982, a ficar a mercê de acordos com o FMI e com os seus demais credores externos.  

 

 Em menos de 10 anos, entre 1986 e 1994, o Brasil passou por 6 planos econômicos, 

quais sejam, o Plano Cruzado (de fevereiro de 1986), o Plano Bresser (de junho de 1987), 

o Plano Verão (de janeiro de 1989), o Plano Collor (de março de 1990), o Plano Collor II 

(de fevereiro de 1991) e o Plano Real (de março de 1994), com 5 trocas da moeda nacional 

(de 1986 a 1994: cruzado; cruzado novo; cruzeiro; cruzeiro real; real), tendo 

experimentado um corrosivo processo inflacionário, no qual, tomando-se, por exemplo o 

IGP-DI, apurado pela FGV, foi observada uma inflação anual na casa de 1.783%, em 1989. 

 

 Ademais, no final de 1982, o País enfrentou a primeira grande crise de sua dívida 

externa, precisando recorrer ao FMI para financiar o seu balanço de pagamentos e abrir 

negociações junto a seus credores privados. Optando, em fevereiro de 1987, por decretar, 

unilateralmente, moratória de sua dívida externa, no montante de US$107 bilhões, 

inadimplindo compromissos junto a 732 instituições financeiras. Situação que trouxe 



29 
 

graves restrições aos bancos nacionais e às empresas brasileiras, os quais, em poucos dias, 

viram sumir suas linhas de crédito junto ao mercado internacional.  

 

 Conjuntura que levou o Brasil a ter de elevar significativamente a taxa de juros de 

seus títulos, de modo a manter um fluxo mínimo de divisas para viabilizar o pagamento de 

seus déficits comercial e de serviços, chegando o País a pagar, em média, nos anos de 1992 

a 1994, taxa de juros anuais 8 vezes mais alta do que as praticadas no mercado 

internacional (Federal Funds e Libor), chegando a taxa Selic ao patamar de 60% anuais, 

no final de 1994. 

 

 Com relação ao contexto político nacional, a década de 1980 foi marcada por 

movimentos de mudanças substantivas, iniciando-se sob o comando do último general 

alçado à Presidência pelo regime militar, em 1979; abrigando a frustrada campanha 

popular, usualmente conhecida como “Diretas Já”, em 1984, em prol da realização de 

eleições diretas para os cargos de comando máximo do Poder Executivo federal, bem como 

o retorno à democracia, com a eleição indireta pelo Congresso Nacional para os cargos de 

Presidente e Vice Presidente da República, em votação ocorrida em 15 de janeiro de 1985.   

 

   Ademais, em 1 de fevereiro de 1987, foi instalada Assembléia Nacional 

constituinte, formada por 559 congressistas, que, após 18 meses de trabalho, elaborou uma 

nova carta constitucional, promulgada em 5 de outubro de 1988,  resgatando os valores de 

uma república democrática, abrindo espaço para a sociedade buscar novos marcos 

normativos nos mais diversos campos da vida social, entre os quais o das finanças 

públicas, à medida que, apesar da extensão do texto, muitos temas ficaram condicionados a 

edição de leis complementares. 

 

 No bojo desse novo quadro, marcado por recessão econômica e por reorganização 

das forças políticas nacionais, urgiam reformas institucionais, sem as quais, dificilmente, o 

Brasil retomaria o seu processo de desenvolvimento. 

 

 Em meados da década de 1980, o Brasil, ainda, não dispunha de controles 

específicos sobre os gastos do Governo federal, contrapondo-se à razoável centralização da 

arrecadação tributária sob a égide da Receita Federal uma execução financeira, 

absolutamente, descentralizada. 
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 Os órgãos e entidades do Governo federal executavam suas despesas, sacando em 

milhares de contas mantidas junto ao BB, que, diariamente, apurava os saldos dessas 

contas, consolidando-os e requerendo, no caso de déficits, as diferenças negativas ao 

BACEN, ao qual restava emitir mais moeda ou lançar títulos para saldar o “passivo” 

apresentado pelo BB. Tal dinâmica impactava, significativamente, a usualmente conhecida 

“conta movimento” – mecanismo criado em meados de 1965, por meio do qual o BB 

dispunha de cobertura diária, por parte do BACEN, sobre desequilíbrios surgidos entre 

seus ativos e passivos. 

 

    Cabe lembrar que a referida “conta movimento” decorreu, também, de processo 

reforma institucional, vivenciado em meados da década de 1960, na qual, por meio da Lei 

n.º 4.595, de 31 de dezembro de 1964, que reestruturou o Sistema Financeiro Nacional, 

disciplinando, entre outras de suas medidas, a transformação da Superintendência da 

Moeda e do Crédito, criada em 2 de fevereiro de 1945, por meio do Decreto-Lei n.ºº 7.293, 

em autarquia federal, sob a denominação de Banco Central da República do Brasil, com 

personalidade jurídica e patrimônio próprios. 

 

 Aliás, valendo, igualmente, recordar que o BACEN, por anos, funcionou afastado 

do modelo clássico adotado pelos Bancos Centrais dos EUA e da Europa, operando, 

inclusive, com carteira de “fomento” à agricultura e à indústria.   

 

 Por fim, para completar esse caótico quadro institucional, o orçamento público 

federal era fragmentado em quatro orçamentos, a saber: o fiscal, o monetário, o da 

previdência social e o das empresas estatais. Assim, não obstante o que já preconizava a 

Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, o orçamento brasileiro não era único, nem 

universal, ferindo princípios básicos de elaboração e gestão orçamentária, quais sejam, o 

da unicidade e o da universalidade. 

 

 A contabilidade do Governo Federal era realizada, de forma lenta, gerando 

defasagem significativa entre os fatos contábeis e a informação contábil, a qual 

comprometia a utilização dessa informação como meio de controle e ferramenta de 

extração de dados para abastecer processos decisórios. 
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 Assim, somando-se a grave crise econômica, então instaurada, à forte pressão 

política por mudanças e à desordem institucional, surge no Brasil o imperativo de reformas 

estruturantes e, por óbvio, em função do impacto que a área exerce sobre o cotidiano de 

qualquer sociedade, as finanças do Estado tornam-se pauta estratégica. 

 

 Iniciando, aqui, a história da STN, cujos registros apontam para o Voto 283/84 do 

CMN, que tratou de proposta de reorganização das finanças públicas brasileiras, formulada 

a partir dos trabalhos de técnicos do MF, do MP, do BACEN e do BB, nos idos de 1983 

   

 Em 21 de agosto de 1984, por intermédio do referido Voto, o CMN aprovou a 

implementação de quatro mudanças a serem iniciadas a partir de 1985, a saber: i) inclusão 

no orçamento da União de todos os gastos do governo; ii) redefinição das funções do 

BACEN, com foco no modelo clássico de autoridade monetária; iii) transferência da gestão 

da dívida pública para o MF; e iv) redefinição do papel do BB, restringindo-o a atividades 

de um banco comercial. 

 

  Conforme proposto no Voto 283/84, foi criada a Comissão para o Reordenamento 

das Finanças, subdivida em quatro grupos de trabalho – o primeiro, GT1, ficou incumbido 

de avaliar as questões relacionadas à dívida pública mobiliária da União; o segundo, GT2, 

encarregado de tratar da compra de produtos agrícolas e dos programas oficiais de crédito; 

o terceiro, GT3, responsável pela análise das relações BB, BACEN e Tesouro; e o quarto, 

GT4, incumbido da reestruturação da Comissão de Programação Financeira do MF.  

 

 Dos trabalhos da Comissão sai um relatório final, datado de 27 de novembro de 

1984, com a proposta de medidas que permitiriam a concretização das quatro metas 

estabelecidas no Voto 283/84, quais sejam: i) extinção da “conta movimento”; ii) extinção 

das funções de fomento do BACEN e sua gradual transformação em banco central 

clássico; iii) extinção do Orçamento Monetário e transferência de suas operações, 

incluindo os subsídios para o Orçamento Fiscal; iv) transferência da prerrogativa do CMN 

aumentar da dívida pública para o Congresso Nacional; v) transferência da gestão da 

dívida pública do BACEN para o MF; vi) proibição do BACEN financiar o Tesouro 

Nacional; vii) transferência, do BB para o MF,  da execução do Orçamento da União; e 

viii) criação, no âmbito do MF, da STN para assumir as atividades a serem então 

incorporadas à Fazenda.     
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 Em 13 de dezembro de 1984, o CMN aprovou todas as propostas, optando por 

iniciar com a extinção da “conta movimento”. Contudo, às vésperas de uma eleição 

esperada há vinte anos, as reformas acabaram sendo suspensas, inclusive em função de 

liminares judiciais, provocadas pelo discurso, à época vigente, de que a extinção da “conta 

movimento” prejudicaria o BB, comprometendo suas linhas de créditos à agricultura, 

fragilizando os agricultores e a cadeia de abastecimento alimentar do País. 

 

 De janeiro de 1985, com a eleição de Tancredo de Almeida Neves e de José 

Ribamar Ferreira Araújo da Costa Sarney, respectivamente para os cargos de Presidente e 

Vice Presidente da República, seguida da morte do presidente eleito e assunção pelo vice 

ao cargo de mandatário máximo do País, a março de 1986, o grande desafio imposto ao 

Governo federal era administrar um cenário de reabertura política e de acentuada crise 

econômica, no qual o povo clamava por reformas e meio a taxas mensais de inflação na 

casa dos dois dígitos.  

 

 No intervalo desse período, idéias de economistas, como Pérsio Arida e André Lara 

Rezende, voltadas a ferramentas de controle inflacionário, com destaque para o conceito de 

“moeda indexada”, motivaram a construção do ambicioso Plano Cruzado, anunciado em 

1.º de março de 1986. 

 

 Naquela quadratura, era enorme a expectativa da sociedade brasileira quanto à 

reestruturação da economia, havendo forte pressão por resultados da área econômica do 

governo, formada, em essência, pelos MF e MP e pelo BACEN, emergindo, novamente, 

espaço para as reestruturações gestadas no final do ano de 1984. 

 

 Assim, em 10 de março de 1986, o Ministro da Fazenda e o Ministro do 

Planejamento, por meio da Exposição de Motivos n.º 17, encaminharam ao Presidente da 

República a proposta de criação da STN, a qual foi concretizada com a edição do Decreto 

n.º 92.452, também datado de 10 de marco de 1986. 

 

 Desde então, as Finanças Públicas brasileiras passaram por profunda reestruturação, 

na qual a STN teve e tem papel de destaque. Com a sua criação, o MF e o BACEN 

passaram a atuar de forma independente, ganhando mais agilidade, consistência e 
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transparência as ações e medidas relacionadas à política fiscal, monetária, cambial e 

creditória. 

 

 Da mudança institucional, produzida no ambiente fazendário, a partir entre outras 

medidas da criação da STN, foi possível unificar o orçamento do Governo federal; resgatar 

o papel da contabilidade pública como importante sistema de controle e de informações; 

viabilizar a administração da dívida pública em base segura; e construir sistemas de 

controle voltados ao fomento e institucionalização de um nova cultura no Setor Público 

nacional – a cultura da responsabilidade fiscal. 

 

 Sendo que, em função dessa mudança e dos avanços dela advindos, o Brasil 

resgatou a sua estabilidade monetária; voltou a adimplir os seus empréstimos e 

financiamentos junto à comunidade financeira internacional; construiu mecanismos e base 

normativa voltados a incentivar a gestão fiscal responsável em suas diversas esferas de 

governo; e fomentou um novo ambiente econômico, no qual níveis de investimento e de 

consumo tem crescido, gerando um novo ciclo de desenvolvimento.  

 

4.2 PRINCIPAIS ASPECTOS ORGANIZACIONAIS DA STN 

 

Conforme mencionado no Capítulo 1, a STN é órgão específico singular da 

Administração Direta federal, integrante da estrutura do MF, criada pelo Decreto n° 

92.452, de 3 de outubro de 1986, a partir da união da antiga Comissão de Programação 

Financeira e da Secretaria de Controle Interno, concentrando-se suas atividades na gestão 

responsável dos ativos e passivos financeiros da União, com foco na busca permanente do 

equilíbrio fiscal, conforme se depreende de sua missão, a seguir transcrita: 

 

 “Defender o cidadão-contribuinte, de hoje e de amanhã, por meio da busca 

permanente do equilíbrio dinâmico entre receitas e despesas e da transparência do 

gasto público.” (Fonte: Sítio do TN) 

 

Para tanto, a STN elegeu como princípios a serem, permanentemente, perseguidos: 

 

i) participação efetiva da definição da política de financiamento do setor público; 

ii) eficiência na administração da dívida pública, interna e externa; 
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iii) empenho na recuperação dos haveres do Tesouro Nacional; 

iv) garantia da transparência do gasto público. 

 

Considerando que a STN, nos termos da Lei nº 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, é 

o órgão central do Sistema de Administração Financeira Federal e do Sistema de 

Contabilidade Federal, incumbe a ela, conforme combinação dos arts. 12 e 18 da citada 

Lei, as seguintes atribuições: 

 

I - zelar pelo equilíbrio financeiro do Tesouro Nacional; 

II - administrar os haveres financeiros e mobiliários do Tesouro Nacional; 

III - elaborar a programação financeira do Tesouro Nacional, gerenciar a Conta 

Única do Tesouro Nacional e subsidiar a formulação da política de financiamento 

da despesa pública; 

IV - gerir a dívida pública mobiliária federal e a dívida externa de responsabilidade 

do Tesouro Nacional; 

V - controlar a dívida decorrente de operações de crédito de responsabilidade, 

direta e indireta, do Tesouro Nacional; 

VI - administrar as operações de crédito sob a responsabilidade do Tesouro 

Nacional; 

VII - manter controle dos compromissos que onerem, direta ou indiretamente, a 

União junto a entidades ou organismos internacionais; 

VIII - editar normas sobre a programação financeira e a execução orçamentária e 

financeira, bem como promover o acompanhamento, a sistematização e a 

padronização da execução da despesa pública; 

IX - promover a integração com os demais Poderes e esferas de governo em 

assuntos de administração e programação financeira; 

X - manter e aprimorar o Plano de Contas Único da União; 

XI - estabelecer normas e procedimentos para o adequado registro contábil dos atos 

e dos fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e nas 

entidades da Administração Pública Federal; 

XII - com base em apurações de atos e fatos inquinados de ilegais ou irregulares, 

efetuar os registros pertinentes e adotar as providências necessárias à 

responsabilização do agente, comunicando o fato à autoridade a quem o 
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responsável esteja subordinado e ao órgão ou unidade do Sistema de Controle 

Interno; 

XIII - instituir, manter e aprimorar sistemas de informação que permitam realizar a 

contabilização dos atos e fatos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial da 

União e gerar informações gerenciais necessárias à tomada de decisão e à 

supervisão ministerial; 

XIV - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesa e demais responsáveis 

por bens e valores públicos e de todo aquele que der causa a perda, extravio ou 

outra irregularidade que resulte dano ao erário; 

XV - elaborar os Balanços Gerais da União; 

XVI - consolidar os balanços da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, com vistas à elaboração do Balanço do Setor Público Nacional; e 

XVII - promover a integração com os demais Poderes e esferas de governo em 

assuntos de contabilidade. 

 
 Conforme mais explorado na Seção 4.3, em função de ser o órgão ordenador da 

execução financeira da Conta Única do Tesouro Nacional, a STN mantém relacionamento 

diário e permanente com todos os órgãos e entidades públicos que, de alguma forma, são 

usuários dessa conta. 

  
 Atualmente , a STN conta com um quadro composto por 913 servidores, sendo que: 

 

i) 825 (90,4%) pertencem à Carreira Finanças e Controle, divididos em 626 

(68,6%) Analistas de Finanças e Controle - AFC (cargo de nível superior) e 199 

(21,8%) Técnicos de Finanças e Controle - TFC (cargo de nível médio); e 

ii) 88 (9,6%) representam o quadro complementar, composto por 55 (6,0%) 

requisitados de outros órgãos, 27 (3,0%) servidores públicos pertencentes ao Plano 

de Classificação de Cargos - PCC (Administrador, Agente Administrativo, Técnico 

de Contabilidade, Técnico de Nível Superior, dentre outros) e por 6 (0,6%) 

ocupantes de cargos de Direção e Assessoramento Superiores - DAS sem vínculo. 

  
 Fisicamente, a STN encontra-se localizada à Esplanada dos Ministérios, Edifício 

Anexo do MF, ocupando uma área de 4.643,08 m² distribuídos entre Térreo e 1º 

Pavimento, contando, ainda, com uma área de 333,54 m² no 2º Andar do Edifício Sede do 

MF, na qual se situam o Gabinete do Secretário e a CESEF. 
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Quanto ao seu posicionamento na estrutura do MF, consoante o que define o 

Decreto nº 7.482, de 16 de maio de 2011, a STN posiciona-se conforme apresentado no 

Organograma, constante da Figura 4.1. 

Figura 4.1 – Organograma MF 

 

Fonte: Sítio do MF: http://www.fazenda.gov.br. Acesso: 27.05.2012 

 Sendo que, no tocante a sua própria estrutura, a STN apresenta-se dividida nos 

termos do Organograma, a seguir apresentado na Figura 4.2. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7482.htm�
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Decreto/D7482.htm�
http://www.fazenda.gov.br/�
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Figura 4.2 – Organograma STN 

 

Fonte: Sítio do TN 

 Com base nos recursos organizacionais, acima resumidos, a STN conseguiu se 

consolidar como um dos principais stakeholders das finanças públicas no Brasil, a partir do 

desenvolvimento de atividades operacionais e inovadoras, cujos detalhamentos são objeto 

do Capítulo 6.  

 
 

Logo, parece inequívoca a relevância do estudo das causas e dos efeitos de 

processos fomentadores de atividades tecnológicas no âmbito de instituições como a STN, 

à medida que a compreensão desses processos de acumulação de capacidades técnico-

organizacionais, a partir dos quais são desenvolvidas atividades tecnológicas, bem como 

do papel dos processos de aprendizagem que influem nesses processos, pode oferecer 

novas ferramentas e perspectivas a gestores governamentais, a formuladores de políticas 

públicas, a pesquisadores e a sociedades para lidar com o desafio de encontrar novos 

caminhos para melhorar a eficiência e a eficácia do Setor Público. 
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Fato que pode ser evidenciado, também, em função da extensa rede de atores 

sociais que interage cotidianamente com órgãos e entidades governamentais. Sendo, no 

caso da STN, essa rede apresentada, em resumo, na seguinte Seção 4.3. 

 

4.3  ÁREA DE INFLUÊNCIA DA STN 

 
Desde a sua criação a STN vem aumentando a sua participação nas principais 

agendas econômicas do País, o que ampliou, sobremodo, a quantidade de atores sociais 

com os quais se relaciona.  

 
Percebendo a importância de se posicionar adequadamente diante a esse processo, 

com base em trabalho de consultoria especializada, contratada especificamente para 

auxiliar no mapeamento das “partes interessadas” nas atividades e nos produtos 

desenvolvidos no âmbito do TN, a STN adotou, a partir de 2000, um modelo de gestão 

focado na constante leitura de suas relações com as “partes interessadas”. 

 

 Para tanto, considera “parte interessada” qualquer instituição; grupos de indivíduos 

ou temas que dependem da STN para algum propósito, direta ou indiretamente, ou, 

inversamente, que a STN dependa dela – “parte interessada”.  

 
 A partir desse conceito, a STN identifica e prioriza, continuamente, os atores com 

os quais interage, procurando se estruturar para atender demandas externas e internas; 

reagir e administrar pressões, com o foco permanente no desenvolvimento de atividades, 

leis e posicionamentos que garantam a gestão fiscal responsável. 

 
Seguindo a linha proposta por seus consultores, a STN passou a classificar seus 

stakeholders ou “partes interessadas”, como partes provedoras e partes receptoras. 

Considerando como provedoras as que abastecem, por meio de produtos e/ou serviços, a 

STN. E receptoras aquelas que atendem suas necessidades, em função dos resultados 

alcançados pela STN. 

 

 Assim, com base na metodologia, acima, brevemente, comentada, a STN 

desenvolveu um mapa de “partes interessadas” que podem ser apresentado conforme os 

registros constantes da Figura 4.3, abaixo: 
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Figura 4.3 – PARTES INTERESSADAS 

 
Fonte: STN  

  

 Portanto, considerando que a STN influi e é influenciada por tantos atores sociais, 

parece certo que o desempenho dessa Secretaria a muitos interessa. Logo, presumindo que 

o acúmulo de capacidades tecnológicas, a partir de esforços voltados à manutenção de um 

ambiente de crescente e permanente aprendizagem, é fator importante para organizações 

atingirem patamares crescentes de desempenho, parece, igualmente, certo que o estudo e o 

gerenciamento do processo de acumulação de capacidades tecnológicas no TN apresentam-

se como agendas estratégicas.  

 

 Para corroborar essa linha de pensamento, cabe ressaltar as conclusões de Bell e 

Figueiredo (2012) no sentido de que é inequívoco o diferencial alcançado por organizações 

que conseguem perceber a importância da acumulação de capacidades tecnológicas, a 

partir de esforços deliberados de aprendizado, para gerir processos estratégicos de 

mudanças e alcançar excelência e liderança.  

 

STN

RECEPTORAS

PROVEDORAS

Servidores

Fornecedores
Institutos 

de 
Pesquisa

Auditores

Executivo

Imprensa

Investidores

Executivo

Estados e
Municípios

Instituições
Financeiras

Legislativo,
Judiciário

Imprensa

Servidores da STN

Sindicato

SERPRO
FGV

ESAF

Universidades
FGV

SFC

Ministérios
Secretarias

Emissoras

Jornalismo

Editoras
Especializadas

Emissoras

Jornalismo

Editoras
Especializadas

IBGE

Câmara dos 
Deputados

Senado

Banco 
Central Bancos 

Públicos

Bancos 
Privados

Secretarias 
da Fazenda

Governos 
Estaduais

PrefeiturasMinistérios
Secretarias

Fundos

Investidores 
Pessoa 
Física

FMI

TCU



40 
 

CAPÍTULO 5 
 

DESENHO E MÉTODO DA DISSERTAÇÃO 

 
Visa este capítulo apresentar o desenho e o método empregado neste estudo, 

dividindo-se em cinco seções. A Seção 5.1 apresenta os elementos do desenho da 

dissertação. A Seção 5.2 apresenta os procedimentos para adaptação e definição da 

estrutura analítica da matriz de capacidades tecnológicas, delineada por Figueiredo (2009). 

A Seção 5.3 registra as os tipos e fontes de dados na pesquisa, bem como comenta as 

técnicas de coleta dos dados utilizados. E a Seção 5.4 aborda os procedimentos utilizados 

para análise dos dados. 

 

5.1 ELEMENTOS DO DESENHO DA DISSERTAÇÃO  

 

Conforme já colocadas, nesta dissertação, pretende-se encontrar respostas as 

seguintes questões:  

 

1) até que ponto é possível identificar capacidades tecnológicas na STN, no período 

de 1986 a 2005? e 

2) qual foi o papel dos processos subjacentes de aprendizagem na acumulação de 

capacidades tecnológicas observadas no âmbito da STN, no período de 1986 a 

2005? 

  

 Como abordagem metodológica eleita para buscar as respostas a tais questões, é 

utilizado o método do estudo de caso; pois, na linha do que ensina Yin (2010), a natureza e 

o tipo de questões, que o pesquisador pretende estudar, determinam o método de pesquisa 

utilizado. Quando a natureza é exploratória e as questões formuladas destinam-se a 

responder aspectos relacionados ao “que”, ao “como” e ao “por que” do fenômeno sob 

análise, apresentam-se favorecidas condições para utilização o estudo de caso.  

 

Tal método fornece, ainda segundo Yin (2010), ao pesquisador caminho 

metodológico para entender fenômenos sociais complexos, que exigem do estudioso a 
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retenção de características holísticas e significativas dos eventos da vida real sobre os quais 

tenha uma pesquisa se dedicado. 

 

Ademais, Patton (1990) afirma que pesquisas investigativas em torno de fenômenos 

sociais complexos demandam caminhos diferenciados, sendo o estudo de caso um deles, a 

partir dos quais é possível obter vantagens de representações qualitativas de definições 

holísticas e de impactos, à medida que maior atenção pode ser dada  a nuances, a 

definições, a interdependências, a complexidades, a idiossincrasias e ao contexto.  

 

Assim, considerando que as questões desta dissertação demandam a compreensão 

de atividades e processos ocorridos em um determinado ambiente organizacional, no caso 

o da STN, influenciados por uma multiplicidade de fatores e condicionantes internos e 

externos, ao longo de anos, parece estarem presentes as características e condições que 

justificam e recomendam a utilização do método do estudo de caso. 

 

Finalmente, como unidade de análise do estudo de caso tem-se o processo de 

acumulação de capacidades tecnológicas, por meio de observação das atividades 

operacionais e inovadoras e dos processos subjacentes de aprendizagem, no âmbito da 

STN. 

 

5.2. OPERACIONALIZAÇÃO DO CONSTRUCTO “CAPACIDADES 

TECNOLÓGICAS”  

 

Com base na estrutura analítica desenvolvida por Figueiredo (2009), adaptada de 

Lall (1992) e Bell e Pavitt (1995), foi definida uma matriz de capacidades tecnológicas, 

comentada no Capítulo 3, a partir da qual são analisadas capacidades tecnológicas 

separadas por tipos e níveis, dentro do bojo de quatro funções tecnológicas. 

 

A referida matriz foi estruturada de modo a representar uma adaptação passível de 

ser utilizada para o estudo da STN e, eventualmente, outros órgãos similares em outros 

países, cuja base normativa seja assemelhada à brasileira. Assim, visa a matriz facilitar a 

classificação de capacidades operacionais – de nível básico ou avançado – e de 

capacidades inovadoras – de nível básico, intermediário ou avançado – dentro das funções 
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tecnológicas “Gestão Financeira”; “Gestão da Dívida”; “Gestão Federativa”; e “Gestão 

Institucional”. 

 

Para adaptar a estrutura analítica ora utilizada, a autor desta pesquisa contou com 

anos de observação direta, bem como de extensa pesquisa aos arquivos de documentos da 

STN. Das informações coletadas, foram realizadas tabulações de modo a distribuir as 

evidências encontradas quanto às atividades e aos processos observados de acordo com as 

diferentes funções tecnológicas, classificando-as conforme o tipo e o nível.  

 

Para avaliar o alcance e adequação das funções tecnológicas ora definidas, foi 

realizada analogia a macro funções, definidas em trabalhos de diagnóstico organizacional e 

de formulação de planejamento estratégico, elaborados por consultores externos, cujo 

acesso foi autorizado a este pesquisador. Sendo que dessa analogia é possível extrair 

significativa coincidência entre as funções tecnológicas eleitas e as macro funções 

diagnosticadas como representativas das principais atividades desenvolvidas na STN.     

  

5.3.  TIPOS E FONTES DE EVIDÊNCIAS 

 

Segundo Yin (2010) para potencializar a consistência de pesquisas realizadas por 

meio de estudos de caso, a pluralidade de tipos e fontes de evidências constitui-se em fator 

relevante. De modo a ser possível enfrentar as questões desta dissertação, as seguintes 

fontes de coleta de evidências foram consultadas: i) documentação; ii) registros e arquivos; 

e iii) observação direta. 

 

Logo, é possível afirmar que os três princípios defendidos por Yin (2010), para o 

desenvolvimento de um estudo de caso, encontram-se respeitados; pois, há multiplicidade 

de fontes; é possível dispor de uma base de dados como memória de trabalho; e é possível 

manter e encadear as evidências coletadas. 

 

Dada a natureza das fontes utilizadas, três técnicas de coleta de dados e 

informações foram utilizadas, conforme cada fonte, a saber: 

 

i) documentação – foram realizadas buscas e consultas, com autorização e apoio da 

STN, no vasto arquivo documental do órgão, de livros institucionais, cadastros, 
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boletins internos, relatórios de projetos, notas técnicas, normas e manuais de 

trabalhos, referentes ao período objeto de pesquisa – 1986 a 1995; 

 ii) registros em arquivo – foram realizadas buscas e consultas a sistemas 

corporativos, de modo a dispor registros eletrônicos sistematizados, alguns de uso 

público, como o SIAFI, outros de uso, exclusivamente, corporativo. Sendo, 

contudo, tais informações consideradas, apenas, como subsidiárias às informações e 

dados coletados em documentos; e 

iii) observação direta – foi observado pelo autor (servidor da STN há 18 anos) desta 

dissertação o dia-a-dia do órgão, por anos e anos, o que permitiu acesso a eventos e 

histórias inacessíveis por outros modos. 

 

 É certo que entrevistas são fontes muito utilizadas em estudos de caso. Todavia, 

considerando a abordagem metodológica definida para o presente estudo; a natureza das 

perguntas a serem respondidas; a farta gama de documentos e registros existentes nos 

arquivos da STN; e, ainda, o acesso concedido a este pesquisador a mais de 12 entrevistas 

com ex gerentes do TN, elaboradas e transcritas para elaboração do livro “Secretaria do 

Tesouro Nacional, 20 anos. Um Marco Institucional na História Econômica do Brasil”, no 

ano de 2006, este pesquisador e o seu orientador julgaram haver fontes suficientes para 

coleta de informações seguras e aptas a sustentar evidências relacionadas as atividades e 

processos da STN, ao longo do período eleito para estudo.  

 

5.4  PROCEDIMENTOS PARA ANÁLISE DAS EVIDÊNCIAS COLETADAS 

 

 Com base na estrutura analítica de Figueiredo (2009) explicitada no Capítulo 3, os 

dados e informações obtidos serão dispostos e classificados em matrizes, apresentadas nas 

Tabelas 3.1 e 3.2, a partir das quais serão realizadas as considerações descritivas das 

capacidades operacionais e inovadoras observadas, bem como das fontes de aprendizagem 

identificadas, de modo a permitir que, em capítulo próprio, sejam estabelecidas análise e 

discussões, que, por seu turno, permitam responder as questões de pesquisa, extraindo-se 

conclusões e comentários finais sobre o tema. 

 

 Com base nas descrições das capacidades operacionais e inovadoras, consignadas 

no Capítulo 6, procura-se evidenciar a trajetória tecnológica da STN, a partir da análise de 

dois cortes temporais – envolvendo os intervalos entre 1986 e 1995 e 1996 a 2005. Sendo 
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esses intervalos utilizados, igualmente, como contexto de análise dos processos de 

aprendizagem. 

 
 Sobre os processos de aprendizagem descritos no Capítulo 7, com base nas 

evidências coletadas e organizadas, as características chaves dos processos de 

aprendizagem definidas na Tabela 3.2 são analisadas no Capítulo 8, dentro dos seguintes 

critérios: 

 
i) Variedade: característica chave avaliada em função da presença ou ausência de 

um processo de aprendizagem, bem como da frequência de mecanismos 

utilizados dentro de cada processo, conforme distribuição definida na Tabela 5.1, 

abaixo. 

 

Tabela. 5.1 - Critério para avaliação da VARIEDADE de Processos de 

Aprendizagem 

Número de Mecanismos (n) Variedade 

n = 0 Ausente 

n ≤ 5 Limitada 

5 < n ≤ 10 Moderada 

n > 10 Diversa 

Fonte: Elaboração do autor  
 

ii) Intensidade: característica chave avaliada em função da distribuição de uso dos 

processos e mecanismos de aprendizagem durante o período de tempo 

pesquisado, classificada como “baixa”; “intermitente”; e “contínua”, conforme 

critério constante na Tabela 5.2, abaixo. 
 

Tabela. 5.2 - Critério para avaliação da INTENSIDADE de Processos de 

Aprendizagem 

Frequência de Utilização do Processo ou 
Mecanismos  

Intensidade 

Utilização uma única oportunidade. Baixa 

Utilização de forma descontínua. 
 

Intermitente 

Utilização de forma contínua Contínua 

Fonte: Elaboração do autor  
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CAPITULO 6 
 
 

ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS NA STN 

ENTRE 1986 E 2005 
 

Este capítulo descreve a acumulação de capacidades tecnológicas observada no 

âmbito da STN, no período compreendido entre os anos de 1986 e 2005, identificando as 

capacidades tecnológicas dentro das quatro funções tecnológicas definidas, seguindo a 

estrutura apresentada na Tabela 3.1.  

 

Assim, divide-se em quatro seções, conforme as funções tecnológicas examinadas. 

A Seção 6.1 trata das capacidades tecnológicas relacionadas à função tecnológica “Gestão 

Financeira”, A Seção 6.2 aborda as capacidades tecnológicas relacionadas à função 

tecnológica “Gestão da Dívida”. A Seção 6.3 descreve as capacidades tecnológicas 

relacionadas à função tecnológica “Gestão Federativa”. A Seção 6.4 aborda as capacidades 

tecnológicas relacionadas à função tecnológica “Gestão Institucional”. 

 

Cada uma dessas seções divide-se, por seu turno, em duas subseções estabelecendo-

se os cortes temporais de análise, o primeiro compreendido entre 1986 a 1995 e o segundo 

entre 1996 a 2005. Tais períodos foram definidos em função de serem, significativamente, 

diferentes as conjunturas econômicas vigentes no intervalo de cada um deles, permitindo 

visualizar o desenvolvimento da organização, no caso a STN, à luz de ambientes externos 

distintos.  

 

Sendo, em resumo, o primeiro período (1986 a 1995) caracterizado pelo 

descontrole inflacionário; pela elevação das taxas de juros internacionais; pelo 

inadimplemento de compromissos internacionais; e pela redução da atividade econômica 

nacional. E, o segundo (1996 a 2005) marcado pelo resgate da moeda nacional; a 

renegociação e regularização da divida externa; e pela retomada do crescimento 

econômico.  
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Finalmente, apresenta-se a Seção 6.5 que trata da Matriz Sintética das Evidências 

Empíricas, ou seja, da Matriz resumo das capacidades identificadas a partir das evidências 

coletadas ao longo deste trabalho de pesquisa.  

 

Cabendo frisar, sempre, que o foco desta pesquisa reside na identificação de 

capacidades tecnológicas, tendo sido identificadas, no curso dos trabalhos de coleta de 

evidências, uma série de dessas capacidades mais impactantes na história da STN sobre a 

qual este pesquisador concentrou-se, à medida que, a partir dessas capacidades, diversas 

rotinas e a própria estrutura da STN foram transformadas.  

 

Assim sendo, cabe esclarecer que esta dissertação não pretende ser um diagnóstico 

exaustivo sobre o rol de capacidades detidas pela STN, cuja maioria é operacional. 

Portanto, nas seções e subseções a seguir, encontram-se descritas, justamente, essas 

capacidades que representaram – e representam – marcos da história da STN. 

 

6.1 FUNÇÃO TECNOLÓGICA “GESTÃO FINANCEIRA”  

 

Esta seção descreve as capacidades tecnológicas relacionadas à função tecnológica 

“Gestão Financeira”, estando dividida em duas subseções: a 6.1.1 que trata do período 

entre 1986 e 1995; e a 6.1.2 que aborda o período entre 1996 e 2005. 

 

Considerando que, conforme relatado no Capítulo 4, a STN incorporou duas 

unidades do MF, as extintas CPF e SECIN, é razoável afirmar que duas séries de 

capacidades podem ser observadas, ao longo dos anos iniciais de funcionamento da 

Secretaria, envolvendo, de um lado, atividades já existentes e, de outro, atividades novas, 

criadas e desenvolvidas no âmbito da STN. 

 

Conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, verifica-se 

que, no tocante às atividades incorporadas, a STN desenvolveu, precocemente, capacidades 

operacionais em nível avançado, partindo para capacidades inovadoras de nível básico em 

pouco menos de 3 anos. Sendo que, no tocante às atividades novas, foram necessários 

aproximados 5 anos para desenvolver capacidades operacionais em nível avançado e mais 

2 anos para começar a inovar em nível intermediário, chegando ao nível avançado em 

aproximados 8 anos. 
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6.1.1 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO FINANCEIRA: 1986 - 

1995 

 

Considerando que, nos termos do Decreto n.º 92.452, de 10 de março de 1986, a 

STN foi criada, a partir da incorporação de dois órgãos da estrutura do MF – a CPF e a 

SECIN –, nos seus primeiros anos, o desafio era manter as atividades relacionadas à 

programação e execução financeira do Governo Federal; à contabilidade da União; e ao 

controle interno, até então desenvolvidas pelos órgãos incorporados, bem como expandir-

se em novas frentes decorrentes do movimento de reforma fazendária iniciado em 1984. 

  

Conforme se extrai do Relatório “Uma Retrospectiva da atuação da Secretaria do 

Tesouro Nacional 1986 – 1996”, a STN precisava e conseguiu manter as atividades e 

processos essenciais ao cumprimento de suas atribuições legais. Contudo, valendo-se, nos 

anos iniciais, de uma multiplicidade de ferramentas de controle, criadas de forma 

assistemática em função das necessidades de cada área e do conhecimento de suas equipes. 

 

A programação financeira era realizada com base em consolidações recebidas das 

milhares de unidades gestoras, representando, praticamente, o somatório de valores, em 

função do volume dados e da limitada capacidade crítica, decorrente da falta de sistemas 

eletrônicos de tratamento e gerenciamento de dados.  

 

As conciliações bancárias e contábeis eram feitas por servidores próprios – 

lembrando que os servidores da CPF e da SECIN foram transpostos para o quadro da STN 

– com auxílios de funcionários cedidos do BB, trabalhando com tabelas e softwares 

padrões disponíveis no mercado, como o Lotus 1-2-3. 

 

As informações contábeis eram de difícil tratamento e análise, posto que sequer 

havia um plano de contas único observado por todos os órgãos e entidades do Governo 

Federal. 

 

Evidências que apontam para o desenvolvimento de capacidades operacionais de 

nível básico, conforme a classificação constante da matriz apresentada na Tabela 3.1, sob 

ambiente permeado por graves problemas que comprometiam a gestão das contas públicas, 
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conforme se tem registrado no Relatório “SIAFI – Evolução de Desempenho 1987 – 

1995”, destacando-se: 

 
“ i) a defasagem na escrituração contábil, o espaço entre a ocorrência do fato contábil 

e a emissão de demonstrativos orçamentários, financeiros e patrimoniais, era de no 

mínimo de 45 dias, tornando-os inviáveis para fins gerenciais; 

ii) incompatibilidade dos dados utilizados, em decorrência da não utilização da 

contabilidade como fonte de informações, as diversas fases do orçamento e 

programação financeira apresentavam sérias inconsistências; 

iii) trabalhos realizados de forma rudimentar, as UG faziam o controle de suas 

disponibilidades orçamentárias e financeiras e as unidades setoriais de 

contabilidade verificavam as disponibilidades de créditos para efetuarem os 

registros contáveis. Registros que em muitos casos eram feitos manualmente; 

iv) falta de integração dos Sistemas de Informações, não havia integração entre os 

Sistemas de Informações, tanto vertical (central-setorial) quanto horizontais 

(central-central e setorial-setorial); 

v) multiplicidade de contas correntes bancárias, tornando impossível seu controle e 

por via de consequência o entesouramento dos dinheiros públicos então existentes;  

vi) despreparo do pessoal, existia na época uma cultura de que a contabilidade 

servia apenas para aspectos formais, em consequência o pessoal não precisava estar 

treinado na modernas técnicas de administração financeira.” 

 
Interessante, notar que, desde o ato inicial de sua criação, foram conferidos poderes 

ao MF, por intermédio da STN, para contratar ou ajustar a execução, o desenvolvimento e 

a manutenção de serviços de computação eletrônica, visando à modernização e à 

integração dos Sistemas de Programação Financeira, de Execução Orçamentária e de 

Controle Interno do Poder Executivo, nos órgãos centrais, setoriais e seccionais (art.12 do 

Decreto n.º 92.452/86).  

 

Fato que foi determinante para o desenvolvimento e implantação do SIAFI, com 

fundamental participação do SERPRO, à medida que, segundo registros constantes do 

Relatório “SIAFI – Evolução de Desempenho 1987 – 1995”, entre agosto e dezembro de 

1986, com a formação e a união de equipes da STN e do SERPRO, foram realizadas 

atividades e estruturados projetos que viabilizaram a criação do Sistema, com o surgimento 
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de capacidades inovadoras de nível básico, conforme a classificação proposta na matriz 

constante da Tabela 3.1. 

 

Esse grupo definiu que o sistema deveria ser capaz de: i) integrar os sistemas de 

orçamento, execução financeira e de contabilidade, com base em tecnologia de ponta que 

permitisse o processamento on line de todas as transações do Governo federal; ii) 

centralizar e padronizar todos os procedimentos relacionados a essas transações, tornando 

obrigatório para todos os órgãos da Administração direta; e viabilizar a implantação da 

conta única do Tesouro Nacional. 

  

 Em razão dos objetivos pretendidos e da vontade da equipe técnica responsável pela 

concepção do Sistema, além das capacidades supra mencionadas, esperava-se construir um 

sistema que permitisse aos seus usuários extrair informações, em tempo real, voltadas a 

construções de relatórios gerenciais. 

 

 Assim, é possível observar, conforme a métrica constante da Tabela 3.1, que o nível 

de inovação, no tocante às capacidades tecnológicas relacionadas a criação e implantação 

do SIAFI, eleva-se atingido o nível intermediário, pois, o Sistema que representava, em um 

primeiro momento, uma novidade para STN, rapidamente, converteu-se uma novidade 

para o MF. 

 

 Em paralelo ao desenvolvimento do SIAFI, outras agendas estratégicas foram 

abertas, inclusive para garantir a otimização do próprio SIAFI. Assim, em decorrência da 

diversidade de planos de conta em uso até então, coube à SEFIC e à SENOR 

desenvolverem ajustes que tornassem o “Plano de Contas da União” em um plano de 

contas único.  

 

Para tanto, um equipe multidisciplinar, composta por contadores, advogados e 

administradores, realizou um amplo trabalho de consolidação de toda a legislação sobre 

execução orçamentária e financeira do Governo federal, datando de 1922 o último trabalho 

realizado com pretensão semelhante, do qual nasceu o Código de Contabilidade Pública.  

 

 Nesse esforço de aperfeiçoamento e consolidação do “novo” Plano de Contas da 

União, verifica-se, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, o 
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desenvolvimento de capacidades operacionais de nível avançado, à medida que foram 

incorporados princípios e conceitos representativos do estado da arte no campo da 

Contabilidade Pública.  

 

 É de se ressaltar que o processo de desenvolvimento e implantação do SIAFI, ao 

passo que facilitava e incrementava as capacidades operacionais da STN, fomentava, 

também, o desenvolvimento de capacidades tecnológicas inovadoras. Como evidência 

disso, é possível citar o desenvolvimento de uma funcionalidade, construída para evitar que 

o novo sistema viesse a depender da alimentação de dados extraídos de formulários 

impressos, previamente, preenchidos, que permitiu a todos os usuários do SIAFI lançarem 

as informações diretamente, estabelecendo, inclusive, um conceito de rastreabilidade, uma 

vez que o acesso ao sistema foi concebido de modo a identificar as pessoas e os horários de 

cada entrada e saída.  

 

Funcionalidade essa que trouxe agilidade às operações diárias da STN, 

impulsionando as capacidades operacionais da Secretaria para o nível avançado, conforme 

métrica constante da Tabela 3.1., e que representou inovação sem precedentes na história 

do MF, configurando-se e evidenciando um salto nas capacidades inovadoras – do nível 

básico para o intermediário, conforme os termos da métrica constante da Tabela 3.1,  

 

 Cabe lembrar que, à época, os recursos financeiros da União eram transferidos entre 

contas de centenas de órgãos, em geral, no caso de um pagamento qualquer, saindo da STN 

indo para cada Ministério que, por seu turno, repassava a unidade gestora responsável pelo 

pagamento. Tal dinâmica, em um contexto inflacionário, por si só, impunha um pesado 

custo ao Tesouro Nacional e, portanto, a todos os seus contribuintes. Com o novo sistema, 

todas as operações passariam a ser diretas – on line –, como ocorre em qualquer terminal 

bancário, o que demandou e evidenciou o desenvolvimento de capacidades inovadoras de 

nível intermediário, conforme a classificação definida na Tabela 3.1. 

 

 À luz da métrica definida na Tabela 3.1, parece evidente que os esforços de três 

dezenas de técnicos da STN e várias dezenas de técnicos do SERPRO e de suas empresas 

contratadas, desenvolvidos para fazer o SIAFI funcionar a partir de 5 de janeiro de 1987, 

dotaram o TN de capacidades tecnológicas – operacionais e inovadoras.   

 



51 
 

 Após a implantação do SIAFI, foi possível verificar que o Governo federal operava 

com mais de 12 mil contas bancárias, movimentadas por 4 mil servidores. Todas essas 

contas foram, gradativamente, extintas, passando todo o SIAFI a ser operando com a conta 

única do Tesouro Nacional.  

 

 Para abrigar o Sistema, a STN e o SERPRO negociaram com a IBM o leasing do 

IBM 4341, um dos modelos de grande porte mais poderoso. Com três meses de uso, em 

função do gigantesco volume diário de operações – 1,2 milhões – o computador precisou 

ser substituído pelo, então, considerado supercomputador IBM 3090, cuja utilização 

demandou autorização especial do Governo dos EUA, dado que o mesmo era o único que 

rodava programas relacionados ao desenvolvimento de mísseis balísticos norte americanos.  

 

Ademais, foram necessários milhares de quilômetros de cabos para integrar 

terminais em todo o Brasil, os quais foram produzidos, em tempo diferenciado a partir da 

sensibilidade do alto comando da Pirelli italiana. 

 

 De junho a dezembro de 1986, foram inscritos 900 programas de computador; 

instalados em 1000 terminais; e treinados 5000 servidores de diversos órgãos do Governo 

federal para operar o Sistema.  

 

 Em 1991, por força do Decreto n.º 347, de 21 de novembro daquele ano, o SIAFI 

foi transformado no sistema de informações oficiais do Governo federal, tendo os seus 

quase 5 anos de operações permitido ajustes e aperfeiçoamento que permitiram alça-lo a 

essa condição. Sendo que, em 1992, integrou, também, a movimentação financeira da 

Previdência Social.  

 

Já, em 1991, a utilização de ferramentas e de sistemas de integração, com melhoria 

na qualidade e na velocidade do fluxo de informações, evidenciava a existência de 

capacidades operacionais, relacionadas à função tecnológica em exame nesta Seção, em 

nível avançado, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1.  

 

De 1991 a 1995, as capacidades inovadoras, relacionadas ao SIAFI, atingiram o 

nível avançado, pois, conforme definido na métrica constante da Tabele 3.1, o Sistema 

tornou-se uma referência internacional, despertando o interesse de organismos multilaterais 
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e de países da Europa, África e América latina, havendo uma intensificação de visitas 

técnicas, com o objetivo de fomentar a cooperação e o desenvolvimento de sistemas 

similares mundo afora.   

 

 Contudo, segundo ressaltado no livro comemorativo “Secretaria do Tesouro 

Nacional, 20 anos. Um Marco Institucional na História Econômica do Brasil”, o sucesso do 

SIAFI dependia da de outro sério problema existente no caótico quadro das finanças 

públicas brasileiras, até a década de 1980, qual seja, a fragmentação do orçamento público 

federal em quatro orçamentos, a saber: o fiscal, o monetário, o da previdência social e o 

das empresas estatais.  

 
Não obstante o que já preconizava a Lei n.º 4.320, de 17 de março de 1964, o 

orçamento brasileiro não era único, nem universal, ferindo princípios básicos de 

elaboração e gestão orçamentária, quais sejam, o da unicidade e o da universalidade. 

 

 Assim, era, praticamente, impossível para autoridades fazendárias dispor de dados e 

de estatísticas confiáveis, que permitissem, por exemplo, a elaboração de uma 

programação orçamentária e financeira capaz de fornecer bases fidedignas à renegociação 

das dívidas da União. 

 

 Para dar base legal ao combate desse problema, foram editados o Decreto n.º 

94.442; o Decreto n.º 94.443 e o Decreto n.º 94.444, todos de 12 de junho de 1987, 

respectivamente, estabelecendo procedimentos para elaboração do orçamento de 1988; 

atribuindo ao MF competências para exercer atividades relativas aos serviços de colocação 

e resgate de títulos da dívida pública mobiliária federal; e transferindo os fundos e 

programas de crédito do BACEN para o MF. 

  

 Com os procedimentos disciplinados nos supra mencionados Decretos, cujas 

disposições foram exaustivamente debatidas entre técnicos da STN, do BACEN e da SOF, 

estruturam-se as bases para o envio, em agosto de 1987, ao Congresso Nacional do 

primeiro orçamento unificado da história brasileira.  

 

Para desempenhar as atividades que permitiram a STN colaborar com o processo de 

unificação orçamentária, perseguido desde a década de 1960, foi decisivo o papel da 
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SEFIN. Considerando que a elaboração de uma peça orçamentária única constituiu 

novidade para o MF e para o Brasil, dentro da métrica definida na matriz constante da 

Tabela 3.1., verifica-se a presença de capacidades inovadoras de nível intermediário. 

 

Finalmente, cabe destacar as capacidades tecnológicas relacionadas à administração 

de haveres financeiros e mobiliários da União, as quais começaram a ser desenvolvidas 

com a estruturação da SERTE, até 1988, então redenominada SEREF, e, a partir de 1995, 

COREF. 

 

Por meio da criação da referida SERTE, foram criadas três divisões, com equipes 

médias de 15 servidores, incumbidas de organizar e controlar os haveres mobiliários da 

União, basicamente, ações, debêntures e certificados de direitos creditícios; bem de 

organizar e gerir os avais e as garantias concedidas pelo Tesouro Nacional. 

 

Nos primeiros cinco anos de desenvolvimento dessas atividades, conforme a 

classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, a STN deteve capacidades 

operacionais de nível básico, a partir das quais conseguiu desenvolver capacidades 

operacionais em nível avançado, conseguindo estruturar um amplo banco de dados, 

relativos aos haveres mobiliários, bem como editar normas disciplinadoras da concessão de 

avais e garantias.  

 

No tocante aos avais e garantias concedidos pelo Tesouro Nacional, igualmente, 

servem, como evidência da evolução que levou a STN a sair de capacidades operacionais 

de nível básico para capacidades operacionais de nível avançado, conforme a métrica 

definida na Tabela 3.1, as declarações dadas por servidores da STN, constantes do mesmo 

mencionado livro, e ora apresentadas no Boxe 6.1, abaixo. 

  

Das declarações, fica evidenciado o descontrole inicial no que diz respeito a avais e 

garantias, até então concedidos, tendo sido demandados esforços básicos de organização, a 

partir dos quais a STN conseguiu organizar, assumir o controle e impor novas regras a essa 

importante agenda financeira.  
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Finalmente, dentro da função tecnológica – gestão financeira, considerando que a 

gestão eficiente e eficaz dos recursos públicos é corolário da missão da STN, reproduzida 

no Capítulo 4, desde os primeiros dias de sua criação, os secretários e auxiliares diretos do 

Secretário do Tesouro receberam a incumbência de formular e propor novas regras de 

relacionamento entre a União, nas figuras de seus múltiplos órgãos e entidades, e terceiros, 

fossem esses públicos – outros órgãos e entidades de outras esferas de governo, fossem 

esses particulares – pessoas jurídicas ou físicas. 

Tal incumbência era motivada pela ausência de regras claras que permitissem à 

União selecionar e filtrar seus parceiros. Desse cenário, era possível verificar operações 

financeiras pactuadas em bases frágeis, nas quais, não raras vezes, devedores contumazes 

beneficiavam-se da falta de controle, evidenciando, à luz da métrica constante da Tabela 

3.1., capacidades operacionais de nível básico, já que operações eram realizadas 

cotidianamente, carecendo, contudo, de aperfeiçoamento.  

 
BOXE 6.1 – Nova Agenda – Avais e Garantias concedidos pelo TN 
 

“Outra atividade importante que a STN começou a desempenhar já naquela ocasião foi 

organizar os avais dados pelo Tesouro. É o que contam Antonio Luiz Bronzeado e Adelay 

Bonolo, que foram servidores da Secretaria. “Na época era comum a inadimplência. Ninguém 

paga ninguém”, resume Bronzeado. A conta sobrava para o contribuinte, já que o aval estava em 

nome do Tesouro, mas não havia qualquer controle sobre isso. Bronzeado lembra que vários 

órgãos  do Governo concediam aval em nome do Tesouro. Alem disso, não havia o exame 

dessas operações ou exigência de algum tipo de garantia para a concessão do aval.  

  
 A primeira dificuldade foi dimensionar o numero de avais já concedidos. Adelay conta 

que a STN e o BC fizeram uma Portaria solicitando que a rede bancaria informasse tudo o que 

havia em operações com aval da União. “Vieram dois caminhões de papel. Nós ficamos seis 

meses manipulando esses papeis ate formarmos um portfólio de operações internas”, disse 

Adelay.  Posteriormente, foi feita uma Portaria regulamentando a contratação de operações de 

credito que tinham a garantia da União, com todos os procedimentos e passos que deveriam ser 

seguidos. E essas operações passaram a contar com o crivo da STN.  

 
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. Um Marco Institucional na Historia Econômica do 

Brasil/Alcides Ferreira. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, 2006. 
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Das reuniões mensais de coordenação ocorridas entre a cúpula da STN, nos idos de 

1992, surgiu, então, a idéia da montagem de um cadastro que garantisse a União um 

mínimo de controle e informações consolidadas relativas a seus devedores. Começando a 

surgir, nesse momento, conforme classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, 

capacidades inovadoras de nível intermediário, dado o seu ineditismo no mundo fazendário 

brasileiro. 

É de se observar que o CADIN representou a incorporação de filosofia e ferramenta  

já consagradas nas relações de negócio existentes no mundo corporativo privado, em 

especial no bancário, evidenciando a importância de princípios e práticas introduzidos na 

STN por funcionários do BACEN e do BB em exercício na Secretaria.  

  Para dar forma ao projeto, foi formado um grupo de trabalho com técnicos de três 

áreas diferentes, o qual, após diversas reuniões, propôs, em meados de 1992, ao Secretário 

do Tesouro a edição de uma medida provisória; o que, obviamente, demandaria o apoio e a 

anuência da Casa Civil da Presidência da República. 

Apoio esse que surgiu, prontamente, e se concretizou com a edição da Medida 

Provisória n.º 367, de 29 de outubro de 1993, convertida na Lei n.º 8.748, de 9 de 

dezembro de 1993. Marco normativo a partir do qual o Cadastro Informativo de Créditos 

não Quitados do Setor Público Federal – CADIN foi desenvolvido. 

Basicamente, constituiu-se o CADIN em um banco de dados, no qual se encontram 

registrados os nomes de pessoas físicas e jurídicas em débito para com órgãos e entidades 

federais. Sendo que suas informações permitem à Administração Pública federal 

uniformizar os procedimentos relativos à concessão de crédito, garantias, incentivos fiscais 

e financeiros, bem como à celebração de convênios, acordos, ajustes ou contratos de modo 

a favorecer a gestão seletiva de parceiros, evitando que os recursos fiscais sejam carreados 

a maus pagadores.  

 Não obstante reações fortíssimas contra essa medida, culminando em litígios 

judiciais que precisaram ser vencidos no âmbito do Supremo Tribunal Federal, o CADIN 

permitiu – e permite – ao Governo federal administrar com racionalidade os seus negócios. 

Já, em 1994 – seu primeiro ano de funcionamento, o CADIN contribuiu para regularização 
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de 2,5 milhões de pendências de milhares de contribuintes junto ao Governo Federal. 

Sendo possível, aqui, observar uma evolução decorrente de uma inovação que permitiu a 

STN fortalecer as suas capacidades operacionais, atingindo o nível avançado, segundo 

classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1. 

 Ademais, dos bons resultados colhidos pelo Governo Federal, diversos estados e 

municípios correram para estruturar os seus próprios cadastros, fortalecendo a cultura do 

controle por todas as esferas da Federação.  

 
 
 
6.1.2.  CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO FINANCEIRA: 1996 – 
2005 

 

Considerando que, desde 1991, o SIAFI converteu-se no grande sistema de apoio à 

gestão orçamentária e financeira da União, operando, desde então, a plena e crescente 

carga, é possível dizer que, no período em comento, nos termos do Relatório SIAFI - 2005, 

a STN, no tocante à função tecnológica – gestão financeira – estabeleceu um padrão de 

operações baseado em capacidades operacionais, de nível avançado, conforme a 

classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1. 

 

Com base nas inovações produzidas a partir da criação e consolidação do SIAFI; da 

consolidação do Plano de Contas único da União; da unificação orçamentária; e da 

administração do CADIN foram significativos os incrementos nas quantidades de 

operações geradas e controladas pela STN. 

 

Considerando o crescimento de 105% registrado, entre 1998 (ano de início da série) 

e 2005, da quantidade de transações anuais processadas via SIAFI, conforme quantidades 

registradas no Gráfico 6.1, abaixo, fica evidente a evolução das capacidades operacionais 

da STN e o alcance do nível avançado, à luz da métrica definida na Tabela 3.1, mormente, 

quando se pondera o fato de que a Secretaria, por meio do SIAFI, geri todo o fluxo 

orçamentário e financeiro da União.  

 

 

 



57 
 

Gráfico 6.1 – Quantidade de Transações Anuais processadas via SIAFI 
                      Em milhões  
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Fonte: Sitio do TN – www.tesouro.fazenda.gov.br 

 
Ademais, no tocante ao SIAFI, é reconhecido o papel do Sistema como importante 

fonte de transparência governamental, pois, por intermédio do sítio eletrônico do Portal 

SIAFI (http://www.tesouro.fazenda.gov.br/siafi/index.asp), qualquer cidadão com acesso à 

internet consegue obter detalhes da execução orçamentária e financeira, relativa aos três 

Poderes da União e dos órgãos do Poder Executivo. 

 
Conforme registrado no referido Portal SIAFI, é possível obter, dados, desde 2003, 

abertos por órgãos, relativos ao detalhamento das despesas do Governo federal, exceto no 

caso de “Restos a Pagar”, que, também, incluem 2002, e das “Despesas de Pessoal” por 

Poderes, que podem ser obtidas a partir do ano de 1997.  

 

Desse modo, toda a sociedade brasileira dispõe de canal para obter dados e 

informações preciosas para análise e acompanhamento da ação governamental, podendo 

avaliar, por exemplo, com base em série de gastos realizados, quais vêm sendo os setores 

priorizados pela União. 

 
Com relação à gestão de haveres financeiros e mobiliários da União, desenvolvida, 

conforme comentado na subseção 6.1.1, a partir da estruturação da SERTE, é possível 

verificar que a STN, no período de 1996 a 2005, conseguiu aperfeiçoar rotinas, sistemas e 

bancos de dados, passando a acompanhar e controlar, efetivamente, esses ativos da União. 
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Para viabilizar um salto de gestão, novo ajuste de estrutura acontece, em 1997, 

nascendo a COAFI, incumbida, fundamentalmente, de gerir os haveres financeiros da 

União, cuja competência, até então, cabia à COREF, que, também, respondia pela gestão 

dos haveres mobiliários. Movimento que ensejou um aumento no quadro de pessoas, à 

medida que a nova unidade foi criada com 52 servidores, conforme registros da área de RH 

da STN. Evidências que apontam a evolução das capacidades operacionais da STN, no 

tocante a essa agenda, do nível básico para o avançado, conforme classificação proposta na 

matriz constante da Tabela 3.1. 
 

A equipe responsável pela administração dos haveres financeiros conseguiu 

estabelecer uma catalogação, baseada em cinco categorias, conforme a origem de cada 

ativo, quais sejam: i) órgãos, entidades e empresas extintas; ii) operações estruturadas; iii) 

privatizações; iv) legislação específica; e v) crédito rural. 

 
À luz dessas categorias, foram definidos 19 grupos de haveres financeiros 

administrados pelo TN, podendo qualquer cidadão, desde 2004, dispor, via sítio do 

Tesouro Nacional, do conceito, do histórico e dos valores relacionados a cada grupo. 

Obtendo a STN, por seu turno, de condições para gerir, com segurança e transparência, os 

haveres financeiros da União.   

  

Sendo decisiva a parceria estabelecida entre os técnicos da área finalística com os 

técnicos da área de informática para a construção dos bancos de dados que permitiram o 

controle das milhares de operações integrantes dos 19 grupos de haveres financeiros, bem 

como das informações relacionadas aos haveres mobiliários a seguir comentadas. 

 

Consistindo todos esses esforços relacionados à gestão dos haveres mobiliários, 

conforme classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, em evidências de que a 

STN acumulou capacidades operacionais de nível avançado. 

 

No tocante aos haveres mobiliários, a COREF, livre para se especializar na gestão 

desses ativos, com uma equipe de 40 pessoas, segundo registros da área de RH da STN, 

estruturou rotinas e bancos de dados relacionados ao controle dos investimentos 

estratégicos da União, representados por participações societárias em empresas públicas e 

sociedades de economia mista; cotas em fundos especiais e organismos internacionais; 
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além de ações, depositadas no Fundo de Amortização da Dívida Pública Mobiliária Federal 

- FAD e no Fundo Nacional de Desestatização – FND, havendo uma evolução da 

capacidades operacionais de nível básico para o nível avançado, conforme classificação 

proposta na matriz constante da Tabela 3.1.  

 

Apenas para evidenciar os ganhos desse acúmulo de capacidades tecnológicas, vale 

observar que, conforme registrado no livro “Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. Um 

Marco Institucional na Historia Econômica do Brasil”, a União, em 1987, detinha 

participação majoritária em 37 empresas, tendo recebido cerca de Cz$ 3,6 bilhões em 

dividendos, algo como U$ 80 milhões pela taxa de câmbio de junho, quando normalmente 

os dividendos são pagos (a conversão pelo dólar do final do ano reduz pela metade o 

valor). Recebendo, em 2005, mesmo após um programa privatização, no qual foram 

vendidos os controles acionários de companhias do porte do Sistema Telebrás e da Vale do 

Rio Doce, mais de US$ 2 bilhões. 

 

Ademais, para fomentar princípios e desenvolver a governança corporativa nas 

empresas estatais federais, a STN desenvolveu uma política de formação, orientação e 

controle de seus conselheiros fiscais – servidores de carreira indicados, a qual pode ser 

percebida com a elaboração, em 2002, do Manual do Conselheiro Fiscal (atualmente, Novo 

Manual do Conselheiro Fiscal, com acesso livre no sítio do TN), que incorpora 

orientações, leis e boas práticas a serem observadas pelos técnicos incumbidos de 

representar o Tesouro Nacional. Medidas que, mais uma vez, evidenciam a acumulação de 

capacidades operacionais de nível avançado, à luz da classificação proposta na matriz 

constante da Tabela 3.1. 

 

Por último, cabe anotar que, a respeito do CADIN, a medida provisória de sua 

criação foi, enfim, convertida na Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002. Portanto, 

estabilizando-se as regras de negócio junto à União, a qual passou a dispor de maior 

consistência e segurança em todas as rotinas relacionadas à concessão de crédito e/ou 

pactuação de operações financeiras, envolvendo recursos federais, que passaram a ocorrer 

mediante e condicionadas à consulta prévia ao CADIN, proporcionando à União condições 

para selecionar os seus parceiros e fornecedores, fortalecendo e evidenciando a presença de 

capacidades operacionais de nível avançado, conforme a classificação proposta na matriz 

constante da Tabela 3.1. 
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6.2 FUNÇÃO TECNOLÓGICA “GESTÃO DA DÍVIDA”  

 

Esta seção descreve as capacidades tecnológicas relacionadas à função tecnológica 

“Gestão da Dívida”, estando dividida em duas subseções: a 6.2.1 que trata do período entre 

1986 e 1995; e a 6.2.2 que aborda o período entre 1996 e 2005. 

 
Conforme já anotado no Capítulo 4, em fevereiro de 1987, o Brasil decretou, 

unilateralmente, a moratória de sua dívida externa. Fato que, somado a elevada 

necessidade de financiamento do setor público e a taxas anuais crescentes de inflação, 

impunha ao mercado interno de títulos públicos severas restrições, prevalecendo ofertas de 

papéis de curto e curtíssimo, com taxas de juros crescentes.  

 

 Em meio ao caos financeiro, o País, ainda, sofria com a complexa dinâmica da 

usualmente chamada “conta movimento” existente entre o BB e o BACEN, a qual, 

praticamente, inviabilizava uma gestão segura do endividamento público, à medida que a 

autoridade monetária encontrava-se afastada do modelo clássico de independência e 

especialização, ora emitindo papéis para cumprir seus propósitos de reguladora da moeda, 

ora emitindo títulos para cobrir demandas fiscais. 

 

 Para construção de novas bases para gestão das dívidas internas e externas foram 

necessários vários anos, demandando estreita cooperação técnica entre o BACEN e a STN. 

 

 Além do Decreto n.º 92.452, de 10 de março de 1986, mais uma vez foram 

decisivos os comandos constantes do Decreto n.º 94.443 e do Decreto n.º 94.444, ambos de 

12 de junho de 1987, respectivamente, atribuindo ao MF competência para exercer 

atividades relativas aos serviços de colocação e resgate de títulos da dívida pública 

mobiliária federal; e transferindo os fundos e programas de crédito do BACEN para o MF. 

 

Nesse contexto, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 

3.1., observa-se que, no tocante às atividades tecnológicas relacionadas à “Gestão da 

Dívida”, a STN precisou de 12 anos para desenvolver atividades operacionais em nível 

avançado, começando a desenvolver atividades inovadoras de nível básico no seu décimo 

primeiro ano de existência, chegando ao nível intermediário com aproximados 14 anos de 

vida. 
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6.2.1 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO DA DÍVIDA: 1986 - 1995 

 

 De início, conforme se extrai do Relatório “Uma Retrospectiva da atuação da 

Secretaria do Tesouro Nacional 1986 – 1996”, em função da falta de expertise, é possível 

verificar que a STN operava sob forte dependência do BACEN, no tocante a pessoas, a 

sistemas, a rotinas e a normas.  

 
Sequer estrutura própria especializada foi definida, à medida que os assuntos da 

dívida externa e da dívida interna ficaram a cargo de divisões sob estruturas de secretarias 

distintas, quais sejam, a SERTE e a SECOF. Assim, entre 1986 e 1995, prevaleceram, no 

tocante à função tecnológica em comento, esforços para construção de capacidades 

operacionais de nível básico, conforme a classificação proposta na matriz constante da 

Tabela 3.1. 

 

 Todavia, nos termos das conclusões registradas no Relatório “Uma Retrospectiva 

da atuação da Secretaria do Tesouro Nacional 1986 – 1996”, a transferência da gestão da 

dívida para STN, mesmo fortemente apoiada no BACEN, propiciou ao País, pela primeira 

vez em sua história, condições para gerir o seu endividamento de forma mais clara e 

consistente, identificando emissões relacionadas à política fiscal e às demandas de política 

monetária.  

 

 Assim, em 25 de novembro de 1987, foram criados os primeiros papéis de emissão 

do Tesouro Nacional – as Letras Financeiras do Tesouro –  LFTS, a partir dos quais a STN 

e o BACEN passavam a dispor de títulos diferenciados e emitidos com finalidades 

diferentes, iniciando a era dos papéis espelhos – enquanto o BACEN emitia as suas LBCS, 

a STN emitia as suas LFTS. 

 
Contudo, a respeito do processo de emissão das LFTS, que poderia sinalizar para 

realização de capacidades inovadoras de nível intermediário, conforme a classificação 

proposta na matriz constante da Tabela 3.1, cabe alerta quanto a sua singularidade, pois, 

nos termos do Texto “Estrutura Institucional e eventos recentes na administração da Dívida 

Pública Federal”, as atividades que possibilitaram tais emissões foram realizadas por 

equipes do BACEN, em nome da STN, que passou a deter equipe própria para estruturação 

e lançamento de títulos, apenas, alguns anos depois. 
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 Em 31 de agosto de 1989, o País fez um acordo junto a alguns bancos para 

pagamento de parcelas de amortizações vencidas, trocando os papéis inadimplidos por 

novos, os chamados Brazil Investment Bonds, que foram os primeiros títulos públicos 

brasileiros transacionados no mercado internacional com a chancela da STN, apesar de 

construídos e emitidos sob os rigorosos auspícios do BACEN. Cabendo, no tocante a esses 

papéis, o mesmo alerta feito sobre a emissão de LFTS.  

 

 De fato, foi, a partir de 1992, com o mercado financeiro brasileiro retomando a sua 

normalidade, após o traumático congelamento de ativos ocorrido por força dos ditames do 

Plano Collor, que as equipes da STN começaram a assumir papel mais ativo na gestão do 

endividamento nacional. Sendo que, desde 1991, a STN passou a dispor de uma 

coordenadoria especifica para tratar dos assuntos da dívida interna, denominada 

Coordenação da Dívida Pública – CODIP, a qual foi estruturada, inicialmente, com duas 

divisões, absorvendo, entre 1991 a 1995, uma equipe média de 40 pessoas, evidenciando o 

desenvolvimento de capacidades operacionais de nível básico, conforme métrica constante 

da Tabela 3.1. 

 
Contudo, as condições logísticas da CODIP eram, ainda, naqueles anos, bastante 

precárias, verificando-se dificuldades até para precificação dos títulos, pelo simples fato de 

não dispor de acesso a broadcasts de qualidade. Para evidenciar tal situação, basta ler os 

comentários de servidor da STN, apresentados em excerto constante do Boxe 6.2, abaixo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

BOXE 6.2 – Condições de trabalho da Área da Dívida 
 

“Otávio Ladeira de Medeiros, Coordenador Geral de Planejamento Estratégico da 

Dívida Pública, em 2006,começou a trabalhar na STN nesse período. Ele lembra das 

dificuldades para colocação de títulos públicos. “O histórico era complicado, pois vínhamos de 

um processo de renegociação recente, por conta do Plano Collor. Nos leilões, praticamente só os 

grandes bancos compravam os papéis públicos pois as pessoas não tinham o costume de investir 

em títulos públicos”. 
  
 “Naquela época, para falar com os bancos e fazer as operações, a tecnologia disponível 

trazia algumas dificuldades. Os telefones, por exemplo, eram a disco e não tínhamos acesso a 

agencias de noticias ou precificação de ativos on line. Os servidores que operavam as transações 

no Tesouro levavam horas para falar com os principais bancos. Para escrever os relatórios, 

redigia-se em papel e depois aguardava-se liberar um computador para fazer a transcrição 

definitiva”, cita Otávio Ladeira. 
 
Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. Um Marco Institucional na Historia Econômica do 

Brasil/Alcides Ferreira. Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, 2006. 
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Com relação à gestão da dívida externa, segundo registros consignados no livro 

“Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. Um Marco Institucional na História Econômica 

do Brasil”, entre novembro de 1993 e abril de 1994, o Brasil começa a se redimir junto ao 

mercado financeiro internacional, renegociando suas dívidas junto a bancos credores 

privados, então na ordem de US$ 35 bilhões. 

 

Não obstante a inédita participação de técnicos da STN, a engenharia financeira e 

as negociações condutoras do acordo de 1994 foram desenvolvidas por técnicos do 

BACEN, mesmo que cedidos à STN. Sendo, apenas, em 1995, criada uma coordenação 

especifica para tratar da dívida externa, a Coordenação de Assuntos Externos – COREX, 

formada por uma equipe de inicial de 38 pessoas, distribuídas em 4 divisões. Fatos, no 

entanto, que permitiram e evidenciam a formação de capacidades operacionais de nível 

básico, caminhando para o avançado, conforme classificação proposta na Tabela 3.1. 

 

6.2.2 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO DA DÍVIDA: 1996 - 2005 

 

Conforme registrado no Capítulo 4, com os bons resultados colhidos pela economia 

brasileira, a partir de fevereiro de 1994, com a implantação das reformas encetadas no bojo 

do Plano Real, o Brasil começou a resgatar a sua posição junto ao mercado financeiro 

internacional e dispor de melhores condições internas, gerando uma forte retomada do 

crescimento do mercado financeiro nacional.  

 

 De 1992 a 1997, as equipes da CODIP e da COREX, apreendendo as práticas e as 

técnicas das equipes do BACEN, conforme consignado no Relatório de Avaliação da 

Dívida – 1997, passaram a desenvolver variadas atividades relacionadas à gestão da dívida 

pública federal, o que propiciou o acúmulo de capacidades operacionais e o alcance do 

nível avançado, à luz da métrica definida na Tabela 3.1. Sendo, contudo, ainda, 

indispensáveis os acordos de cooperação firmados com o BACEN desde a data de criação 

da STN.  

 

Para obter condições de assumir e realizar todas as atividades necessárias à gestão 

efetiva da dívida, foi constituído, no início de 1997, um grupo de trabalho, composto por 8 

técnicos vindos das duas Coordenações Gerais responsáveis, para estudar e propor um 

modelo definitivo de funcionamento. Dos trabalhos desse grupo, que realizou diversas 



64 
 

missões a países eleitos como possíveis benchmarks, entre os quais, EUA, Inglaterra, 

Alemanha, Itália, Espanha, México e Chile, surgiu, em outubro de 1997, proposta de 

reestruturação completa das unidades gestoras da dívida, no caso a CODIP e a COREX, de 

modo a evitar duplicidade de trabalhos e perdas de sinergia. 

 

Conforme a métrica definida na Tabela 3.1, as atividades do grupo de trabalho 

supra mencionado refletem e evidenciam a presença de capacidades inovadoras de nível 

básico caminhando para o nível intermediário, já que da proposta final de reestruturação da 

área da dívida surgiu modelo inédito para o MF e para o Brasil. 

 

Basicamente, propôs-se a gestão da dívida sob estrutura montado dentro da filosofia 

de back, middle e front office, afastando-se do desenho, até então utilizado no âmbito da 

STN, de divisão de áreas – Dívida Interna e Dívida Externa. Afinal, conforme registrado 

no Relatório Final do grupo de trabalho, cada vez mais as economias tornam-se 

interdependentes, devendo gestores das dívidas de qualquer país estarem atentos a 

condições internas sem perder de vista o que está acontecendo no mundo. 

 

 O referido Relatório gerou diversas reuniões internas, propiciando o 

aperfeiçoamento de atividades da CODIP e da COREX, bem como maior integração das 

equipes, a partir dos novos conceitos e filosofia propostos. Assim, a partir de 1998, a STN 

começou a investir em sistemas de última geração para controle de seus portfólios e em 

treinamentos sistemáticos de seus servidores, fomentando capacidades operacionais de 

nível avançado, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1. 

 

 Contudo, mesmo com o salto conceitual alcançado pelos técnicos da STN, vale 

lembrar que, até a edição da LRF, em 2000, ainda, prevalecia a possibilidade de emissões 

pelo BACEN para rolagem da dívida pública, dissociadas das necessidades da política 

monetária, comprometendo o ideal, consagrado mundo afora, em especial, nos EUA, da 

autonomia e independência entre os órgãos responsáveis pela política monetária e política 

fiscal.  

 

 Assim, foi, somente, a partir do novo marco normativo ditado pela LRF, que o 

caminho de transferência da gestão da dívida pública para a STN assumiu norte sem 

retorno. Conforme registrado no livro “Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. Um 
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Marco Institucional na História Econômica do Brasil”, o Brasil e a STN estavam 

preparados para uma nova fase, sendo bem sucedida a retomada do programa de emissões 

externas brasileiro.  

 

No último trimestre de 1999, o Brasil foi titular da maior emissão de títulos feita 

por um país emergente, naquele ano, no mercado japonês, colocando U$5,2 bilhões, por 

meio de papéis que foram chamados de Global 2040.  

 

 A mesa de operações da STN foi modernizada, em 2000, dispondo, em 2005, dos 

melhores recursos disponíveis no mercado. A Figura 6.1 ilustra uma parte das instalações à 

disposição dos técnicos do Tesouro Nacional. 

 

Figura 6.1 - Mesa de Operações do TN 

 
Fonte: Arquivos TN 

 

 Em 2001, enfim, é implantada a estrutura proposta em 1997, passando a STN 

contar com três coordenações gerais – COGEP, CODIV e CODIP, divididas, 

respectivamente, em três, em quatro e em três gerências. Cabendo à COGEP uma equipe 

de 30 servidores e à CODIV e à CODIP equipes médias de 40 servidores para cada uma.  

 

 Sendo todas essas medidas e transformações representativas, à luz da classificação 

proposta na Tabela 3.1, da presença de capacidades operacionais de nível avançado. 
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 Já, no final de 2001, começa a STN colher os resultados de seu processo de 

desenvolvimento. É lançado, naquela ano, o Programa de Tesouro Direto, por meio do qual 

o Tesouro Nacional compra e vende títulos ao público, via internet. 

 

 Antes desse Programa, os títulos da dívida interna eram negociados, 

exclusivamente, por meio de ofertas públicas com a realização de leiloes e por emissões 

diretas, sendo que os compradores se restringiam a bancos, corretoras, distribuidoras e 

outras instituições financeiras registradas no SELIC, com volume de compra mínimo de 

aproximados R$50.000,00. Com o Tesouro Direto, podem comprar títulos todos os 

residentes no Brasil, com CPF regular e conta corrente em algum dos bancos ou corretoras 

cadastrados no Programa, com investimentos a partir de R$160,00. 

 

 De março de 2002 (mês de início das atividades do Programa) a dezembro de 2005, 

já somam quase 50 mil investidores cadastrados, conforme Gráfico 6.2, abaixo. 

 

Gráfico 6.2 – Quantidade de Investidores cadastrados no Programa Tesouro Direto 

 
Fonte: Livro “Dívida Pública: a Experiência Brasileira”. Brasília, STN/BIRD. 2009 

 

 Sendo que as atividades relacionadas ao Programa TD apontam para presença de 

capacidades inovadoras de nível intermediário, dado o seu nível de inovação para o País, 
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conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1. Cabendo registrar que 

programas similares existem a mais tempo nos EUA, Itália, Alemanha, Irlanda, Japão e 

outros. 

 

 Com estrutura modelar e técnicos treinados, vêm a maturidade e a independência da 

STN, com assinatura do “Acordo de Transição celebrado entre a União, por intermédio da 

STN e o BACEN, com vistas à transferência das atividades de emissões, colocações, 

recompras e reestruturações de títulos da Republica Federativa do Brasil no mercado 

internacional, bem como a constituição do Banco Central do Brasil, como agente do 

Tesouro Nacional” , em 7 de janeiro de 2004. Data de uma nova fase do Tesouro Nacional, 

que passa a deter, de forma privativa, com eficiência e segurança, capacidades 

operacionais de nível avançado no tocante à gestão da dívida, conforme a classificação 

proposta na matriz constante da Tabela 3.1. 

 

6.3 FUNÇÃO TECNOLÓGICA “GESTÃO FEDERATIVA”  

 

Esta seção descreve as capacidades tecnológicas relacionadas à função tecnológica 

“Gestão Federativa”, estando dividida em duas subseções: a 6.3.1 que trata do período 

entre 1986 e 1995; e a 6.3.2 que aborda o período entre 1996 e 2005. 

 

Em função de estados e municípios fragilizados por históricos desequilíbrios 

fiscais, constantemente cobertos por variadas formas de operação de crédito, a crise da 

década de 1980, caracterizada por uma forte restrição de liquidez do mercado financeiro 

mundial, imobilizou os governos sub nacionais no Brasil, demandando auxílio maciço da 

União, a qual, todavia, não dispunha, também, de recursos para reverter as dinâmicas 

falimentares das demais unidades da federação. 

 

Por falta de condições políticas e de arcabouço normativo, os estados e os 

municípios brasileiros endividavam-se, de modo livre e inconsequente, impondo à União o 

ônus de adimplir dívidas sub nacionais, para evitar defaults constrangedores e prejudiciais 

ao País. 

 

Assim, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, tem-se 

que, no tocante às atividades tecnológicas relacionadas à “Gestão Federativa”, foram 
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necessários aproximados 7 anos para a STN desenvolver capacidades operacionais em 

nível avançado, a partir dos quais começou a deter capacidade inovadora de nível básico. 

Sendo necessários mais 5 anos para atingir o nível intermediário. 

 

6.3.1 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO FEDERATIVA: 1986 - 

1995 

 

 Segundo observado no Relatório “Uma Retrospectiva da atuação da Secretaria do 

Tesouro Nacional 1986 – 1996”, a partir da criação da STN, a história financeira dos 

governos sub nacionais começa a mudar. De início e nos termos do Decreto n.º 92.452/86, 

a STN contou com uma Secretaria de Controle Financeiro do Setor Público (SECOF), 

formada por três divisões, sendo, entretanto, apenas uma dessas encarregada 

exclusivamente das questões afetas às finanças estaduais e municipais, sendo observadas 

capacidades operacionais de nível básico, conforme métrica proposta na Tabela 3.1.  

 

Sob a função tecnológica em exame, cabe destacar as atividades desenvolvidas, nos 

idos de 1989, por técnicos da STN, em parceria com técnicos da SOF/MP, do BACEN e do 

BB, no sentido de estabelecer parâmetros para o refinanciamento das dívidas estaduais e 

municipais, os quais foram incorporados às disposições da Lei n.º 7.976, de 27 de 

dezembro de 1989, primeiramente, e, em seguida, na Lei n.º 8.388, de 30 de dezembro de 

1991. Atividades essas que demandaram capacidades operacionais de nível avançado, 

conforme métrica proposta na Tabela 3.1. 

 

A propósito dessas atividades que envolveram edições e/ou ajustes da base legal, é 

de se ressaltar a importância dos canais de debates e dos fluxos de informações que foram 

– e são –, em geral, estabelecidos entre as áreas técnicas do Poder Executivo e do Poder 

Legislativo. No caso em particular, foram essenciais as reuniões, ocorridas no período de 

1987 a 1989, por meio das quais os técnicos do Poder Executivo, com forte participação da 

equipe da STN, e do Poder Legislativo debateram e chegaram aos limites constantes da 

redação final da Lei n.º7.976, de 27 de dezembro de 1989, alterada por disposições da Lei 

n.º 8.388, de 30 de dezembro de 1991.  

 

Contudo, conforme registrado no livro “Secretaria do Tesouro Nacional, 20 anos. 

Um Marco Institucional na História Econômica do Brasil”, ambas as normas acabaram 
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revelando-se frágeis, à medida que não dispunham, com clareza, sobre mecanismos 

voltados à execução das garantias pactuadas, a partir dos quais seriam possíveis à União 

medidas de cobranças efetivas.  

 

Do aprendizado extraído das operações pactuadas sob a égide das referidas normas, 

a equipe da STN dedicou-se, nos anos de 1991 e 1992, a desenvolver uma nova engenharia 

financeira que permitisse a União refinanciar estados e municípios, sem, contudo, ficar a 

mercê de movimentos políticos e/ou judiciais que privassem o Tesouro Nacional de suas 

garantias. Sendo, aqui, evidenciada a importância do acúmulo de capacidades tecnológicas 

para a Secretaria, no caso, de capacidades operacionais. 

 

Desses esforços, surgiu um novo modelo, consagrado nas disposições da Lei n.º 

8.727, de 5 de novembro de 1993, que estabeleceu diretrizes para a consolidação e o 

reescalonamento, pela União, de dívidas internas das administrações direta e indireta dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

 

Na referida Lei n.º 8.727/93, surgiu a grande diferença dos acordos de 

refinanciamentos pactuados, qual seja, a vinculação do Fundo de Participação dos Estados 

– FPE e dos Municípios – FPM e de suas receitas próprias. Logo, inadimplidas as dívidas, 

poderia o Tesouro Nacional executar, de forma fácil e ágil, as garantias obtidas, 

simplesmente, bloqueando os repasses do FPE e do FPM.  

 

Contexto que representou importante inovação para STN e para o MF, viabilizado a 

partir do acúmulo de capacidades operacionais de nível avançado, que propiciou condições 

para a Secretaria construir os parâmetros de engenharia econômica, estruturadores da Lei 

n.º 8.727/93, os quais demandaram a presença de capacidades inovadoras de nível básico, 

conforme métrica proposta na Tabela 3.1. 

 

Para tanto, os técnicos envolvidos na construção dessa nova engenharia 

aproveitaram a revisão constitucional em curso no ano de 1993, prevista desde 1988, para 

propor, com sucesso, uma alteração ao texto da Carta Magna – Parágrafo Único do Art.160 

–, permitindo à União, aos Estados e aos Municípios tal movimento. 
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Ademais, foi solicitado dos Estados e dos Municípios aprovações de leis estaduais e 

municipais específicas, bem como pareceres das procuradorias gerais estaduais e 

municipais atestando a legalidade dessas leis. Somente, a partir daí, o Tesouro dava curso à 

assinatura dos contratos. Tais cuidados evitaram manobras jurídicas e políticas 

oportunistas. 

 

 Não obstante a conceitualmente bem elaborada negociação ocorrida sob as bases da 

Lei n.º 8727/93, os Estados e os Municípios, geridos, ainda, sob uma incipiente cultura de 

responsabilidade fiscal, recorreram a novos endividamentos junto a bancos privados, aos 

seus próprios bancos e a fornecedores, além de manterem em curva crescente os seus 

gastos correntes.  

 

Resultado, em 1995, uma crise federativa levou o CMN a aprovar o Voto CMN n.º 

162/95, autorizando a União a refinanciar estados que aceitassem realizar programas de 

ajustes fiscais, a partir da abertura de linhas de crédito para o pagamento de programas de 

demissões voluntarias; para o pagamento de folhas de pessoal em atraso; e para medidas de 

ajuste fiscal. 

 

  A STN viu-se em um esforço que demandou a estruturação de 19 missões, em 

menos de 1 ano, a partir das quais os técnicos do Tesouro Nacional avaliaram as condições 

econômicas e financeiras dos estados, elaborando diagnósticos para a estruturação e 

pactuação de programas de ajustes fiscais, os quais, em essência, deveriam promover o 

aumento de receitas; a redução e a melhoria dos gastos correntes; o fechamento de bancos 

estaduais e a privatização de empresas. 

 

 Movimento que, apenas foi possível, a partir do acúmulo de capacidades 

operacionais de nível avançado, conforme métrica proposta na Tabela 3.1. Sendo, aqui, 

registrado como evidência do processo acumulativo de capacidades tecnológicas na STN, 

que conduziu, em 1995, a uma substantiva reestruturação da área federativa, de modo a 

permitir a construção, manutenção e aperfeiçoamento de ferramentas, rotinas e sistemas de 

análise e de controle das finanças estaduais e municipais. 
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Para tanto, uma divisão – a DIAFI – foi transformada em uma Coordenação Geral – 

a COFEM, composta por quatro divisões, conforme organograma apresentado na Figura 

6.2, a seguir, e uma equipe de 18 pessoas, até então, foi agregada em mais 23. 

  
Figura 6.2 – Organograma da COFEM 

 
Fonte: CODIN/STN 

 

Em resumo, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, é 

possível verificar que, no período de 1986 a 1995, prevaleceram capacidades operacionais 

de nível básico, atingindo o nível avançado no final do período. Sendo que, no tocante às 

atividades relacionadas à elaboração e implementação dos comandos da Lei n.º 8.727/93, é 

possível identificar capacidades inovadoras de nível básico. 

 

6.3.2 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO FEDERATIVA: 1996 – 

2005 

É de se recordar que, por intermédio da Resolução nº 162, de 1995, do CMN, foi 

iniciada a construção do arcabouço legal que sustentaria, na sequência, importantes 

medidas de ajuste fiscal, a serem adotadas pelos Estados e Distrito Federal, formatadas sob 

a égide do Programa de Apoio à Reestruturação e ao Ajuste Fiscal de Estados.  

Esse Programa constituiu um marco nas relações financeiras entre a União e os 

governos estaduais, promovendo a cultura do equilíbrio fiscal e da estabilidade 

macroeconômica. Em 2000, reforçada e prestigiada com a edição da LRF.  

Dos estudos de técnicos da STN, em parceria com técnicos das Secretarias de 

Fazenda dos 26 estados e do Distrito Federal, foram definidos os critérios e condições 

disciplinados na Lei nº 9.496, de 11 de setembro de 1997, que contribuíram para a redução 
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do saldo devedor da dívida financeira dos Estados e do Distrito Federal, por meio da 

concessão de um subsídio inicial, do alongamento do prazo de pagamento, bem como da 

redução dos encargos financeiros. Sendo que, em contrapartida os Estados e o Distrito 

Federal comprometeram-se a observar o adimplemento no pagamento das prestações da 

dívida refinanciada e a estabelecer e cumprir Programas de Reestruturação e de Ajuste 

Fiscal.  

Essa agenda, que mobilizou os órgãos de Fazenda da maioria das unidades da 

Federação, foi viabilizado em função do acúmulo de experiências adquiridas pelas equipes 

da STN a partir da elaboração e implantação de programas anteriores, ficando evidenciada 

a importância da STN dispor de capacidades operacionais de nível avançado e inovadoras 

de nível básico, conforme métrica proposta na Tabela 3.1.  

Tais Programas foram estruturados sob metas relacionadas aos seguintes tópicos: 

i) dívida financeira em relação à receita líquida real - RLR; 

ii) resultado primário, entendido como a diferença entre as receitas e despesas não 

financeiras; 

iii) despesas com funcionalismo público; 

iv) arrecadação de receitas próprias; 

v) privatização, permissão ou concessão de serviços públicos, reforma 

administrativa e patrimonial; e 

vi) despesas de investimento em relação à RLR. 

 

Conforme reconhece a própria STN, em diversos relatórios, em função desses 

programas, 25 governos estaduais têm procurado enfrentar desafios, mudar procedimentos 

administrativos e estabelecer mecanismos relacionados a gestão publica responsável. 

 

As atividades, desenvolvidas para viabilizar a análise e o acompanhamento das 

contas estaduais, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, 

propiciaram a STN desenvolver capacidades inovadoras de nível intermediário, à medida 

que trouxeram para o cenário das finanças públicas nacional uma nova “regra de negócio” 

entre os Estados e a União, calcada em reciprocidade baseada em critérios objetivos, na 

qual as gestões estaduais mais comprometidas com a disciplina fiscal são compensadas 

com a ampliação de margens de acesso a novos recursos federais. 
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Para administrar a agenda federativa, a STN, dentro das novas bases criadas em 

1997, passou por nova reestruturação, passando a COFEM a agregar novas competências, 

transformando-se na COREM, com acréscimo de mais 10 servidores ao seu quadro, 

conforme registros da área de RH da STN. Nova evidência de capacidade operacional de 

nível avançado dentro da função, conforme métrica proposta na Tabela 3.1. 

 

Contudo, para evitar retrocessos na cultura nascente de responsabilidade fiscal, 

equipes da STN, em parceria com diversas outras, em especial, da SOF, participaram, 

ativamente, da discussão e elaboração do projeto de lei complementar, que, em 4 de maio 

de 2000, foi aprovado e convertido na LRF. Atividades essas que evidenciam, conforme a 

classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1., a presença de capacidades 

inovadoras de nível intermediário, representando novidades para o MF. 

  

Os princípios inspiradores da LRF visavam – e visam – fomentar o equilíbrio das 

contas públicas brasileiras, obtido a partir de resultados primários positivos, ou seja, de 

posições financeiras sustentáveis, isentas, portanto, do artificialismo criado por novas 

operações de crédito e, consequentes, aumentos do estoque da dívida pública.  

 

Sendo que, de acordo com a LRF, o Poder Executivo da União passou a ter a 

incumbência de, até o dia 30 de junho, promover a consolidação nacional e por esfera de 

governo, das contas dos entes da Federação relativas ao exercício anterior, assim como, 

divulgar os dados por meios eletrônicos de acesso público. Respondendo a STN por todas 

as atividades necessárias a essa consolidação.   

 

Para viabilizar essa missão, a STN, com fundamental apoio do Senado Federal, 

estruturou o Sistema de Coleta de Dados de Estados e Municípios, nos termos da Portaria 

102/2002. Medida que, mais uma vez, confirma a presença de capacidades operacionais de 

nível avançado, conforme métrica proposta na Tabela 3.1. 

  

Segundo informação registrada no sítio eletrônico do Tesouro Nacional, o Sistema 

tem por objetivo coletar dados contábeis dos entes da Federação – Estados, Distrito Federal 

e Municípios (englobando os órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e, quando for o 

caso, dos Ministérios Públicos Estaduais), de modo a apresentar as informações 
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necessárias à transparência dos recursos públicos, especificamente aquelas relativas à 

implementação dos controles estabelecidos pela LRF e legislação complementar. 

 

Para enfrentar todas essas novas demandas, a partir de 2003, a STN passou a contar 

com três Coordenações Gerais, divididas cada uma em 4 gerências, compostas por equipes 

médias de 10 servidores por gerência, estruturadas conforme organograma apresentado na 

Figura 6.3, abaixo.  

Figura 6.3 Organogramas COREM, COAFI e COPEM 

 
Fonte: CODIN/STN 
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 Sob a égide da estrutura acima apresentada, a STN consolida as suas capacidades 

operacionais de nível avançado, conforme a classificação proposta na matriz constante da 

Tabela 3.1, passando a oferecer a gestores, estudiosos, auditores e interessados pelas 

finanças públicas do Brasil significativo rol de relatórios, tais como, “Situação Fiscal do 

seu Município”, “Perfil e Evolução das Finanças Municipais”, “Execução Orçamentária 

dos Estados”; com acesso livre via sítio do Tesouro Nacional 

(http://www.tesouro.fazenda.gov.br/estados_municipios/index.asp). 

 

6.4 FUNÇÃO TECNOLÓGICA “GESTÃO INSTITUCIONAL”  

 

Esta seção descreve as capacidades tecnológicas relacionadas à função tecnológica 

“Gestão Institucional”, estando dividida em duas subseções: a 6.4.1 que trata do período 

entre 1986 e 1995; e a 6.4.2 que aborda o período entre 1996 e 2005. 

 

Considerando que a STN foi estruturada com recursos humanos, logísticos, 

orçamentários e financeiros, incorporados da CPF e da SECIN, conforme relatado no 

Capítulo 4, além de contar com quadros requisitados do BACEN, do BB, do SERPRO, e 

da CEF, a agenda institucional, nos primeiros anos da Secretaria, constituía-se, 

basicamente, na promoção de ajustes e aperfeiçoamentos de rotinas, processos, sistemas e 

normas já existentes.  

 

 Fato que, de certo modo, gerou uma acomodação e uma carência de medidas 

estruturadoras da área institucional da STN, nos primeiros anos de existência da Secretaria. 

Sendo esse cenário, especialmente, agravado em função de que, em meados da década de 

1980, o caos financeiro instalado no País, conforme resumo apresentado no Capitulo 4, 

impunha ao Governo Federal priorizar a busca por soluções e mecanismos que permitissem 

o restabelecimento de fluxos mínimos de recursos na economia, apresentando-se, naquele 

momento, como medidas de menor relevância, as relacionadas ao fortalecimento de 

estruturas de órgãos ou entidades.   

 

Assim, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, tem-se 

que, no tocante às atividades tecnológicas relacionadas à “Gestão Institucional”, foram 

necessários aproximados 10 anos para a STN desenvolver capacidades operacionais em 

nível avançado, sendo observada, contudo, a presença de capacidade inovadora de nível 
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básico, logo em seus primeiros meses, a qual propiciou a criação da carreira própria do TN. 

Sendo que, a partir do acumulo de capacidades operacionais de nível avançado, foram 

consumidos mais 2 anos para a consolidação de capacidades inovadoras de nível básico e 

mais 2 para o desenvolvimento de capacidades inovadoras de nível intermediário. 

 

Interessante notar, de pronto, que para desenvolver as capacidades relatadas, a 

seguir, a STN contava em 1986 com a estrutura apresentada no organograma constante da 

Figura 6.4, abaixo. 

Figura 6.4 – Organograma da STN – Ano 1986. 

 
Fonte: CODIN/STN 

 

6.4.1 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO INSTITUCIONAL: 1986 - 

1995 

 

 Conforme histórico registrado no Relatório “Evolução da Carreira de Finanças e 

Controle”, logo nos primeiros meses de funcionamento, surgiu, entre a alta e a média 
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administração da STN, compostas por funcionários públicos com larga experiência trazida 

de suas “casas” de origem, a sensibilidade de que seria necessária, para a consolidação e o 

desenvolvimento futuro da STN, a criação de uma carreira exclusiva. 

 

Da história de órgãos como a RFB, o BACEN, o BB, a PGFN, a Caixa Econômica 

Federal, era patente a importância de um quadro próprio, com competências e perfis 

exclusivos, para o fortalecimento de qualquer órgão, mormente, para os incumbidos de 

missões estratégicas, como o caso da STN. 

 

Assim sendo, no final de 1986, foi determinada pelo próprio Secretário do Tesouro 

a constituição de um grupo de trabalho, composto por 8 técnicos de diversas coordenações, 

para elaboração de proposta de normativo (dado que cargos públicos eram e são criadas 

por lei) para criação dos cargos integrantes da carreira do TN. 

 

Esse grupo contou com o apoio de técnicos da Escola de Administração Fazendária, 

unidade do MF, para minutar o que viria se converter no Decreto-Lei n.º 2.346, de 23 de 

julho de 1987. Sendo que, para o desempenho de suas atividades, essa equipe precisou 

dispor de capacidades inovadoras de nível básico, conforme métrica proposta na Tabela 

3.1. 

 
É de se recordar que se iniciavam os trabalhos na Assembléia Nacional 

Constituinte, instalada em 1 de fevereiro de 1987, havendo, ainda, espaço para 

transposição de quadros dentro da Administração Publica, a qual passou a ser vedada, 

apenas, a partir de 5 de outubro de 1988, com a promulgação da nova Constituição da 

República. 

 
Nesse contexto, a nova carreira de finanças e controle surgiu aproveitando quase 

200 funcionários das extintas CPF e SECIN. Ademais, dividiu-se em dois cargos, a saber: 

o de analista de finanças e controle – AFC, reservado, exclusivamente, a servidores com 

nível superior; e o técnico de finanças e controle – TFC, para servidores com nível médio. 

 
Criada a carreira, coube à Portaria n.º 1.067, de 02 de junho de 1988, dispor sobre 

as atribuições dos referidos cargos. Sendo realizado no final de 1988, o primeiro concurso 

para da carreira de finanças e controle, com o ingresso da primeira turma do TN, formada 

por 229 servidores.   
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 De 1988 a 1994, a carreira passou por um período de consolidação, sofrendo, 

entretanto, significativa perda de quadros para carreiras mais fortes, como as da RFB, do 

TCU e do BACEN, chegando a experimentar índice de evasão na casa de 80%, em 1991. 

Tal fato deveu-se ao gap de remuneração existente entre os níveis remuneratórios da CFC 

e os de outras carreiras. 

 

 Desse quadro e da percepção dos gestores, então, à frente da STN, foi 

desenvolvida, a partir de 1994, uma nova política remuneratória dos servidores, baseada 

em desempenho e produtividade, medidos com base em metas institucionais e individuais. 

A Gratificação de Desempenho e Produtividade, GDP como ficou conhecida, criada por 

meio da MP n.º 745, de 02 de dezembro de 1994, convertida na Lei n.º 9.625, de 7 de abril 

de 1998, correspondia a 70% da remuneração dos servidores. 

 

 As capacidades tecnológicas que conduziram à reestruturação da carreira da STN 

podem ser, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1., 

consideradas inovadoras de nível básico, dado o  ineditismo da medida para STN. 

 

Ademais, cabe destacar que, em 1995, a STN passou por uma reestruturação, 

havendo uma cisão da sua área, responsável por atividades de auditoria e controle interno, 

a partir da qual foi criada uma nova Secretaria, chamada de Secretaria Federal de Controle 

– SFC. Fato que evidencia o acúmulo de capacidades operacionais de nível avançado, 

conforme métrica proposta na Tabela 3.1, refletindo a maturidade da Secretaria em buscar 

e defender seu foco de atuação. 

 

Sobre esse ajuste estrutural, segundo registros constantes do Relatório “Uma 

Retrospectiva da atuação da Secretaria do Tesouro Nacional 1986 – 1996”, é de se 

observar que, desde a sua criação, já havia servidores e gestores que questionavam a 

coerência de se fundir em um órgão, no caso a STN, competências relacionadas à 

contabilização e à auditoria operacional e contábil, simultaneamente. Representando a 

criação da SFC um avanço institucional na estrutura da Fazenda nacional, permitindo, 

inclusive, maior aderência dessa estrutura aos princípios e objetivos ditados para 

Administração Pública pela Constituição Federal de 1988. 
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6.4.2 CAPACIDADES TECNOLÓGICAS EM GESTÃO INSTITUCIONAL: 1996 - 

2005  

Esta seção descreve as capacidades tecnológicas observadas no âmbito da STN ao 

longo de um período – 1996 a 2005 – de expansão e reconhecimento da STN, no qual 

preponderou, entre todas as funções tecnológicas, o desenvolvimento de capacidades 

operacionais de nível avançado, conforme a classificação proposta na matriz constante da 

Tabela 3.1. 

 
Sendo possível identificar capacidades inovadoras de nível básico e intermediário 

nas funções tecnológicas – gestão da dívida, gestão federativa e gestão institucional – na 

linha da classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1.  
 
No início do período em exame, a STN contava com estrutura apresentada na 

Figura 6.5 a seguir .  

Figura. 6.5 – Estrutura da STN – Ano 1996 

 
Fonte: CODIN/STN 
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 Entre 1996 e 2005, a STN passou a contar com uma Coordenação Geral – a 

COTEC, criada em 1995 – responsável pela agenda institucional, compreendendo 

atividades e projetos relacionados a recursos humanos, a métodos e processos, e à 

qualidade. Sendo parceira fundamental, nessa agenda, a COSIS, responsável pela área de 

TIC da STN. 

 

 Conforme os organogramas apresentados nas Figuras 6.6 e 6.7, até 1995, essa 

agenda ficava a cargo da CORAD, cuja reestruturação e fortalecimento resultaram na 

COTEC. Sendo que a CORAD dispunha de uma equipe de 28 pessoas, enquanto a COTEC 

iniciou suas atividades com um quadro de 42 colaboradores.  

 
Figura 6.6 – Organograma da CORAD 

 
Fonte: CODIN/STN 

Figura 6.7 – Organograma da COTEC 

 
Fonte: CODIN/STN 
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 Das atividades das equipes dessas Unidades, conforme o Relatório de Avaliação de 

Desempenho - 1997, em 1996, foi criado o Programa de Fortalecimento Institucional, 

assentadas em três eixos, quais sejam: i) gestão estratégica de RH; ii) gestão da 

informação; e iii) planejamento e modernização. Sendo a criação desse Programa reflexo e 

produto do acúmulo de capacidades operacionais de nível avançado, conforme métrica 

proposta na Tabela 3.1.  

 

O eixo “gestão estratégica de RH” foi concebido de modo a permitir: i) a realização 

periódica de concursos; ii) o acompanhamento da remuneração para mantê-la  compatível 

com a complexidade e responsabilidade das atividades; iii) a implantação de sistemas 

relacionadas a ações de capacitação; iv) a gestão de desempenho (meritocracia); e v) a 

melhoria contínua da arquitetura da Carreira. 

 

O eixo “gestão da informação” voltou-se para a gestão do conhecimento; a 

institucionalização do CDIT (Centro de Documentação e Informação Técnica); e a criação 

da marca Tesouro Nacional. E, o eixo “planejamento e modernização” concentrou-se na 

definição de direcionadores estratégicos; nos exames de métodos e processos; e na 

consolidação institucional. 

 

Perseguindo os objetivos definidos dentro de cada eixo, a STN transformou-se em 

uma instituição de alta performance. Conforme consta do Relatório de Gestão do Tesouro 

Nacional, apresentado no âmbito do concurso “Premio Qualidade do Governo Federal”, 

foram implantados diversos programas voltadas a melhoria de qualidade dos serviços 

prestados, bem como de acompanhamento da satisfação dos usuários desses serviços.  

 

Com o objetivo de valorizar o ambiente organizacional e o quadro de pessoas da 

STN, a COTEC, redenominada CODIN, em 2001, manteve seu foco na capacitação de 

pessoas, conforme se pode observar da evolução da carga horária de treinamento 

ministrada aos servidores da STN, representada no Gráfico 6.3, abaixo. 
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Gráfico 6.3 – Evolução da Carga Horária com Treinamentos – 1995 a 2010 

 
Fonte: CODIN/STN 

 

  

Nesse contexto organizacional, surge a ideia da marca Tesouro Nacional, 

construída a partir do envolvimento e dedicação da equipe da CODIN, do apoio 

incondicional do titular da STN e do entusiasmo de todo o quadro. Para lograr êxito nesse 

desafio, a STN contratou empresa especializada. Após meses de consultoria e exaustivo 

processo, no qual mais de trinta marcas foram propostas e analisadas, obteve a STN a sua 

marca, aprovada em pesquisa por mais de 80% dos servidores, cujo detalhamento está 

definido no Manual da Marca Tesouro Nacional, disponível no sítio da STN. 

 

Interessante notar que, conforme declarações dos envolvidos no processo de 

construção da marca, a diretriz que permeou todo o trabalho passava pela ideia de alçar o 

Tesouro Nacional ao status de um símbolo, uma instituição a ser conhecida e protegida 

pelos cidadãos brasileiros, transcendendo a simples ideia de que o Tesouro Nacional seria 

uma Secretaria.  

 

Sendo o desenvolvimento da marca uma evidência do acúmulo de capacidades 

operacionais de nível avançado e o surgimento de capacidades inovadoras de nível básico, 

conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, pois, o MF já 

conhecia outras marcas como a do BACEN, por exemplo. 
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Após todo o desenvolvimento institucional observado no período, a STN passou, a 

partir de 2005, desenvolver suas atividades sob a égide da estrutura apresentada no 

organograma constante da Figura 6.8, abaixo. 

 

Figura 6.8 – Organograma STN - 2005 

 
Fonte: CODIN/STN 

 

 

6.5 SÍNTESE DAS ATIVIDADES TECNOLÓGICAS 

 

 Da comparação dos dois períodos estudados – 1986 a 1995 e 1996 a 2005, é 

possível identificar atividades operacionais de nível básico e avançado, bem como 

atividades inovadoras de nível básico, intermediário e avançado, no âmbito da STN, sendo 

tais atividades distribuídas no tempo, conforme a Tabela 6.1, abaixo.  
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Tabela 6.1 – Distribuição Temporal das Capacidades Tecnológicas por Tipos e Níveis 
 

Funções Tecnológicas 
Períodos  

 
1986–1990 1991–1995 1996–2000 2001-2005 

 
Gestão Financeira 
 

 
OB; OA; 

IB 

 
II 

 
IA 

 
IA 

 
Gestão da Dívida 
 

 
OB 

 
OB 

 
OA; IB 

 
II 

 
Gestão Federativa 
 

 
OB 

 

 
OA; IB 

 
II 

 
II 

 
Gestão Institucional 
 

 
OB; IB 

 
OB; OA 

 
IB; II 

 
II 

 Legenda: OB: Operacional Básico; OA: Operacional Avançado; Inovador Básico; Inovador Intermediário; 
e IA: Inovador Avançado. 

   Fonte: Pesquisa do autor 
 

 

 É de se ressaltar, sempre, que a STN foi criada, a partir da incorporação da CPF e 

da SCIN, órgãos do MF, logo, as atividades, até então desenvolvidas sob as estruturas 

extintas, permitiram, especialmente, no tocante às relacionadas à função tecnológica 

“Gestão Financeira”, a Secretaria alcançar níveis de operação avançados em curtíssimo 

tempo, começando a desenvolver atividades inovadoras em meses.  

  

Finalmente, conforme a classificação proposta na matriz constante da Tabela 3.1, é 

possível construir a Tabela 6.2 com a síntese das capacidades operacionais e inovadoras 

observadas. 
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Tabela 6.2 Síntese das Capacidades Tecnológicas por Funções Tecnológicas observadas na STN – 1986 a 2005 

 
Tipos e 
Níveis/Funções 
 

 
Gestão Financeira 
 
 

 
Gestão da Dívida 

 
Gestão Federativa  

 
Gestão Institucional 

 
 
C 
A 
P 
A 
C
I 
D 
A 
D  
E
S 
 
I
N
O
V
A
D
O
R
A
S 

 
 
 

Avançado 

 
i) Consolidação do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do 
Governo Federal -SIAFI. 
 
 

   
 

 
 
 
 

Intermediário 

 
i) Unificação do Orçamento da União, 
com a extinção do orçamento 
monetário; e 
 
ii) Implantação do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do 
Governo Federal -SIAFI. 
 
iii) Criação do Cadastro Informativo de 
Créditos não Quitados do Setor Público 
Federal – CADIN. 
 

 
i) Criação da Letras Financeiras 
do Tesouro – LFTs; 
 
ii) Estruturação e lançamento dos  
Brazil Investment Bonds -
primeiros títulos externos com a 
chancela da STN; e 
 
iii) criação do Programa Tesouro 
Direto, com a compra e venda de 
títulos via internet. 

 
i) Definição de parâmetros 
relacionados a níveis de 
endividamento, disciplina fiscal e 
operações intergovernamentais, 
como subsídios a elaboração da 
LRF; e 
 
ii) Definição e Revisões de 
parâmetros para renegociação 
das dívidas de Estados e 
Municípios, com a criação e 
implementação de Programas de 
Apoio a Ajustes Fiscais (PAFS). 
 

 
i) Criação da Gratificação de 
Desempenho e Produtividade 
– GDP; e 
 
ii) Criação da marca Tesouro 
Nacional. 

 
 
 
 
 

Básico 

 
i) desenvolvimento do Sistema 
Integrado de Administração Financeira 
do Governo Federal –SIAFI; e 
 
ii) Levantamento e criação de um 
banco de dados com todos os haveres 
financeiros e mobiliários da União. 
 

 
i) estruturação da área 
responsável pela gestão da dívida, 
conforme benchmark mundial. 

 
i) Definição e Revisões de 
parâmetros para renegociação 
das dívidas de Estados e 
Municípios. 

 
i) Criação da Carreira do 
Tesouro Nacional; e 
 
ii) Segregação das atividades 
de auditoria governamental 
da STN, com a criação da 
Secretaria Federal de 
Controle – SFC. 

85 
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C 
A
P
A
C
I
D
A
D
E
S 
 
 
O
P
E
R
A
C
I
O
N
A
I
S 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Avançado 

 
i) administração financeira, pautadas 
por princípios e técnicas reconhecidos 
internacionalmente, igualando a 
capacidade operacional da STN ao 
benchmarking vigente.; 
 
ii) contabilização dos atos e fatos 
contábeis da União, em tempo real, 
gerando relatórios de controle e 
gerenciamento, referentes a mais de 
5000 unidades gestoras. 
 

 
i) estruturação de mesa de 
operações de nível internacional e 
participação decisiva no 
fortalecimento do mercado de 
títulos públicos no Brasil. 

  
i) acompanhamento sistemático 
das finanças de estados e 
municípios, permitindo a 
definição de planos e programas  
governamentais  baseados em 
informações seguras. 

 
i) Aprimoramento dos 
sistemas de informática 
incorporados da CPF e da 
SECIN; 
 

ii) Estruturação da STN; 
 
iii) desenvolvimento de plano 
de capacitação de pessoas, 
envolvendo a definição de 
áreas estratégicas e metas de 
treinamento. 
 

 
 
 
 
 
 

Básico 

 
i) replicação de rotinas existentes na 
CPF, SECIN, BACEN e BB; 
 
ii) estruturação de rotinas e de normas 
operacionais da conta única do TN; 
 
iii) elaboração de programação 
financeira integrada da União; 
 
iv) estruturação de rotinas para 
elaboração e controle dos haveres 
financeiros e mobiliários da União. 
 
v) instituição e manutenção do Plano 
de Contas Único da União; 
 
vi) elaboração do Balanço Geral da 
União. 

 
i) replicação de rotinas existentes 
na CPF, BACEN e BB; 
 
ii) Assinatura de termos de 
cooperação técnica entre a STN, o 
BACEN e o BB; 
 
iii) estruturação de equipes 
voltadas a assumir a gestão da 
dívida interna e externa de 
responsabilidade do TN; 
 
iv) manutenção de controle dos 
compromissos da União junto a 
entidades e organismos 
internacionais. 

 
i) replicação de rotinas 
existentes na CPF, BACEN e 
BB; 
 
ii) estruturação de rotinas para 
administrar as operações de 
créditos pactuadas entre a União 
e Estados e Municípios; 
 
iii) promoção e estruturação de 
rotinas voltadas a melhoria de 
atividades e programas de 
governo, pautados pela 
integração da União, Estados e 
Municípios. 

 
i) replicação de rotinas 
existentes na CPF, SECIN, 
BACEN e BB; 

 
ii) Assinatura de contratos 
para desenvolvimento e 
implantação do SIAFI, com 
parceria marcante do 
SERPRO; 
 
iii) Incorporação dos quadros 
de pessoal da CPF e da 
SECIN; 
 

iv) Incorporação dos sistemas 
de informática e bancos de 
dados da CPF, da SECIN, do 
BACEN e do BB. 
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CAPITULO 7 
 

PROCESSOS DE APRENDIZAGEM OBSERVADOS NA STN ENTRE 

1986 E 2005 
 
Visa este Capítulo identificar os processos de aprendizagem observados no âmbito 

da STN, no período compreendido entre 1986 a 2005, ressaltando as fontes de saber a eles 

relacionadas. Para tanto, utiliza-se a estrutura analítica apresentada na Tabela 3.2.  

 

Assim sendo, os processos relacionados à aquisição interna e externa de 

conhecimento serão tratados na Seção 7.1 e os processos referentes à assimilação e 

absorção de conhecimento (codificação e socialização) serão objeto da Seção 7.2. Sendo 

apresentado na Seção 7.3 um sumário dos processos de aprendizagem observados na STN. 

 

 Cabe registrar que as avaliações das características-chaves de cada um dos 

processos de aprendizagem observados na STN, conforme estrutura definida na Tabela 3.2, 

serão apresentadas no Capitulo 8. 

 

 Finalmente, como leciona Figueiredo (2009), é de se ressaltar que o processo de 

acumulação de capacidades tecnológicas dentro das organizações relaciona-se e depende 

dos processos de aprendizagem subjacentes, aliás, rigorosamente, dentro dos pressupostos 

do modelo analítico apresentado na Figura 3.1.  

 

Sendo possível presumir que os processos e mecanismos de aprendizagem 

doravante relatados tiveram implicações no processo de acumulação de capacidades 

tecnológicas da STN, descrito no Capítulo 6.  

 

7.1 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO DE 

CONHECIMENTO NA STN 

 
Nesta Seção são abordados os processos de aquisição de conhecimento observados 

na STN entre 1986 e 2005. Sendo está Seção subdividida nas subseções 7.1.1. e 7.1.2 que 

tratam, respectivamente, dos processos e das fontes de aprendizagem relacionados à 
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aquisição externa de conhecimento e dos processos e das fontes de aprendizagem 

relacionados à aquisição interna de conhecimento. 

 

7.1.1 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

EXTERNA DE CONHECIMENTO NA STN 

 
Para manter a estrutura da linha de pesquisa deste estudo, considera-se o corte 

temporal que permite o cotejamento dos períodos compreendidos entre os anos de 1986 e 

1995 e os anos de 1996 e 2005. Assim sendo, esta Sub Seção procura descrever os 

processos e as fontes de aprendizagem relacionados à aquisição externa de conhecimento, 

abordando o primeiro período na subseção 7.1.1.1 e o segundo período na subseção 7.1.1.2 

 

7.1.1.1 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

EXTERNA DE CONHECIMENTO NA STN– 1986 a 1995 

 

De início, vale lembrar que a STN foi criada a partir da incorporação da CPF e da 

SECIN, logo, muito das tecnologias utilizadas naqueles órgãos passou a integrar o acervo 

de conhecimentos da STN. Tanto que, conforme demonstrado no Capítulo 6, as atividades 

operacionais relacionadas às principais funções tecnológicas da STN saíram do nível 

básico atingindo o nível avançado no período ora sob exame.   

 

Ademais, cumpre esclarecer que, conforme leciona Figueiredo (2009), os processos 

de aprendizagem relacionados à aquisição externa de conhecimento envolvem, 

fundamentalmente, a importação de quadros externos (matrizes e/ou filiais); a contratação 

de especialistas no mercado; a contratação de consultoria; a realização de treinamentos 

externos; a participação em congressos e seminários; e a interação com clientes e 

fornecedores da organização. 

 

Assim sendo, para cada uma dessas fontes e/ou mecanismos de aquisição externa, 

no caso da STN, destacam-se variadas observações, relativas ao período 1986 a 1995, que 

são apresentadas, segundo os títulos, a seguir: 

 

I) REQUISIÇÃO DE QUADROS DE ÓRGÃOS/ENTIDADES 
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Conforme se depreende da leitura das Tabelas 7.1 e 7.2, abaixo, no período ora 

comentado, a STN contou com servidores requisitados de diversos órgãos do Governo 

federal, em especial com quadros do BACEN, do BB, da RFB, da CAIXA e do SERPRO. 

 

Tabela 7.1 – Quantitativo de Servidores da STN – 31/12/1986 

 CARREIRA  OUTROS TOTAL 
AFC e TFC PECFAZ Requisitados DAS-SV 

Secretaria do TN 189 (1) 4 3 4 200 
Outros Órgãos do MF 1 2 0 0 3 
Cedidos para fora do MF 4 14 1 0 19 
TOTAL 194 20 4 4 222 
Legenda: AFC: Analista de Finanças e Controle; TFC: Técnico de Finanças e Controle; PECFAZ: Plano Especial de 
Carreira da Fazenda; e DAS-SV: Cargos de Direção e Assessoramento Superior, ocupados por servidores sem 
vínculo. Observação 1: Servidores transpostos da CPF e SECIN. 
FONTE: CODIN/STN 

 

Tabela 7.2 – Quantitativo de Servidores da STN – 31/12/1995 

 CARREIRA  OUTROS TOTAL 
AFC e TFC PECFAZ Requisitado DAS S/V 

STN 268 9 23 12 312 
COF (órgãos setoriais) 47 0 0 0 47 
Outros Órgãos do MF 16 2 0 0 18 
Cedidos para fora do MF 150 19 3 0 172 
Afastados 4 0 0 0 4 
TOTAL 485 30 26 12 553 
Legenda: COF: Coordenação de Orçamento e Finanças; AFC: Analista de Finanças e Controle; TFC: 
Técnico de Finanças e Controle; PECFAZ: ; e DAS-SV: Cargos de Direção e Assessoramento Superior, 
ocupados por servidores sem vínculo. 
FONTE: CODIN/STN 

 
 

É possível verificar que o desenvolvimento de atividades operacionais e inovadoras 

analisadas dentro das quatro funções tecnológicas, ao longo do período, foi incrementado 

pela sinergia formada a partir do conhecimento dos quadros da CPF e da SECIN e do 

conhecimento trazido por meio da requisição de empregados e servidores de órgãos e/ou 

entidades.  

   

Dado que o SIAFI foi desenvolvimento, praticamente, no curto espaço de tempo 

compreendido entre julho de 1986 e janeiro de 1987, de modo a dotar a STN e o País de 

sistema financeiro que garantisse controle sobre as receitas e despesas do Governo federal, 

e considerando que, conforme as atividades tecnológicas em gestão financeira comentadas 

no Capítulo 6, a STN não dispunha de quadros próprios para desenvolvimento de sistemas 
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com alta complexidade, o caminho para obter expertise em engenharia de sistemas passava 

pela importação de quadros externos. 

 

Assim, considerando que, no âmbito do Governo federal, o SERPRO era o maior 

provedor de serviços e produtos relacionados a tecnologia e informação, requisitar técnicos 

de seus quadros foi caminho natural para STN suprir essa lacuna, o que foi feito entre os 

primeiros atos de gestão da STN – requisição de empregados, em paralelo com a assinatura 

de contrato de prestação de serviços e produtos de TIC, junto ao SERPRO.    

 

Com relação às atividades relacionadas ao gerenciamento da dívida interna e da 

dívida externa, no período entre 1986 e 1995, conforme as atividades tecnológicas em 

gestão da dívida comentadas no Capítulo 6, a requisição de empregados do BB e do 

BACEN foi importante para transferência de conhecimentos de sistemas e rotinas 

dominadas pelas equipes dos referidos Bancos aos técnicos da STN.  

 

Sendo que a manutenção do fluxo de pessoas entre as referidas organizações, 

sempre, foi considerado como necessário e produtivo pela alta administração da STN.  

 

Por fim, dos técnicos requisitados do BB e do BACEN, a STN absorveu 

conhecimentos e princípios regentes da atividade bancária, destacando-se, entre esses, a 

linha de filtragem de clientes, na qual se privilegiam as relações estabelecidas entre os 

bons parceiros (sinônimo de bons pagadores). Desses conhecimentos e princípios, foi 

estruturado o CADIN, em 1993, conforme as atividades em “Gestão Financeira” 

comentadas no Capítulo 6. 

 

 

II) CONTRATAÇÃO DE QUADROS NO MERCADO 
 
 

Dos dados constantes das Tabelas 7.1 e 7.2, acima, é possível verificar que, no 

período em comento, a STN, também, dispôs de profissionais contratados junto ao 

mercado.  

 

 A Tabela 7.3, abaixo, registra as áreas de experiência desses técnicos que 

contribuíram para o aperfeiçoamento das atividades da STN. 
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Tabela 7.3: Contratação Externa por Áreas de Conhecimento 
 

 Ano Área 

1986 Universidades (USP e PUC), Bancos (BB e BACEN) e 
Serviços de Informática (SERPRO)  

1987 Secretaria de Orçamento Federal (SOF) 

1990 Bancos (BB e BACEN) e Serviços de Informática (SERPRO)  

1992 Pesquisa e Estatística (IPEA) 

1995 Bancos (BB e BACEN) e Serviços de Informática (SERPRO)  
      FONTE: CODIN/STN 

 
Vê-se que, de fato, a STN contou com poucos profissionais advindos do mercado, 

contudo, a presença desses incrementou a cultura organizacional, suscitando questões 

relacionadas à produtividade e a resultados. Como exemplo de destaque, têm-se a política 

de remuneração proposta para carreira de Finanças e Controle, formulada e aperfeiçoada a 

partir de 1995, com base em gratificação percebida pelos servidores em função do 

atingimento de metas institucionais e individuais, conforme as atividades tecnológicas em 

gestão institucional comentadas no Capítulo 6. 

 
III) CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 

 
A STN, também, contou com o apoio da consultoria do SERPRO, sendo que este, 

por seu turno, contratava serviços de variados portes no mercado para elaboração e 

implantação dos sistemas corporativos do TN, em especial do SIAFI. 

 
Desde o primeiro momento de sua criação, em março de 1986, conforme as 

atividades tecnológicas em gestão financeira comentadas no Capítulo 6, em razão de suas 

incumbências institucionais, a STN precisou contratar o SERPRO, como consultor e 

provedor de serviços e bens relacionadas à tecnologia de informação. 

 
Do contrato MF/SERPRO, foi possível ao SERPRO demandar junto ao mercado 

soluções de alta complexidade junto a renomados parceiros, como a IBM e a Oracle, 

incorporando ao SIAFI, conforme as atividades tecnológicas em gestão financeira 

comentadas no Capítulo 6. 

 
Além disso, iniciou-se, em 1994, motivada pela iniciativa de técnicos da COTEC, 

sob o comando de gerente egresso do IPEA, parceria importante com a FGV que, por meio 

de diversos trabalhos, auxiliou no processo de estruturação da STN, contribuindo para o 



92 
 

desenvolvimento das atividades inovadoras verificadas dentro da função tecnológica – 

gestão institucional conforme comentadas no Capítulo 6. 

 
 A referida parceria foi formalizada, por intermédio de contrato, no qual foram 

definidos serviços e produtos.  

 
IV) TREINAMENTOS EXTERNOS 

 
 Esse mecanismo de aquisição de conhecimentos externos foi utilizado, entre 1986 a 

1995, contudo, de forma intermitente e pouco sistematizada, dado que, nesse intervalo de 

tempo, a própria área encarregada pela gestão de RH na STN encontrava-se em processo 

de consolidação.  

 
Não obstante, merecem destaques os cursos feitos por alguns servidores junto ao 

BIRD e ao FMI, cujos conteúdos focados na importância da gestão fiscal responsável 

inspiraram o desenvolvimento de variadas agendas no âmbito da STN, influenciando, de 

forma marcante, o curso das atividades operacionais relacionadas à gestão federativa 

conforme comentários registrados no Capítulo 6. 

 
Ademais, há registros de alguns poucos cursos realizados na Europa e Japão, mas, 

todos ofertados a poucas pessoas com critérios e objetivos difusos. 

 
V) CONGRESSOS E SEMINÁRIOS 

 
Outro mecanismo para a aquisição externa de conhecimento utilizado pela STN, no 

período em comento, foi a participação de servidores em congressos e seminários, com 

predominância de eventos nacionais. Todavia, a exemplo do que foi observado quanto a 

treinamentos externos, não é possível correlacionar tais eventos com ganhos tangíveis para 

a STN. 

 
VI) INTERAÇÃO COM CLIENTES   

 
Com relação a esse mecanismo, entre 1986 e 1995, é possível verificar a 

importância da cooperação estabelecida entre a STN e diversos órgãos e entidades do 

Governo federal, em especial o BACEN, o BB, o SERPRO, a CAIXA, a SOF e CC/PR. 

 

Do apoio e colaboração de cada um desses stakeholders, sistemas, normas e rotinas 

foram viabilizados importantes novos modelos e paradigmas de operação para a União. 
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Como por exemplo, a criação do CADIN, a partir de reuniões, nas quais técnicos e 

gerentes da STN, do BB e da CAIXA, trouxeram para o Governo federal uma importante 

ferramenta de gestão de créditos há muito consagrada no mercado bancário, conforme 

atividades tecnológicas em gestão financeira comentadas no Capítulo 6. 

 

7.1.1.2 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

EXTERNA DE CONHECIMENTO NA STN– 1996 a 2005 

 
No período de 1996 a 2005, a STN, a partir da consolidação de sua área 

institucional – COTEC, redenominada CODIN, em 2001 – vivenciou uma pródiga fase de 

absorção de conhecimentos externos, proporcionado por crescentes investimentos em 

treinamentos externos e remessa de técnicos para congressos e seminários. Sendo todo esse 

processo de desenvolvimento organizacional amparado e acompanhado por trabalhos de 

consultores externos. 

 
Dentro da mesma estrutura adotada na Subseção 7.1.1.2, para cada uma das fontes 

e/ou dos mecanismos de aquisição externa, apresentam-se, doravante, as observações de 

destaque na análise do desenvolvimento da STN, no período entre 1996 a 2005, segundo os 

títulos, a seguir: 

 
I) REQUISIÇÃO DE QUADROS DE ÓRGÃOS/ENTIDADES 

 
Conforme se depreende da leitura das Tabelas 7.4 e 7.5, abaixo, no período ora 

comentado, a STN continuou a contar com servidores requisitados de diversos órgãos do 

Governo federal, concentrando-se, contudo, a participação de pessoas egressas do BACEN, 

do BB e da CAIXA. 
 

Tabela 7.4 – Quantitativo de Servidores da STN – 31/12/1996 

 CARREIRA  OUTROS TOTAL 
AFC e TFC PECFAZ Requisitado DAS 

S/V 
Secretaria do Tesouro Nacional 293 10 36 10 349 
COF (órgãos setoriais) 49 0 0 0 49 
Outros Órgãos do MF 18 2 0 0 20 
Cedidos para fora do MF 139 17 4 0 160 
Afastados 7 0 0 0 7 
TOTAL 506 29 40 10 585 
Legenda: COF: Coordenação de Orçamento e Finanças; AFC: Analista de Finanças e Controle; TFC: 
Técnico de Finanças e Controle; PECFAZ: ; e DAS-SV: Cargos de Direção e Assessoramento Superior, 
ocupados por servidores sem vínculo. FONTE: CODIN/STN 
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Tabela 7.5 – Quantitativo de Servidores da STN – 31/12/2005 

 CARREIRA  OUTROS TOTAL 
AFC e TFC PECFAZ Requisitado DAS 

S/V 
Secretaria do Tesouro Nacional 524 12 59 9 604 
COF (órgãos setoriais) 107 0 0 0 107 
Outros Órgãos do MF 85 1 0 0 86 
Cedidos para fora do MF 71 6 0 0 77 
Afastados 29 0 0 0 29 
TOTAL 816 19 59 9 903 

Legenda: COF: Coordenação de Orçamento e Finanças; AFC: Analista de Finanças e Controle; TFC: 
Técnico de Finanças e Controle; PECFAZ: ; e DAS-SV: Cargos de Direção e Assessoramento Superior, 
ocupados por servidores sem vínculo. 
FONTE: CODIN/STN 

 

Com a contribuição de colaboradores requisitados, a STN passou a desenvolver 

atividades operacionais e inovadoras, conforme comentado no Capítulo 6. 

 

Do intercâmbio de informações estabelecido entre dezenas de técnicos da STN, do 

BB e do BACEN, foi possível a efetivação, em 2004, da transferência definitiva de todas 

as rotinas relacionadas à gestão da dívida externa para o TN, completando o seu ciclo 

iniciada em 1986, a partir do qual o Brasil alcançou modelo institucional já estabelecido e 

consagrado em economias desenvolvidas, dispondo, enfim, de meios para gerir suas 

políticas fiscais e monetárias, com respeito à autonomia do TN e do BACEN.  

  

II) CONTRATAÇÃO DE QUADROS NO MERCADO 
 

Dos dados constantes das Tabelas 7.3 e 7.4, acima, é possível verificar que, no 

período em comento, a STN, também, continuou a dispor de profissionais contratados 

junto ao mercado.  

 

 Entre 1999 a 2004, apesar de mínima em quantidade, a presença de profissionais do 

mercado, integrantes da top management da STN, permitiu a incorporação de perspectivas 

e estratégias vivenciadas no âmbito de bancos privados, contribuindo, em especial, para o 

aperfeiçoamento das estratégias de lançamento de títulos do TN.   
 
 

III) CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA 
 

No período em questão, foram significativas as contribuições de consultorias 

contratadas, à medida que, dos trabalhos por esses parceiros desenvolvidos, a STN 
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elaborou planos que definiram a sua estrutura e as suas linhas de trabalho. Destacando-se, 

entre os produtos relacionados ao desenvolvimento institucional, o planejamento 

estratégico, os programas de capacitação de pessoal e de remuneração, e o projeto de 

desenvolvimento de identidade visual e institucional; bem como, entre os fornecedores de 

consultoria, a Cauduro Consultores Associados, a FGV e o Hay Group.  

 

Os avanços alcançados a partir do desenvolvimento dos trabalhos de consultores 

externos foram viabilizados, conforme reconhecimento desses próprios consultores, a 

partir da estruturação da CODIN e de sua equipe, composta por 42 servidores e 

colaboradores, conforme as atividades tecnológicas em gestão institucional comentadas no 

Capítulo 6. 

 
IV) TREINAMENTOS EXTERNOS 

 
 Esse mecanismo de aquisição de conhecimentos externos foi utilizado 

intensamente, entre 1996 e 2005, com bases em critérios objetivos e acessíveis aos 

servidores, com base na estratégia da STN de elevar o nível de capacitação do seu quadro.  

 

Tal mecanismo garantiu a STN o desenvolvimento de atividades operacionais, em 

nível avançado, dentro das quatro funções tecnológicas estudadas, conforme evidenciado 

no Capítulo 6. 

 

Merecendo destaques a contratação de dois cursos de pós graduação, montados a 

partir da estreita cooperação entre técnicos da STN, da ESAF, da UNB e da FGV. 

 

Da parceria com a UNB e a ESAF, foi criado, em 1999, um mestrado stricto sensu 

junto ao Departamento de Economia da referida Universidade, sob o título Mestrado 

Profissional em Economia do Setor Público – MESP, a partir do qual a STN e outros 

órgãos do Governo federal puderam melhorar seus respectivos quadros internos. 

 

Como regra geral, no caso da STN, os servidores passaram por seleção interna para 

poderem, então, tentar a vaga junto à Universidade, tendo como regra interessante a 

assinatura de um termo de compromisso, no qual o servidor participante do programa de 

mestrado assumia a obrigação de permanecer na STN, a partir da conclusão do curso, por 
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período equivalente ao utilizado para a sua titulação, bem como de ressarcir a STN no caso 

de reprovação ou desistência.   

 

Dos trabalhos com a FGV, foi formatado, em 2001, um MBA fechado 

exclusivamente aos servidores do TN, focado na gestão de dívida pública, que permitiu a 

STN pós graduar significativa parcela da equipe responsável pelo o desenvolvimento das 

atividades tecnológicas em gestão da dívida comentadas no Capítulo 6. 

 

Igualmente, no caso do MBA/FGV, os servidores assumiram compromisso de 

permanência junto à STN. 

 

V) CONGRESSOS E SEMINÁRIOS 
 

Na mesma linha dos treinamentos externos, foram intensificadas, entre 1996 e 

2005, as participações em congressos e seminários, seja no Brasil, seja no exterior, 

permitindo aos técnicos da STN acesso a novas ideias e propostas de trabalho. 

 

O diferencial do período em questão reside no fato de que a CODIN passou a 

definir o foco de interesse da STN, em função das demandas internas de conhecimento, 

passando a ter, assim, a participação de servidores nesses eventos um objetivo deliberado. 

 

VI) INTERAÇÃO COM CLIENTES   
 

Sobre esse mecanismo, verifica-se, no período em questão, o fortalecimento das 

parcerias institucionais, cuja maturidade permitiu o desenvolvimento de atividades 

inovadoras de nível intermediário, em especial nas funções tecnológicas – gestão da dívida 

e gestão federativa, conforme comentadas no Capítulo 6. 

 

Da interação com o BACEN, viabilizou-se a transferência da gestão da dívida para 

a STN, em caráter definitivo, em 2004. Sendo que as atividades dessas duas instituições, 

envolvendo equipes que somadas chegaram a mais de cem servidores, abriram novos 

caminhos e perspectivas para gestão do endividamento brasileiro.  
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E, na esfera federativa, destaca-se a interação entre as equipes da STN, da SOF, da 

CC/PR e das assessorias parlamentares da CF e do SF, envolvendo, em todo o processo, 

dezenas de técnicos, que propiciou, entre 1998 e 2000, a elaboração e aprovação da LRF. 

 

7.1.2 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

INTERNA DE CONHECIMENTO NA STN 

 

A exemplo da Subseção 7.1.1, para dar continuidade a estrutura da linha de 

pesquisa deste estudo, considera-se o corte temporal que permite o cotejamento dos 

períodos compreendidos entre os anos de 1986 e 1995 e os anos de 1996 e 2005. Assim 

sendo, esta Subseção procura descrever os processos e as fontes de aprendizagem 

relacionadas à aquisição interna de conhecimento, abordando o primeiro período na 

subseção 7.1.2.1 e o segundo período na subseção 7.1.2.2. 

 

7.1.2.1 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

INTERNA DE CONHECIMENTO – 1986 a 1995 

 

Nos termos das lições de Figueiredo (2009), os processos de aprendizagem 

relacionados à aquisição interna de conhecimento envolvem, fundamentalmente, o 

desenvolvimento de atividades de P&D; a realização de treinamentos internos; o 

aproveitamento de mecanismos do tipo “learning by doing”; e o desenvolvimento de 

atividades relacionadas à aprendizagem por busca. 

 

Assim, para cada uma dessas fontes e/ou mecanismos de aquisição interna, no caso 

da STN, destacam-se variadas observações, relativas ao período 1986 a 1995, que são 

apresentadas, segundo os títulos, a seguir: 

 

I) ATIVIDADES EM P&D 

 
Entre 1986 e 1995, é possível constatar, das evidências coletadas ao longo desta 

pesquisa, que as atividades relacionadas a P&D, no âmbito da STN, tiveram variedade 

limitada e intensidade baixa. 
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 De fato, só não foram ausentes, dada a manutenção de 4 servidores da SEINF 

(=COSIS, em 1995) no desenvolvimento de atividades de experimentação junto a outra 

pequena equipe do SERPRO, com o objetivo de propor melhorias para  as funcionalidades 

do SIAFI. 

 

 II) TREINAMENTOS INTERNOS 

 
 Diferentemente do observado, quanto aos treinamentos externos, entre 1986 a 1991, 

a STN, apesar de não dispor de grande expertise na área de gestão de pessoas, conseguiu, 

com o apoio do SERPRO e da ESAF, estruturar treinamentos semestrais, voltados a 

formação de centenas de operadores do SIAFI.  

 

Conforme descrito no Capítulo 6, o desenvolvimento de atividades operacionais em 

nível avançado dentro da função tecnológica gestão financeira, somente, foi possível com a 

formação dessas centenas de servidores. Segundo estimativa de ex gerente da área de RH, 

nos anos de 1986 e 1987 foram ministradas mais de 20 mil horas de treinamento ano 

relacionadas a implantação e operação do SIAFI. 

 

Contudo, no tocante às demais funções tecnológicas, os treinamentos internos, 

apesar de presentes, não foram estruturados sob diretrizes e/ou objetivos pré definidos, os 

quais passaram a ser discutidos a partir de 1995. 

 

 III) LEARNING BY DOING 

 

 Em função do próprio processo de criação da STN, comentado nos Capítulos 4 e 6, 

no qual todas as atividades da CPF e da SECIN precisavam ser mantidas, sem qualquer 

solução de continuidade, é possível verificar que a aquisição interna de conhecimento foi, 

significativamente, operacionalizada por meio de atividades de rotina da empresa do tipo 

“learning by doing”. 

 

 Assim, a STN apostou na contratação e desenvolvimento de novos analistas de 

finanças e controle, na composição de grupos de trabalho, na promoção de atividades 

conjuntas com servidores do SERPRO, do BACEN e da SOF. 
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 Dado o fato de a cúpula da STN ser composta por profissionais com facilidade de 

acesso a essas outras “casas”, acordos de cooperação foram firmados, permitindo que, no 

dia a dia, o convívio de equipes multidisciplinares gerasse condições operacionais que 

evoluíram do nível básico ao avançado, em aproximados dez anos e em atividades 

realizadas dentro das quatro principais funções tecnológicas.  

 

Todavia, das evidências coletadas, parece ser possível verificar que este mecanismo 

de aquisição de conhecimento aconteceu espontaneamente, como produto natural do 

amadurecimento das equipes e da própria STN, não tendo havido um processo deliberado 

de gestão voltado a maximizar ganhos potenciais desse processo, ao menos até 1994, ano 

no qual foi formada na COTEC (=CODIN, em 2001) uma equipe diferenciada de 

servidores, com back grounds diversos, mas, todos conhecedores e entusiastas de técnicas 

e ferramentas relacionadas a planejamento estratégico e estruturação de organizações. 

Segundo anotação de um ex Secretário Adjunto, uma feliz coincidência que garantiu a 

consolidação e consagração da STN na década de 1990.    

 

 IV) APRENDIZAGEM POR BUSCA 

 

No período de 1986 a 1995, os mecanismos de aquisição interna por “busca” foram 

bastante utilizados, à medida que cabia à STN assumir as atividades relacionadas à gestão 

da dívida, até então sob administração do BACEN, bem como as atividades relacionadas a 

execução de todos os pagamentos do Governo federal, até então descentralizados e 

realizados em milhares de contas mantidas junto ao BB, conforme comentado no Capítulo 

6. 

 

 Para adquirir conhecimento dos métodos e processos utilizados, tanto no BACEN 

quanto no BB, especialmente, entre os anos de 1986 e 1990, as equipes da SEFIN e da 

CODIP adaptaram diversas de suas rotinas, a partir de manuais produzidos no âmbito dos 

referidos Bancos. 

 

 Também, dos conceitos, princípios e rotinas disciplinados na vasta gama de 

manuais elaborados pela SOF, a STN estruturou suas rotinas de programação financeira e 

pagamentos, atingindo o nível avançado em suas atividades operacionais, no período em 

questão, conforme comentado no Capítulo 6.  
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7.1.2.2 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM RELACIONADOS À AQUISIÇÃO 

INTERNA DE CONHECIMENTO – 1996 a 2005 

 

No período em questão, conforme já resumido na Subseção 7.1.1.2, a STN 

vivenciou um processo de consolidação institucional. Sendo instituído, em 1997, o Sistema 

de Tesouro Nacional de Capacitação - STNC, com o objetivo de oferecer aos quadros do 

TN um programa permanente de aprendizagem. 

 

Do trabalho dos técnicos da COTEC (= CODIN, em 2001), com o apoio direto do 

Secretário do TN, somada a propostas de trabalho apresentadas por consultores externo 

contratados, foi estruturado o acima mencionado Sistema de Capacitação, assentado em 

diretrizes e critérios, comandado por um Comitê de Capacitação, com vista a manter e 

aperfeiçoar, permanente, o programa de capacitação da STN.  

 

Dentro da mesma estrutura adotada na Subseção 7.1.2.1, para cada uma das fontes 

e/ou dos mecanismos de aquisição interna, apresentam-se as observações de destaque na 

análise do desenvolvimento da STN, no período entre 1996 a 2005, segundo os títulos, a 

seguir: 

 

I) ATIVIDADES EM P&D 

 
Com fortalecimento da COTEC, a partir de 1995, um pequeno grupo de técnicos e 

alguns gestores começaram a falar sobre gestão do conhecimento na STN. Surgindo de 

reuniões sobre o assunto, a idéia da instituição de um programa de incentivo a pesquisa por 

parte dos servidores e de outros interessados por finanças públicas, conforme comentado 

no Capítulo 6. 

 

Tal programa foi formatado, em 1996, com a instituição do “Prêmio Tesouro 

Nacional”, que visa premiar monografias realizadas sobre temas de interesse da STN nas 

áreas de “Política Fiscal e Sustentabilidade do Crescimento”; “Qualidade do Gasto 

Público”; “Política Fiscal e Crise Econômica Internacional” e “Tópicos Especiais de 

Finanças Públicas”.   
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Desde então, a STN premia, anualmente, monografias que passam a integrar o seu 

acervo documental, sendo os conteúdos desses trabalhos difundidos via site e seminários 

internos.  Ficando mobilizada equipe permanente para gestão de todo processo – da edição 

dos editais anuais a disseminação dos resultados dos trabalhos vencedores. 

 

 II) TREINAMENTOS INTERNOS 

 
 Com a criação do STNC e a interação das equipes da COTEC (CODIN, em 2001) e 

da ESAF, foi possível verificar, no período em questão, uma oferta permanente de cursos 

de aperfeiçoamento e de reciclagem aos servidos do TN.  

 

Dado que o marco institucional e o marco regulatório das finanças públicas no País 

passaram por significativas mudanças, conforme comentado nos Capítulos 4 e 6, foi 

necessário a STN manter seus quadros atualizados e em constante formação, o que levou a 

oferta permanente, acima mencionado, de cursos internos abrangentes, variando de cursos 

de línguas a cursos de técnicas de análise econômica quantitativa. 

 

Para constatar a abrangência desse mecanismo de aquisição de conhecimentos no 

âmbito da Instituição, basta verificar que, em 1996, a STN contava com um quadro de 293 

servidores, o qual passou para 524, em 2005 e que, segundo informação da CODIN, mais 

de 75% desses servidores passaram por ao menos um curso de treinamento interno. 

 

 III) LEARNING BY DOING 

 

Considerando que o período de 1996 a 2005 caracterizou como uma fase de 

consolidação e amadurecimento das equipes, das rotinas, e da estrutura da STN, que, 

conforme comentado no Capítulo 6, já dominava o nível operacional avançado, exceção 

feita às atividades relacionadas a função tecnológica em gestão da dívida, é possível 

verificar que as atividades cotidianas do TN continuaram a gerar aprendizagem. O 

“aprender fazendo” manteve-se presente. 

 

 Nas atividades relacionadas à função tecnológica em gestão federativa, como 

comentado no Capítulo 6, essa evidência é bastante perceptível. Afinal, os esforços da 

STN, para construir engenharia econômica voltada à viabilização das finanças estaduais e 
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municipais, demandaram a passagem por três leis federais distintas, entre 1989 e 1997, que 

foram integrando novos parâmetros e mecanismos de controle e prestação de contas.  

 

Parâmetros e mecanismos que foram sendo construídos do dia a dia entre técnicos 

do TN e de técnicos das equipes fazendárias dos mais variados estados e municípios. Desse 

contato, surgiu, como lembra um ex Secretário Adjunto responsável pelas coordenações 

gerais ligadas à gestão federativa, a percepção de que não bastava resgatar a União da 

dinâmica falimentar vivida na década de 1980, cabendo, também, a STN auxiliar no 

resgate das finanças sub nacionais. 

 

 Sendo que, no período em exame, o “learning by doing” foi decisivo para as 

equipes responsáveis pelas atividades relacionadas à gestão da dívida, comentadas no 

Capítulo 6, assumir, definitivamente, o comando dessa importante agenda de qualquer 

economia. Contudo, no caso da STN, cabe ressaltar a importância das equipes e de 

gerentes do BACEN que possibilitaram, a partir de zelosa tutela, aos técnicos do TN 

adquirir conhecimento fazendo.  

 

De um processo que consumiu, praticamente, 18 anos e os esforços de mais de duas 

centenas de técnicos das equipes da STN e do BACEN, foi possível realizar uma bem 

sucedida transferência de competências operacionais e gerenciais, garantindo um 

importante rearranjo institucional para o Brasil, no tocante às atividades tecnológicas em 

gestão da dívida.  

 

Processo esse reconhecido e ressaltado por um ex Ministro da Fazenda, conforme 

notas de abertura de um seminário interno sobre a dívida, realizado em 2004, como 

exemplo histórico de profissionalismo, desprendimento e visão de futuro, possível a partir 

da maturidade institucional do MF e do BACEN, que permitiu a construção de caminho 

técnico, no lugar do que, até então, limitava-se a discussões em torno de uma das mais 

poderosas agendas de poder da República – o comando da gestão da dívida mobiliaria 

federal.  

 

 IV) APRENDIZAGEM POR BUSCA 
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No período de 1996 a 2005, foram menos utilizados os mecanismos de aquisição 

interna por “busca”, considerando que tais mecanismos já haviam prestado, no período 

anterior, grande contribuição para o estabelecimento das rotinas, dos métodos e dos 

processos da STN.  

 

Contudo, ainda, é possível observar a presença dessa fonte de conhecimento, 

especialmente, nas atividades operacionais relacionadas à função tecnológica em gestão da 

dívida, as quais, conforme comentado no Capítulo 6, atingiram o nível avançado 

tardiamente quando comparadas às atividades relacionadas as outras funções tecnológicas 

estudadas.  

 

É de se ressaltar que, em função da presença do mecanismo de “busca”, foi mantido 

o aperfeiçoamento de rotinas, normas e manuais relacionados à gestão da dívida. 

 

 Merecendo registro, também, os esforços conduzidos pelas equipes da COREM e 

da COAFI para aprender com trabalhos produzidos pelo BIRD e pelo FMI. Sendo que, 

entre 1998 a 2000, vários servidores dessas áreas foram enviados em missões conjuntas 

com técnicos dos citados organismos multilaterais para acompanhar programas e propostas 

relacionadas à gestão fiscal. 

 

7.2 PROCESSOS DE ASSIMILAÇÃO E ABSORÇÃO DE CONHECIMENTO 

NA STN 

 

Nesta Seção são abordados os processos de assimilação e absorção de 

conhecimento observados na STN entre 1986 e 2005. Sendo está Seção subdividida nas 

subseções 7.2.1. e 7.2.2 que tratam, respectivamente, dos processos de codificação de 

conhecimento e dos processos de socialização do conhecimento. 

 

7.2.1 PROCESSOS DE CODIFICAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN 

 

Dentro da linha de pesquisa deste estudo, considera-se o corte temporal que permite 

o cotejamento dos períodos compreendidos entre os anos de 1986 e 1995 e os anos de 1996 

e 2005. Assim sendo, a Subseção 7.2.1.1 e a Subseção 7.2.1.2 descrevem, respectivamente, 

os processos de codificação de conhecimento no primeiro período e no segundo período.  
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Sendo, conforme leciona Figueiredo (2009), considerada como codificação a 

produção de manuais, normas de operação, instruções normativas e outros documentos 

voltados a facilitação do processo de conversão do conhecimento individual em 

conhecimento organizacional.  

 

No tocante à codificação de conhecimento no âmbito da STN, cabe ressaltar, em 

caráter preliminar, que, a exemplo de qualquer órgão ou entidade de governo, de modo 

geral, todas as atividades desenvolvidas por suas equipes passam por procedimentos 

voltados a produção de registros escritos, devidamente, consignados em processos 

administrativos próprios, que encerrados convertem-se em acervo documental, o qual, 

aliás, por força da novel Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011, batizada como “Lei de 

Acesso à Informação”, está acessível a qualquer cidadão brasileiro.  

 

As razões, que levam as organizações governamentais a se movimentarem por 

intermédio de processos formais e escritos, parecem evidentes, representando uma garantia 

para o cidadão, resultante de uma longa evolução histórica, na qual os administrados 

conquistaram o direito de acompanhar o que os administradores fazem. Direito esse 

viabilizado, em regra, por meio de processos administrativos adequadamente instruídos, 

conforme alerta Justen Filho (2012).  

 

Logo, poder-se-ia supor mais facilitado o processo de conversão de conhecimento, 

via codificação, nesse tipo de organização, à medida que prevalecem registros escritos. 

Contudo, apesar de ser questão que transcende aos limites de estudo desta pesquisa, não 

parece possível estabelecer, de plano, tal relação, pois, para efeito de fluxo de 

conhecimentos, a codificação a ser considerada é a que é realizada com objetivos definidos 

e deliberados, voltados à promoção e facilitação de troca de conhecimentos mediante a 

utilização de documentos e/ou regras escritas, como manuais e instruções de serviços. 

 

 Sendo que, lamentavelmente, nem sempre é possível vislumbrar nos documentos e 

processos gerados no âmbito das organizações governamentais essa característica, 

envolvendo registros formalizados com o propósito de servir de memória e de balizamento 

para caminhos já aprendidos. 
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7.2.1.1 PROCESSOS DE CODIFICAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN – 1986 a 

1995 

 

No contexto brevemente comentado como preâmbulo desta Subseção 7.2.1, a STN, 

em seus anos iniciais, apesar da constante preocupação em gerenciar documentos, por meio 

de área específica, no caso a DIDOC, não apresenta esforço equilibrado de codificação das 

atividades desenvolvidas no bojo de suas principais funções tecnológicas, conforme 

comentado no Capítulo 6. 

 

 Das evidências coletadas, no tocante às atividades relacionadas à “Gestão 

Institucional”, observa-se que prevaleceu a reprodução de regras e procedimentos já 

utilizados no âmbito das extintas CPF e SECIN, além de outros existentes em outras áreas 

de apoio do MF.  

 

Nas atividades referentes à “Gestão da Dívida”, conforme comentado no Capítulo 

6, sequer expertise interna havia para compreender com precisão as regras e procedimentos 

a serem definidos, logo, de 1986 a 1992, a STN atuava, basicamente, por meio das equipes 

do BACEN e do BB.  

 

E, quanto às atividades relacionadas à “Gestão Federativa”, considerando que, entre 

1986 e 1993, a STN viveu um período de estruturação, abrindo novas agendas, envolvendo 

novas formas de relacionamentos entre a União e os demais entes da Federação, em meio a 

uma conjuntura econômica de grande turbulência, parece, também, não ter sido uma pauta 

presente a codificação de conhecimentos, tendo prevalecido a produção crua de 

documentos. 

 

 Assim, sobre as atividades dessas três funções tecnológicas, percebe-se, 

resumidamente, que as normas, os procedimentos e as instruções de operação emergiram 

dos trabalhos de gerentes e servidores, não havendo preocupação com a montagem de um 

meio para reunir e disponibilizar, de modo sistemático, os conhecimentos contidos na vasta 

produção documental da STN, prevalecendo a manutenção do conhecimento em nível 

individual, tácito.   
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 Exceção, contudo, é o que pode ser observado nas atividades relacionadas à 

“Gestão Financeira”, em especial nas que diziam respeito ao SIAFI, conforme comentado 

no Capítulo 6, pois, para viabilizar a implantação e operacionalização do SIAFI, os 

manuais e as normas operacionais foram decisivas. 

 

 As equipes da STN e do SERPRO produziram, em 6 meses, regras de operação que 

chegaram a mais de 2000 páginas, disciplinando, explicando e ilustrando as regras de 

operação do SIAFI. Sendo todas essas informações disponibilizadas em manuais e normas 

impressas e em módulo de consulta on line do próprio Sistema. 

 

 Conforme registrado em diversos relatórios da SEINF, o sucesso do SIAFI passou 

pela construção de códigos e padrões “amigáveis” que possibilitaram aos milhares de 

usuários do Sistema assimilar o espírito de suas funcionalidades. Sendo certo, todavia, que 

a simples codificação teria sido insuficiente se não tivesse sido suportada por milhares de 

hora de treinamento contratadas. 

 

  Ademais, como em qualquer processo de implantação de sistemas corporativos de 

integração, foi importante definir os caminhos para migração de rotinas já existentes em 

variados sistemas, construídos sobre diversas plataformas, para uma plataforma única, no 

caso, a do SIAFI. Para tanto, manuais básicos foram elaborados, em período inferior a um 

ano.  

 

7.2.1.2 PROCESSOS DE CODIFICAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN – 1996 a 

2005 

 

Entre 1996 a 2005, a STN ganhou maturidade institucional, conforme já comentado 

em diversos trechos desta dissertação, merecendo destaque os trabalhos desenvolvidos pela 

COTEC (=CODIN, em 2001) que contribuíram para o aperfeiçoamento de padronização de 

diversas atividades no bojo das quatro principais funções tecnológicas, conforme 

comentado no Capítulo 6, bem como da intensificação de esforços de codificação de 

conhecimento. 

 

 Como verificado no período anterior, do que se pode coletar, o mecanismo de 

codificação ocorreu, de forma significativa, apenas nas atividades operacionais 
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relacionadas ao SIAFI, dentro, portanto, da “Gestão Financeira”. Sendo que tal ocorrência 

deveu-se muito mais pela contingência de implantação de um gigantesco ERP, no caso o 

SIAFI, do que por uma política deliberada de utilização desse mecanismo. 

 

Entretanto, com a consolidação da COTEC (=CODIN, em 2001), a STN passou a 

valorizar padrões e códigos, sendo que, conforme lembra um ex titular daquela 

Coordenação Geral, todo esse processo foi incrementado, a partir de 1996, com a criação 

do Programa de Fortalecimento Institucional, no qual foram estabelecidos princípios e 

valores voltados à qualidade e ao desenvolvimento organizacional.  

 

Assim, as próprias atividades ligadas à “Gestão Institucional”, comentadas no 

Capítulo 6, geraram padronização e codificação, promovendo mudanças que passaram por 

melhoria e uniformização do layout da STN (em 1999, todas as estações de trabalho já 

eram padronizadas) chegando à elaboração de um manual de regras de entrada para os 

novos servidores. 

 

No tocante à “Gestão da Dívida”, como evidência do processo de desenvolvimento 

acima resumido, é possível verificar que, no período em questão, a STN desenvolveu desde 

diversas instruções internas e normas de operações, voltadas a possibilitar a melhoria e o 

controle das atividades de seus servidores, até o Código de Ética da Dívida Pública, esse 

último disponível para o público no sitio do TN. No caso das atividades relacionadas à 

“Gestão da Dívida”, cabe notar que muitas das instruções e normas foram adaptadas das já 

existentes no BACEN. 

  

 Com relação às atividades relacionadas à “Gestão Financeira”, além do permanente 

processo de aperfeiçoamento das normas e dos manuais de operação do SIAFI, no período 

em questão, a STN sistematizou os seus procedimentos de análise econômica financeira, 

permitindo a antigos e novos servidores seguirem parâmetros pré estabelecidos. Ainda, 

nessa função, em 1998, disponibilizou para os seus representantes em conselhos fiscais o 

Manual do Conselheiro Fiscal, com leis e técnicas relacionadas a agendas a serem 

observadas e perseguidas pelos conselheiros. 
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 Passando o próprio SIAFI, entre 1998 e 2000, por acréscimos de módulos 

estratégicos, a partir dos quais as informações passaram a ser condensadas com maior 

facilidade em relatórios gerenciais. 

 

 Finalmente, sobre as atividades relacionadas à “Gestão Federativa”, também, 

destacam-se a sistematização dos parâmetros de análise econômica financeira de estados e 

municípios, a partir dos quais foi possível as equipes da STN produzir relatórios 

padronizados com base em critérios técnicos pacificados, voltados ao controle e 

acompanhamento das ações pactuadas nos programas de reestruturações estaduais e 

municipais, conforme comentado no Capítulo 6. 

 

 Por tudo, percebe-se uma evolução no que diz respeito ao período anterior, 

passando o conhecimento a ser tratado como de interesse coletivo, sendo evidenciados 

esforços no sentido de desenvolver atividades geradoras de conhecimento codificado no 

bojo das quatro funções tecnológicas. 

 

7.2.2. PROCESSOS DE SOCIALIZAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN 

 

Conforme adaptação do que leciona Figueiredo (2009), os processos de 

aprendizagem relacionados à socialização de conhecimentos envolvem, fundamentalmente, 

o desenvolvimento de soluções conjuntas com clientes; o compartilhamento de problemas 

interna corporis; visitas técnicas a órgãos similares atividades; a constituição de grupos de 

trabalhos (task forces); e a formação de bancos de dados coletivos (intra e internet). 

 

Dentro da linha de pesquisa deste estudo, considera-se o corte temporal que permite 

o cotejamento dos períodos compreendidos entre os anos de 1986 e 1995 e os anos de 1996 

e 2005. Assim sendo, a Subseção 7.2.2.1 e a Subseção 7.2.2.2 descrevem, respectivamente, 

os processos de socialização de conhecimento no primeiro período e no segundo período. 

 

7.2.2.1 PROCESSOS DE SOCIALIZAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN – 1986 

a 1995 

 

Para cada uma das fontes e/ou mecanismos de socialização de conhecimentos 

referenciadas no preâmbulo da Subseção 7.2.2, destacam-se, no caso da STN, as 
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observações, relativas ao período 1986 a 1995, que são apresentadas, segundo os títulos, a 

seguir: 

 

I) DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES CONJUNTAS 

 

 Das evidências coletadas, observa-se a presença desse mecanismo nas atividades 

relacionadas à “Gestão Financeira” e à “Gestão da Dívida”. 

 

 Note-se que o SIAFI demandou, praticamente, uma construção conjunta, 

envolvendo equipes da STN e da SOF, conforme comentado no Capítulo 6. Afinal, o 

Sistema não faria sentido se não atendesse exigências de ambas as Secretarias, o que 

implicou a realização de duas dezenas de reuniões, ocorridas no segundo semestre de 1986, 

a partir das quais foram definidos diversos e importantes algoritmos do Sistema, 

relacionados a funcionalidades que demandavam alimentação de dados provenientes de 

fontes administradas, de modo exclusivo pelas duas Secretarias. 

  

 Quanto às atividades relacionadas à “Gestão da Dívida”, parece pacífico, em todos 

os relatórios que tratam do processo de migração dessas atividades do BACEN para a 

STN, o fato de que a parceria das equipes das duas instituições foi determinante para o 

sucesso do processo.  

 

Como evidência desse processo, cabe citar as emissões de títulos do TN, seja no 

mercado interno, seja no mercado externo, em curto período de tempo (1 ano), após a 

criação da STN. Títulos esses construídos, conjuntamente, entre as equipes do BACEN e 

da STN. 

 

 II) COMPARTILHAMENTO DE PROBLEMAS 

 

 Das fontes de dados e informações utilizadas nesta pesquisa, não foi possível 

identificar, no período em comento, processos que apontassem, com clareza, para 

utilização de conhecimentos extraídos desse mecanismo. 

 

III) VISITAS TÉCNICAS 
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Esse mecanismo é identificável, com clareza, nas atividades desenvolvidas pelas 

equipes responsáveis pelo SIAFI. Cotidianamente, servidores da STN frequentavam as 

dependências da SOF e do SEPRO para acompanharem as atividades desenvolvidas por 

equipes daquelas Instituições.  

 

Segundo relatado, por um ex gerente da SEINF, por meses (referindo-se ao segundo 

semestre de 1986), ele não sabia aonde os seus funcionários estavam, tamanha a 

necessidade de visitas à SOF e ao SERPRO. Sendo que, dessas visitas, foi possível a 

elaboração de normas conjuntas de operação, formuladas a partir de conhecimentos 

compartilhados entre os técnicos da STN, da SOF e do SERPRO. 

 

Havendo, também, a realização de visitas conjuntas, em geral, com missões 

formadas por servidores da STN e do BACEN a organismos multilaterais, como FMI e 

BIRD, tendo em vista que, conforme comentado nos Capítulo 4 e 6, o Brasil, entre 1986 a 

1995, precisou se valer de variadas formas de suporte financeiro para equilibrar as suas 

contas externas. 

 

IV) FORMAÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO 

 

Conforme já comentados em diversos pontos desta dissertação, em especial no 

Capítulo 6, a STN, entre 1986 e 1990, precisava – e conseguiu – garantir performance em 

suas atividades diárias. Contudo, com o passar do tempo, variadas situações foram se 

apresentando e demandando soluções multidisciplinares e multiorgânicas. 

 

Assim sendo, a partir da década de 1990, a STN começou a dispor de grupos de 

trabalhos, compostos por técnicos de diversas de suas áreas e, não raras vezes, por técnicos 

de outros órgãos e/ou entidades, como a SOF, o SERPRO, a PGFN, o BACEN e  BB, para 

encontrar ou, ao menos, formular propostas de solução para determinadas soluções. 

 

Em geral, no âmbito da Administração Pública federal, tais grupos são constituídos 

mediante a edição de portarias que nomeiam os integrantes, estabelecem prazos e definem 

escopos. Sendo que, do material coletado para esta pesquisa, foram identificados, apenas, 

dois relacionados à transferência para STN de operações de créditos da carteira do BB.   
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V) FORMAÇÃO DE BANCOS DE DADOS COLETIVOS  

 

Dos relatórios de atividades da COSIS e da CODIN, vê-se que, no período em 

questão, a STN não dispunha, ainda, de intranet. Sendo que, com relação à internet e a 

respeito do sítio eletrônico da STN, observa-se que prevaleceu o desenvolvimento voltado 

à prestação de informações ao público externo, não sendo identificada ação deliberada no 

sentido de converter o site em mecanismo socializante de conhecimentos.  

 

Apresentando-se, contudo, esse canal de comunicação, por força de sua própria 

natureza, como meio propício para o compartilhamento de informações entre as áreas da 

STN, ao menos no tocante às informações de acesso irrestrito e, portanto, disponibilizadas. 

  

7.2.2.2 PROCESSOS DE SOCIALIZAÇÃO DE CONHECIMENTO NA STN – 1996 

a 2005 

 

Dentro da mesma estrutura adotada na Subseção 7.2.2.1, para cada uma das fontes 

e/ou dos mecanismos de socialização de conhecimentos, apresentam-se as observações de 

destaque na análise do desenvolvimento organizacional da STN, no período entre 1996 a 

2005, segundo os títulos, a seguir: 

 

I) DESENVOLVIMENTO DE SOLUÇÕES CONJUNTAS 

 

 Das evidências coletadas, observa-se a presença desse mecanismo nas atividades 

relacionadas à “Gestão Federativa” e à “Gestão da Dívida”. 

 

 Conforme relatado no Capítulo 6, entre 1997 a 2000, a elaboração dos PAFs 

demandou a busca de soluções conjuntas entre as equipes da STN e das Secretarias de 

Fazenda de 25 unidades da federação, de modo a viabilizar a pactuação de metas factíveis, 

dentro dos critérios definidos no bojo da Lei n.º 9.496/97.  

 

Nessa frente de trabalho em particular, conforme registrado nos Relatórios de 

Execução Orçamentária dos Estados, a construção de soluções negociadas entre a União e 

os Estados possibilitou o País resgatar o caminho do equilíbrio fiscal. 
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 Quanto às atividades relacionadas à “Gestão da Dívida”, foi intensificado o 

intercâmbio de informações e práticas entre as equipes do BACEN e da STN, viabilizando 

a assinatura, em 2004, do Acordo que encerrou o processo de transição iniciado em 1986, 

conforme comentado no Capítulo 6.  

 

 II) COMPARTILHAMENTO DE PROBLEMAS 

 

 Das fontes de dados e informações utilizadas nesta pesquisa, verifica-se, no 

período, que as equipes da STN passaram a valorizar a integração, passando a ser 

identificáveis situações, nas quais o compartilhamento de problemas foi caminho utilizado 

de modo deliberado, como meio de troca de informações e de lições aprendidas.  

 

Como exemplo de destaque, consoante Relatório de Metas Institucionais - Ano 

2000, têm-se os trabalhos desenvolvidos entre as equipes da COREF e da COAFI, entre 

1996 e 2000, a partir do quais foi possível o aproveitamento, por meio de adaptações, de 

parâmetros de análise econômica financeira, em utilização na área responsável pelo exame 

da capacidade de endividamento das empresas estatais, para incrementar as ferramentas 

analíticas voltadas ao acompanhamento das finanças de estados e municípios. 

 

 Ademais, dada a intensificação dos esforços de padronização e codificação, 

ocorrida a partir de 1997, é possível perceber uma tendência a integração de sistemas 

internos, o que contribuiu para melhoria de processos de soluções compartilhadas, à 

medida que output de determinadas áreas passavam a servir, em tempo real, como input de 

outros.  

 

 Assim, a COREF, responsável por acompanhar o desempenho de empresas estatais 

federais, passou a acompanhar, também, a performance de algumas estatais estaduais e 

municipais, contribuindo para os trabalhos das Coordenações Gerais ligadas à área 

federativa. 

 

III) VISITAS TÉCNICAS 

 

Dado o processo de consolidação vivenciado em toda a STN, conforme atividades 

comentadas no Capítulo 6, verifica-se, em paralelo, uma intensificação de visitas técnicas 
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realizadas por equipes responsáveis por atividades desenvolvidas no bojo das quatro 

funções tecnológicas aos mais diversos órgãos e entidades governamentais, tanto do Brasil 

quanto de outros países. 

 

Merecendo destaque a série de visitas realizadas a Tesouro Nacionais de variados 

países, como por exemplo, EUA, Inglaterra, Alemanha, Espanha entre outros, conforme 

relatado no Capítulo 6. Visitas que renderam aos técnicos da STN material que possibilitou 

a formulação de uma nova estrutura e uma nova linha de administração da dívida. 

 

Também, cabe destacar as diversas visitas ao FMI e ao BIRD de equipes ligadas à 

área federativa, a partir das quais, segundo comentários de vários servidores, permitiram o 

contato com a “cultura da responsabilidade fiscal”.  

Dos comentários dos servidores, é possível dizer que as visitas técnicas, além de 

possibilitar acesso a novas ideias, permitiram a aquisição de conhecimentos tácitos por 

meio de observação, influenciado questões relacionadas até a disposição física de 

equipamentos e mobiliário, como por exemplo, no caso dos computadores e arquivos 

utilizados no ambiente da mesa de operações da dívida. 

 

IV) FORMAÇÃO DE GRUPOS DE TRABALHO 

 

Continuou a STN a utilizar grupos de trabalhos para soluções e/ou 

encaminhamentos de problemas, destacando, entre 1996 a 2001, a formação de diversos 

grupos incumbidos do estudo de questões pontuais relacionadas a empresas estatais e a 

outras entidades contratantes de operações financeiras no âmbito de programas bancados 

pelo TN, como por exemplo: o GT encarregado de propor soluções para desestatização de 

estatais de menor porte (assim definidas por meio de decreto); o responsável por definir 

encaminhamento para passivos existentes entre a SIDERBRAS e a União; o encarregado 

por engenharia econômica de reestruturação de cooperativas do setor agrícola. 

 

Conforme mencionado na Subseção 7.2.2.1, tais grupos de trabalhos, nomeados por 

portarias e/ou decretos, eram – e, aliás, continuam sendo – formados por técnicos de 

diversas de áreas da STN, bem como de outros órgãos e/ou entidades do Governo, sempre, 

com o propósito de dinamizar soluções, a partir da construção de soluções compartilhadas,  
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Ademais, considerando esforços concentrados no ambiente interno, cabe ressaltar, 

também, o grupo de técnicos, designados por todas as Coordenações Gerais da STN, que 

participou, entre 1996 a 1998, da elaboração e implantação do Programa de Fortalecimento 

Institucional do TN, sob a tutela da COTEC e de consultores contratados, conforme 

comentado no Capítulo 6.  

 

V) FORMAÇÃO DE BANCOS DE DADOS COLETIVOS  

Em meados de 2000, a intranet da STN foi criada, a partir do apoio de consultoria 

externa, seguindo o cronograma do Programa de Fortalecimento Institucional, criado em 

1996, conforme comentado no Capítulo 6, passando a funcionar como um canal de troca de 

informações, primeiramente, limitado a antecipação de conteúdos escritos em memorandos 

e ofícios, para, em seguida (a partir de 2002), se converter em fonte de conhecimentos 

codificados com link a diversos bancos de dados corporativos de acesso restrito, inclusive, 

alguns deles acessíveis mediante a utilização de senhas específicas. 

É de se registrar que o sistema da intranet da STN permite a visualização de todos 

os documentos, manuais, legislação julgados importantes por cada uma das Coordenações 

Gerais, facilitando consultas e trocas de informação. 

 

Ademais, com o apoio de consultoria especializada, a STN conseguiu elevar o nível 

do seu sítio eletrônico a um patamar multifuncional, transformando em mecanismo de 

informação a toda sociedade brasileira, hospedando funcionalidades relevantes 

relacionadas ao pagamento de GRU e aos leiloes de compra e venda de títulos do 

Programa Tesouro Direto, conforme comentado no Capítulo 6.  

 

Sendo possível verificar, das evidências coletadas, uma evolução na percepção da 

STN quanto a esses mecanismos de socialização de informações, tanto a intranet quanto a 

internet. Assim, a STN, conforme registrado em relatório da COSIS, pode dinamizar o seu 

fluxo de informação, além de prover seus servidores de contas próprias de e-mail, 

modernizando a comunicação interna e externa. 

 

7.3 SÍNTESE DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM OBSERVADOS NO 

ÂMBITO DA STN. 
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Conforme registro das atividades relacionadas às quatro funções tecnológicas da 

STN, no período entre 1986 e 1995, prevaleceram esforços voltados à obtenção de 

capacidade operacional em nível avançado. Destacando, contudo, em algumas das 

referidas funções a ocorrência de atividades inovadoras.  

 

Para tudo isso acontecer, percebe-se, nesse primeiro período, a presença e a 

importância dos processos de aprendizagem, em especial os relacionados à aquisição de 

conhecimento interno (com destaque para as fontes relacionadas a treinamentos internos, a 

“learning by doing”, e aprendizagem por busca) e à aquisição de conhecimento externo 

(com destaque para as fontes relacionadas a requisições de servidores de outros quadros; à 

contratação de consultores; e à interação com clientes). 

 

Nesse primeiro período, observa-se, ainda, a utilização de mecanismos de 

conversão de conhecimento, de modo assistemático, merecendo excetuar, contudo, as 

atividades relacionadas à “Gestão Financeira”, notadamente ao SIAFI, em função do 

imperativo de estruturar e fazer funcionar um ERP de grande porte, como é o caso do 

SIAFI, na qual a codificação e a padronização de normas de operação apresentam-se como 

importantes mecanismos de suporte de todo o processo.  

 

Assim sendo, percebe-se, tanto das atividades relatadas no Capítulo 6 quanto dos 

registros relativos aos processos subjacentes de aprendizagem, que a STN passou por 

grande transformação, a partir de 1995, com o amadurecimento da sua área institucional – 

COTEC, até 2001, e CODIN até os dias atuais. 

 

É certo que, mesmo no primeiro período estudado, verifica-se a ocorrência de 

atividades inovadoras, contudo, das evidências coletadas, marcadas por contingências 

ambientais (crise econômica) e idiossincrasias do próprio processo de constituição da STN, 

como ápice de um processo antecedente, conforme comentado no Capítulo 4.  

 

Contudo, é de 1995 a 2005 que se percebe a intensificação da utilização dos 

diversos mecanismos de aquisição interna e externa de conhecimento, bem como dos 

mecanismos de conversão. Sendo possível perceber um significativo movimento de 

conversão de conhecimentos do nível individual para o nível organizacional. 
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CAPÍTULO 8 
 

ANÁLISES E DISCUSSÕES 
 
 Este capítulo apresenta análises das evidências empíricas descritas e comentadas 

nos Capítulos 6 e 7, procurando relacionar capacidades tecnológicas identificadas dentro 

de cada função tecnológica com os processos subjacentes de aprendizagem, conforme 

estrutura proposta no Capítulo 3, respeitando a abordagem metodológica definida no 

Capítulo 5. 

 

 Para tanto, divide-se em três seções. A Seção 8.1 identifica as trajetórias de 

acumulação de capacidades tecnológicas relacionadas a cada uma das quatro funções 

tecnológicas estudadas. A Seção 8.2 apresenta uma síntese dos principais processos de 

aprendizagem utilizados pela STN, abordando as características chaves dos processos de 

aprendizagem. E, a Seção 8.3 discute a influência dos processos de aprendizagem para a 

acumulação das capacidades tecnológicas na STN.  

 

8.1 TRAJETÓRIAS DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS 

NA STN – 1986 A 2005 

 

 De plano, cumpre ressaltar que, em seus primeiros dois anos de existência, o 

desafio da STN era manter as atividades relacionadas aos pagamentos e à contabilidade do 

Governo Federal em curso ordinário, à medida que incorporou a CPF e a SECIN. 

Destacando-se, contudo, o imperativo de estruturar o SIAFI, tendo em vista as implicações 

desse Sistema para viabilizar o alcance de variados objetivos governamentais, conforme 

comentado no Capítulo 6. 

 

 Assim, os esforços da STN concentraram-se nas atividades tecnológicas em 

“Gestão Financeira”, tendo sido desenvolvidas, entretanto, atividades no bojo das três 

outras funções tecnológicas, com aprofundamento das capacidades tecnológicas, entre 

1986 a 1995, especialmente nas atividades relacionadas à “Gestão Financeira”; “Gestão 

Federativa” e “Gestão Institucional”. Sendo possível identificar nessas três referidas 

funções tecnológicas uma evolução, no que diz respeito a atividades operacionais, do nível 

básico para o avançado. 
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 Com base nas evidências coletadas ao longo desta pesquisa, é possível montar a 

Tabela 8.1 abaixo, na qual se procura demonstrar a quantidade de tempo, medida em anos, 

que a STN precisou para desenvolver capacidades tecnológicas – operacionais e 

inovadoras – em diferentes níveis.  

 

 Essa quantidade de tempo consumida em cada processo é usualmente tratada como 

taxa ou velocidade de acumulação de capacidades tecnológicas, conforme se observa em 

Figueiredo (2009). Sendo, aqui, utilizada para expressar, em função da base conceitual 

comentada no Capítulo 3, a velocidade de desenvolvimento de capacidades tecnológicas. 

 

Tabela. 8.1 – Velocidade do Desenvolvimento de Capacidades Tecnológicas na STN 
– 1986 a 2005 

                           n = anos                                   
C
A 
P
A
C 
I
D
A
D
E 
S 

 
 
Nível de Capacidades 
Tecnológicas  

 
Gestão Financeira 

 
(n) 

 
Gestão da 

Dívida 
 

(n) 

 
Gestão 

Federativa 
 

(n) 

 
Gestão 

Institucional 
 

(n) 

AE NA 

 
I 
N 
O 
V 
A 
D 
O 
R 
A 
S 
 

 
Avançado   

10 
Não 

Atingido 
Não 

Atingido 
Não 

Atingido 

 
Intermediário 

 
 

 
9 

 
13 

 
13 

 
11 

 
Básico 

 
1 

 
5 

 
12 

 
9 

 
11 

 
O
P 
E 
R 
A 
C 
I 
O 
N 
A 
I 
S 

 
Avançado 

 
Incorpo
radas 

 
5 

 
12 

 
7 

 
10 

 
Básico 

 
Incorpo
radas 

 
2 

 
10 

 
5 

 
6 

Legenda: AE – Atividades Existentes na Comissão de Programação Financeira e Secretaria de Controle 
Interno; AN – Atividades Novas.  
Fonte: Pesquisa do autor 
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 Conforme, verifica-se da leitura da Tabela 8.1, a STN consumiu quantidades 

variadas de tempo para desenvolver capacidades tecnológicas em níveis variados, tendo 

dentro de cada função tecnológica apresentando comportamentos diferenciados.  

 

 Dentro da “Gestão Financeira”, considerando que a STN resulta da incorporação da 

CPF e da SECIN, é possível constatar uma agenda dupla, envolvendo atividades de 

manutenção de sistemas e rotinas consolidados e em funcionamento há anos e atividades 

nascentes relacionadas a novas atribuições da STN.  

 

 Assim sendo e das evidências coletadas, verifica-se, a respeito das novas atividades, 

que a STN precisou de aproximados 5 anos para desenvolver capacidades operacionais em 

nível avançado. Enquanto que, a respeito das atividades incorporadas, a STN, em alguns 

meses, já começou a desenvolver capacidades inovadoras de nível básico.  

 

 No tocante à “Gestão da Dívida”, foram necessários 12 anos para a STN elevar as 

capacidades operacionais do nível básico para o nível avançado, obtendo, a partir de então, 

capacidades inovadoras. 

 

 Com relação à “Gestão Federativa”, o Órgão consumiu 7 anos para desenvolver 

capacidades operacionais em nível avançado. Sendo que, em 1993, ou seja, no final do 

oitavo ano, já começava a desenvolver capacidades inovadoras de nível básico. 

 

 Finalmente, quanto à “Gestão Institucional”, foram, também, consumidos 

aproximados 10 anos para o acúmulo de capacidades operacionais de nível básico para se 

começar, então, a desenvolver capacidades operacionais de nível avançado. Sendo que, em 

seu nono ano de vida, no bojo dessa função tecnológica, a STN começa a desenvolver 

capacidades inovadoras de nível básico. 

 

 Assim, doravante nas Subseções 8.1.1; 8.1.2; 8.1.3 e 8.1.4, serão apresentadas as 

trajetórias de acumulação de capacidades tecnológicas para cada função no período 

compreendido entre os anos de 1986 e 2005. Cabendo ressaltar que, conforme ensinam 

pesquisadores como Dahlman et.al (1987) e Figueiredo (2009), há interações complexas no 

processo de desenvolvimento de qualquer organização, sendo, por tudo, recomendável 
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considerar que os recursos consumidos no desenvolvimento de uma determinada atividade 

e/ou processo podem influenciar positiva ou negativamente no curso de outra/outro.  

 

8.1.1 TRAJETÓRIA DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS – 

FUNÇÃO: GESTÃO FINANCEIRA 

 

 Esta Subseção analisa o desenvolvimento das capacidades tecnológicas, 

relacionadas à função “Gestão Financeira”, ao longo do período abrangido nesta pesquisa, 

procurando construir, conforme a estrutura analítica apresentada na Tabela 3.1 e com base 

nas evidências empíricas apresentadas no Capítulo 6, a trajetória de acumulação das 

capacidades tecnológicas da referida função. 

 

 Em preliminar, no tocante às capacidades tecnológicas relacionadas à função 

“Gestão Financeira”, cabe ressaltar que a STN foi criada a partir da fusão de dois órgãos, 

conforme relatado no Capítulo 4, logo, desde os seus primeiros dias de criação, uma vasta 

gama de atividades relacionadas ao Caixa e à Contabilidade da União foram desenvolvidas 

sob métodos e processos já testados, o que permitiu, a partir do desenvolvimento e da 

implantação do SIAFI, um salto qualitativo, em curto período de tempo, conforme 

comentado no Capítulo 6. 

 

 Contudo, outras tantas agendas foram abertas, em funções do rol de competências 

da STN – muito mais extenso e complexo do que os mantidos sob tutela das extintas CPF e 

SECIN, sendo possível, das evidências coletadas, constatar que, também, diversas 

capacidades operacionais começaram a ser desenvolvidas no âmbito da STN em nível 

básico, conforme, também, comentado no Capítulo 6.    

 

 Assim sendo, segundo apresentado no Gráfico 8.1 abaixo, é possível demonstrar o 

comportamento das capacidades tecnológicas da função “Gestão Financeira” a partir da 

convergência de duas curvas – a tracejada, representativa das atividades incorporadas, e a 

contínua, representativa de novas atividades abertas em função das competências 

regimentais incumbidas à STN.  
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Gráfico 8.1 – Evolução das Capacidades Tecnológicas relacionadas à “GESTÃO 

FINANCEIRA” 

 
Legenda: AE – Atividades Existentes; AN – Atividades Novas; OB: Operacional Básico; OA: 
Operacional Avançado; IB: Inovador Básico; II: Inovador Intermediário; e IA: Inovador 
Avançado. Fonte: Pesquisa do Autor 

 

 Cabe observar, de pronto, que as barras, apresentadas em segundo plano, 

correspondem aos níveis de capacidades tecnológicas atingidos a cada ano, a partir dos 

quais é traçada a trajetória de acumulação da função em exame. Evidenciando a linha 

tracejada a “fronteira” entre níveis de capacidades operacionais e níveis de capacidades 

inovadoras. 

 

 Da leitura do Gráfico 8.1, verifica-se, ao longo dos seis primeiros anos de 

existência da STN, que as duas trajetórias convergem e se fundem, a partir de 1991. Data 

em que a Secretaria, no tocante a função tecnológica em comento, passa a deter 

capacidades operacionais em nível avançado, institucionalizando, definitivamente, o SIAFI 

como grande ferramenta de gestão financeira do Governo federal.  

 

 Conforme se depreende do Gráfico em comento, vê-se que a STN conseguiu 

incorporar as atividades da CPF e da SECIN, ampliando a pauta de suas atividades e 

acumulando capacidades tecnológicas nesta função, em pouco mais de 5 anos, ou seja, 

dentro do primeiro corte temporal de estudo (1986-1995), estabilizando sua capacidade 

tecnológica no segundo período examinado (1996-2005). 
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 É de se observar que, coerentemente aos objetivos da STN, as capacidades 

relacionadas à função tecnológica ora em comento são as que mais rapidamente atingem a 

características de capacidades inovadoras, que, em muito, contribuíram para o Brasil 

resgatar o controle de suas finanças publicas, conforme comentado no Capítulo 6. 

 

8.1.2 TRAJETÓRIA DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS – 

FUNÇÃO: GESTÃO DA DÍVIDA 

 
 Dado o ineditismo envolvido no processo de transferência das atividades inerentes 

à gestão da dívida mobiliaria federal do BACEN para a STN, é possível verificar do 

processo e das atividades comentadas no Capitulo 6, relacionados a essa função 

tecnológica, que foram necessários significativos esforços de pessoas e de organizações 

para garantir a concretização desse importante salto institucional dado pelo País.  

 

 Do sucesso desse processo, o Brasil, a partir de 2000, passou, enfim, dispor de 

instrumentos e ferramentas efetivos e transparentes de política fiscal e monetária. 

 
 Para tanto, conforme demonstrado no Gráfico 8.2, a STN consumiu 12 anos para 

desenvolver capacidades operacionais em nível avançado e aproximados 13 anos para 

desenvolver capacidades inovadoras, conforme comentado no Capítulo 6. 

    
Gráfico 8.2 – Evolução das Capacidades Tecnológicas relacionadas à “GESTÃO 

DA DÍVIDA” 

 
Legenda:OB: Operacional Básico; OA: Operacional Avançado; IB: Inovador Básico; II: Inovador 
Intermediário; e IA: Inovador Avançado.  Fonte: Pesquisa do Autor 
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 Sendo que o referido Gráfico 8.2. está estruturado sobre as mesmas premissas 

regentes do Gráfico 8.1. 

 

8.1.3 TRAJETÓRIA DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS – 

FUNÇÃO: GESTÃO FEDERATIVA 

 

 O Gráfico 8.3 demonstra a trajetória de acumulação de capacidades tecnológicas 

relacionadas à função “Gestão Federativa”. Conforme se observa, a STN precisou de 

aproximados 8 anos para desenvolver capacidades operacionais em nível avançado, passando, 

a partir de 1993, a desenvolver capacidades inovadoras de nível básico. 

 

Gráfico 8.3 – Evolução das Capacidades Tecnológicas relacionadas à “GESTÃO 

FEDERATIVA” 

 
Legenda:OB: Operacional Básico; OA: Operacional Avançado; IB: Inovador Básico; II: Inovador 
Intermediário; e IA: Inovador Avançado.  
Fonte: Pesquisa do Autor 

 

 As capacidades tecnológicas, que permitiram o aperfeiçoamento dos parâmetros e 

mecanismos constantes na Lei 8.727/93, relatadas no Capítulo 6, envolvendo a edição de 

duas leis ordinárias anteriores, parecem apontar, com clareza, para capacidade da STN 

acumular conhecimentos e produzir inovações dentro de “Gestão Federativa”. 

 

8.1.4 TRAJETÓRIA DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS  

– FUNÇÃO: GESTÃO INSTITUCIONAL 
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 No tocante às capacidades tecnológicas relacionadas à “Gestão Institucional”, 

conforme comentado no Capítulo 6, a STN assumiu em seus primeiros anos de existência 

agendas complexas e de grande importância para o País, assim, em meio ao “aprender 

fazendo”, a área institucional acabou por precisar de quase 10 anos para se estruturar, 

conforme comentado no Capítulo 6, desenvolvendo, a partir de então, capacidades 

operacionais de nível avançado, começando a desenvolver, também, capacidades inovadoras 

de nível básico, conforme se observa no Gráfico 8.4, a seguir. 

 
Gráfico 8.4 – Evolução das Capacidades Tecnológicas relacionadas à “GESTÃO 

INSTITUCIONAL” 

 
Legenda:OB: Operacional Básico; OA: Operacional Avançado; IB: Inovador Básico; II: Inovador 
Intermediário; e IA: Inovador Avançado.  
Fonte: Pesquisa do Autor. 
 
 

 Conforme se depreende da observação dos Gráficos acima, verifica-se que, de 

modo geral, é possível identificar, na primeira década examinada, uma fase de evolução, 

na qual a STN, a exceção das capacidades tecnológicas relacionadas à “Gestão da Dívida”, 

conseguiu obter o domínio de tecnologias que permitiram o desenvolvimento de 

capacidades operacionais de nível avançado, bem como de iniciar o desenvolvimento de 

capacidades inovadoras de nível básico. Caracterizando-se a segunda década de estudo 

como um período de manutenção, permeado pelo desenvolvimento de capacidades 

inovadoras de nível intermediário e avançado, evidenciando a importância do processo 
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acumulativo para o desenvolvimento de capacidades tecnológicas dentro da organização 

TN. 

 

8.1.5 SÍNTESE DO PROCESSO DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES 

TECNOLÓGICAS NA STN 

 

 Conforme se pode depreender da Figura 8.1, a seguir apresentada, a STN consumiu 

tempos diferentes para adquirir capacidades tecnológicas de tipos e níveis variados dentro de 

cada função tecnológica examinada, sendo possível, todavia, perceber que, apesar de ritmos 

diferentes, houve evolução no âmbito das quatro funções essências.  

 

Figura 8.1 - Tempo de Permanência em cada nível de Competência Tecnológica 

 
Fonte: Pesquisa do autor 

 

 Da análise das evidências coletadas, é possível observar que a STN consumiu, 

aproximadamente, uma década (de 1986 a 1995) para dominar e manter capacidades 

operacionais em nível avançado, excetuando às capacidades operacionais relacionadas à 

“Gestão da Dívida”, cujo horizonte de tempo foi um pouco mais expandido – 12 anos.   

 

 Para uma visualização conjunta das curvas de desenvolvimento das quatro “funções 

tecnológicas”, apresenta-se, a seguir, o Gráfico 8.5. 
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Gráfico 8.5 – Comparativo das Evoluções das Capacidades Tecnológicas por 

Funções Tecnológicas 

 
  Fonte: Pesquisa do Autor 
 

 Do exame conjunto das trajetórias de acumulação de capacidades tecnológicas, 

parece que a STN, a exceção das capacidades relacionadas à “Gestão Financeira”, 

precisou, em média de 10 anos, para sair do nível básico e começar a desenvolver 

capacidades operacionais em nível avançado, parecendo, certo, que o passar do tempo foi 

capacitando a Secretaria a sofisticar o seu nível de operacional, empreendendo inovações, a 

partir de um processo acumulativo de conhecimento, em consonância com o que ensinam 

Lall (1992), Kim (1997) e Figueiredo (2009). Contudo, apesar de ter desenvolvido 

capacidades inovadoras em todas as funções tecnológicas estudadas, apenas, na “Gestão 

Financeira” é que alcançou o nível avançado. 
 
 Considerando a evolução de cada curva, é possível sugerir que a elevação dos 

níveis de complexidade das capacidades, verificadas dentro de cada função tecnológica, 

acabou por exercer uma sinergia, na qual o desenvolvimento tecnológico em uma 
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determinada frente fomenta e pode servir de sustentação a outros, conforme se verifica em 

estudos como o de Figueiredo (2001).  

 
8.2 PROCESSOS DE APRENDIZAGEM NA STN – 1986 A 2005 
 
 Procura-se nesta Seção analisar os processos de aprendizagem observados no 

âmbito da STN, no período entre 1986 a 2005, com o objetivo de apontar relações entre 

esses processos e o desenvolvimento das capacidades tecnológicas objeto deste estudo. Em 

resumo, procura-se identificar a influência desses processos sobre o acúmulo de 

capacidades operacionais e inovadoras no TN. 

 
 No primeiro período analisado, entre 1986 e 1995, prevaleceu a aquisição externa 

de conhecimento, destacando a requisição de quadros de outros órgãos, em paralelo, 

contudo, a aquisição interna, à medida que o “aprender fazendo”, sempre, permeou as 

atividades da STN. 

 
 Basicamente, a conversão de conhecimentos ocorreu por meio de codificação no 

tocante às capacidades relacionadas à função “Gestão Financeira” e de socialização no que 

diz respeito as demais. 

 
 Com a consolidação da STN, por meio do desenvolvimento das capacidades 

tecnológicas relacionadas à “Gestão Institucional”, notadamente nos idos de 1995, 

conforme comentado no Capítulo 6, todos os canais de aquisição de conhecimentos foram 

valorizados, havendo, no início do segundo período de análise (1996 a 2000), 

intensificação de treinamentos externos e da contratação de consultorias. 

 
 Movimento esse que teve seus efeitos ampliados em razão de maiores esforços 

despendidos para conversão de conhecimentos. Em 2001, conforme comentado no 

Capítulo 7, começa a STN olhar para gestão do conhecimento como agenda a ser 

considerada como permanente. Fortalecendo-se, portanto, o foco nos mecanismos de 

codificação e socialização.      

  
 Aliás, desde 1996, é de se destacar que foram abertas agendas voltadas a otimizar 

os esforços relacionados à aprendizagem, passando a STN a considerar como meta 

estratégica o investimento em seus quadros, por meio de gastos substantivos em cursos 

variados ministrados por instituições de excelência. 
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 Ademais, para dar suporte e dinamizar o fluxo de informações e conhecimentos no 

âmbito da STN, entre 1996 e 1999, foram desenvolvidos sistemas internos e estações de 

trabalho integradas em rede para permitir a cada servidor do TN dispor de condições para 

gerir dados e informações em tempo real. 

 
 Das evidências coletadas, é possível apresentar a Figura 8.2 com a síntese dos 

principais processos de aprendizagem identificados no âmbito da STN no período 

compreendido entre os anos de 1986 e 2005. 
 

Figura 8.2 Síntese dos Principais Processos de Aprendizagem observados na STN – 

1986 a 2005 

 
Fonte: Pesquisa do autor 

 

 De todo o material pesquisado, é possível verificar que, a partir de 1994, a STN 

passou a considerar como ponto estratégico a qualificação de seus quadros, parecendo ser 

possível associar a evolução das agendas de aprendizagem com o acúmulo das capacidades 

tecnológicas da Secretaria, a qual atingiu o patamar operacional em nível avançado e 

desenvolveu, em paralelo, capacidades inovadoras que contribuíram para transformação da 

gestão pública no Brasil.  

 
 Conforme estrutura analítica comentada no Capitulo 3, desenvolvida a partir das 

lições de Figueiredo (2009), os registros relativos aos processos de aprendizagem, 

observados no âmbito da STN, descritos no Capítulo 7, são apresentados nas Tabelas 8.2 e 

8.3, abaixo. 
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Tabela 8.2 – Processos de aquisição de conhecimentos utilizados na STN (1986 -2005) 
 

Processos de Aprendizagem 

Mecanismos 
Ausente – Presente 

1986–1990 1991–1995 1996–2000 2001-2005 

Aquisição Externa de Conhecimento     
1. Requisição de Servidores 
- Requisição de servidores de órgãos 
- Requisição de funcionários de empresas estatais 
 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente  

 
Presente 
Presente 

2. Contratação de quadros no mercado 
- Contratação de servidores sem vinculo 

 
Presente 

 
Presente 

 
Presente 

 
Presente 

3. Contratação de consultores externos 
- Consultores externos 
 

 
Ausente 

 
Presente 

 
Presente 

 
Presente 

4. Treinamentos externos 
- treinamentos em orçamento e finanças 
- treinamentos em legislação variada 
- treinamentos em informática 
- treinamentos em ferramentas quantitativas 
- treinamentos em idiomas 
 

 
Presente 
Ausente 
Presente 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Ausente 
Presente 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 

5. Participação em congressos e seminários 
- Congressos e seminários patrocinados por 
entidades especializadas em Finanças e Economia 
 

 
Presente 

 
Presente 

 
Presente 

 
Presente 

6. Interação com clientes 
- Interação para desenvolvimento de projetos 
(SIAFI) 
- Interação com BB e BACEN 
- Interação com órgãos e entidades federais 
- Interação com órgãos e entidades estaduais 
- Interação com organismos multilaterais 
 

 
Presente 
 
Presente 
Presente 
Ausente 
Presente 

 
Presente 
 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 

 
Presente 
 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 

 
Presente 
 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 

Aquisição Interna de Conhecimento     
1. Atividades de P&D 
- Desenvolvimento de estudos originais em 
Finanças Públicas 

 
Ausente 

 
Ausente 

 
Presente 

 
Presente 

2. Treinamentos Internos 
- Treinamentos SIAFI 
- Treinamentos em legislações 
- Treinamentos em métodos quantitativos 
- Treinamentos em contabilidade pública 
- Treinamentos em AFO 
 

 
Presente 
Ausente 
Ausente 
Presente 
Presente 
 

 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
 

 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
 

 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
Presente 
 

3. “Learning doing” 
- Participação de servidores no projeto SIAFI 
- Participação de servidores em atividades do 
BACEN; 
- Participação de servidores em atividades do BB 
 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

4. Aprendizagem por busca 
 - Pesquisa por referenciais de excelência 
 - Atividades de experimentação 

 
Ausente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

Fonte: Elaboração do autor 
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Tabela 8.3 – Processos de assimilação de conhecimentos utilizados na STN (1986 -2005) 

Processos de Aprendizagem 
Mecanismos 

Ausente – Presente 

1986–1990 1991–1995 1996–2000 2001-2005 

Codificação de Conhecimento  
 

   

1. Elaboração de Instruções Normativas 
- Definição de parâmetros SIAFI 
- Definição de trilhas de solução 
- Definição de fórmulas e conceitos AFO 

 
Presente 
Ausente 
Presente 

 
Presente 
Presente 
Presente  

 
Presente 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 
Presente 

2. Elaboração de Manuais de Operação 
- Definição de Normas de Operação do SIAIFI 
- Definição de Normas Técnicas 
- Definição de Modelos de Análise 
 

 
Presente 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 
Ausente 
 

 
Presente 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 
Presente 

3. Elaboração de Normas Internas 
- Definição de Regulamento Interno 
- Definição de Normas de Conduta 
 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

4. Sistemas de controle operacionais e gerenciais 
- Desenvolvimento do SIAFI 
- Desenvolvimento de Sistemas de Integração de 
Informações 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Socialização de Conhecimento 

 
 

   

1. Desenvolvimento de soluções conjuntas com 
clientes e fornecedores 
- Construção de soluções com a SOF e SERPRO 
- Construção de soluções com o BACEN e o BB 
- Construção de soluções com Estados e 
Municípios 
  

 
 
Presente 
Presente 
Ausente 

 
 
Presente 
Presente 
Presente 

 
 
Presente 
Presente 
Presente 

 
 
Presente 
Presente 
Presente 

2. Compartilhamento de problemas 
- Participação em reuniões intra STN e MF 
- Participação em reuniões interministeriais 
 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

3. Visitas técnicas a outros órgãos 
- Visitas a órgãos e entidades federais 
- Visitas a órgãos e entidades 
estaduais/municipais 
- Visitas a organismos multilaterais 
 

 
Presente 
Ausente 
 
Ausente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

 
Presente 
Presente 
 
Presente 

4. Formação de Grupos de Trabalho 
- Formação de GT intra MF 
- Formação de GT interministeriais 
 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

5. Formação de Bancos de Dados coletivos 
- Compartilhamento de dados em rede 
-  Criação de canais de comunicação dinâmica, 
email, internet e intranet 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Ausente 

 
Presente 
Presente 

 
Presente 
Presente 

    Fonte: Elaboração do Autor 

 

 Sendo, com bases nos registros acima apresentados, comentadas nas subseções 

8.2.1 e 8.2.2 as características chaves, definidas nos termos da Tabela 3.2, e analisadas 
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com base nos critérios definidos no Capitulo 5, aqui utilizadas para análise dos processos 

de aprendizagem observados no âmbito da STN, quais sejam: “variedade” e “intensidade”.  

 

8.2.1 VARIEDADE DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM 

 
 Da pesquisa realizada, é possível verificar limitada coordenação de esforços 

relacionados aos processos de aprendizagem nos primeiros anos de existência do TN (entre 

1986 a 1994). Concentrando-se esforços nas capacidades operacionais relacionadas à 

“Gestão Financeira”, mormente, em função da necessidade de implantar e fazer funcionar 

o SIAFI. Objetivo alcançado com sucesso entre 1986 e 1991, conforme comentado no 

Capitulo 6. 

 

 Até meados de 1995, os principais mecanismos de aprendizagem consistiam na 

importação de servidores de outros órgãos e entidades e no “aprender fazendo”. Sendo que 

o SIAFI, por sua própria natureza – a de um sistema corporativo de grande porte, 

demandou significativos esforços para o desenvolvimento de normas operacionais e 

manuais de utilização, ou seja, codificações. 

 

 Contudo, a partir de 1995, é possível observar a abertura de uma vasta agenda, 

envolvendo os processos de aprendizagem, com uma expressiva mudança de perspectiva e 

significativos investimentos voltados a fomentar a busca de conhecimentos.  

 

 Tal mudança, conforme comentado no Capitulo 6, ensejou, em 1996, a criação de 

um Programa de Fortalecimento Institucional, construído com o apoio de consultores 

externos que transformou a STN em órgão de excelência reconhecida nacional e 

internacionalmente. 

 

 De 1995 em diante, foi expandida a preocupação de codificação de conhecimentos, 

até então, fortemente presente nas atividades relacionadas à “Gestão Financeira”, bem 

como mais exploradas as oportunidades de interações entre as diversas áreas da STN.  

 

 Conforme relatado no Capítulo 7, a partir de 2000, foram fortalecidos os canais de 

codificação e socialização de conhecimentos, tornando-se, cotidiana, a troca de 

informações entre os servidores do TN. 
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 Com a transformação da COTEC, em 2001, e a criação da CODIN, a capacitação 

dos servidores e o desenvolvimento de tecnologia passaram a serem consideradas variáveis 

estratégicas. Salto de perspectiva, contudo, semeado pela equipe de servidores formada em 

1995 e ampliada por meio de estudos obtidos a partir de consultores contratados, conforme 

comentado no Capítulo 6. 

 

 Na linha de pesquisa trilhada por Bell e Pavitt (1995); Leonard-Barton (1998); e 

Figueiredo (2001), percebe-se que o volume e a diversidade dos mecanismos de 

aprendizagem geraram o desenvolvimento de capacidades em nível cada vez mais 

complexo, chegando a STN, em meados de 1995, no nível avançado quanto a quase 

totalidade de suas capacidades operacionais, exceção feita as relacionadas “Gestão da 

Dívida”. 

 
 Fato que parece razoável de ser explicado à medida que o País atravessou, entre 

1987 e 1995, sérias dificuldades junto à comunidade financeira mundial, em razão da 

moratória decretada em 1987, conforme comentado no Capítulo 4. 

 

 Conforme explicitado no Capítulo 5, a variedade de processos de aprendizagem 

utilizados na STN, no período da presente pesquisa, foi examinada em função da presença 

ou ausência de mecanismos por meio dos quais esses processos de aprendizagem são 

operacionalizados.  

 

 Feitos essas anotações e conforme mencionado no parágrafo introdutório deste 

Capítulo, é possível demonstrar, por meio da Tabela 8.2 e 8.3 acima, os principais 

mecanismos de aprendizagem identificados e analisados no intervalo de tempo relativo aos 

estudos desta pesquisa. 

 

 Assim, com base nos registros constantes das referidas Tabela 8.2 e 8.3, pode-se 

analisar a variedade dos mecanismos com base no critério estabelecido na Tabela 5.1. 

Ademais, com base nas informações constantes da Tabela 8.4, abaixo, têm-se a quantidade 

de mecanismos representativos de cada um dos processos de aprendizagem.   
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Tabela 8.4 – Evolução da Característica Chave – VARIEDADE 
 

Processos de 
Aprendizagem 

Período 

1986 – 1990 1991 – 1995 1996 – 2000 2001 - 2005 
Aquisição Externa de 
Conhecimento 

11 
Diversa 

13 
Diversa 

15 
Diversa 

15 
Diversa 

Aquisição Interna de 
Conhecimento 

7 
Moderada 

10 
Diversa 

11 
Diversa 

11 
Diversa 

Codificação de 
Conhecimento 

6 
Moderada 

7 
Moderada 

10 
Diversa 

10 
Diversa 

Socialização de 
Conhecimento 

7 
Moderada 

11 
Diversa 

12 
Diversa 

12 
Diversa 

Total de Mecanismos 31 41 48 48 

Fonte: Pesquisa do Autor 

 

 Conforme se observa dos dados da Tabela 8.4, é possível afirmar que a quantidade 

de mecanismos representativos de processos de aprendizagem cresceu, ao longo de todo o 

período de estudo. Sendo incrementada a quantidade de mecanismos de aprendizagem 

utilizados entre os dois períodos de estudo – 1986 e 1995 e 1996 e 2005.  

 
 Da diversidade de mecanismos, vê-se que a STN pode dispor de variadas fontes de 

saber, além de dispor de forma crescente e mais organizada, a partir dos trabalhos da 

equipe da COTEC, em 1996, o que sugere, seguindo os estudos Leonard-Barton (1998), 

incrementos na capacidade da organização de desenvolver atividades com graus de 

complexidades, igualmente, crescentes. Linha essa de especulação comprovada a partir das 

evidências coletadas nesta pesquisa, já comentadas, em especial, no Capítulo 6. 

  
 
8.2.2 INTENSIDADE DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM 

 
 Como importante complemento da “Variedade”, há de se examinar a “Intensidade” 

dos processos de aprendizagem, a partir do exame de como foram utilizados os 

mecanismos de aprendizagem, pois, o exame isolado da ausência ou presença de um ou 

vários mecanismos não permite assegurar a acumulação de capacidades tecnológicas de 

modo consistente.  
 
 Assim sendo, conforme critério definido no Capítulo 5, considerando que a 

“Intensidade” pode ser classificada como “baixa”; “intermitente” e “contínua”, observa-se 

situações diferenciadas quanto a cada processo de aprendizagem.  
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 Para os processos de aprendizagem relacionados à “Gestão Financeira”, as 
evidências apontam para a situação apresentada na Tabela 8.5. 
 
 

Tabela 8.5 – Evolução da Característica Chave – INTENSIDADE 
 

Processos de 

Aprendizagem 

Período 

1986 – 1990 1991 – 1995 1996 – 2000 2001 - 2005 

Aquisição Externa de 
Conhecimento Contínua Contínua Contínua Contínua 

Aquisição Interna de 
Conhecimento Intermitente Contínua Contínua Contínua 

Codificação de 
Conhecimento Intermitente Contínua Contínua Contínua 

Socialização de 
Conhecimento Intermitente Contínua Contínua Contínua 

Fonte: Pesquisa do Autor 
  

 Conforme se pode observar, houve aumento da intensificação dos esforços de 

aprendizagem relativos à aquisição externa e interna, bem como dos relativos à codificação 

e socialização de conhecimentos. A elaboração, implantação e consolidação do SIAFI, 

conforme comentado no Capítulo 6, demandaram da STN muitos recursos voltados a obter 

capacidade de gerenciamento desse gigantesco ERP público. 

  
 Com relação aos processos de aprendizagem relacionados à “Gestão da Dívida”, as 

evidências apontam para a situação apresentada na Tabela 8.6. 
 

Tabela 8.6 – Evolução da Característica Chave – INTENSIDADE 
Processos de 

Aprendizagem 

Período 

1986 – 1990 1991 – 1995 1996 – 2000 2001 – 2005 

Aquisição Externa de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Contínua Contínua 

Aquisição Interna de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Intermitente Contínua 

Codificação de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Intermitente Contínua 

Socialização de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Contínua Contínua 

Fonte: Pesquisa do Autor 
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 Dentro dessa função tecnológica, com base nos registros contidos na Tabela 8.6, é 

que parece mais evidente a relação e a influência dos processos de aprendizagem sobre a 

capacidade tecnológica da STN, à medida que a intensificação desses processos caminha 

em paralelo com os registros de desenvolvimento de capacidades operacionais em nível 

avançado e de capacidades inovadoras. 

 

 No tocante aos processos de aprendizagem relacionados à “Gestão Federativa”, as 

evidências apontam para a situação apresentada na Tabela 8.7. 

 

Tabela 8.7 – Evolução da Característica Chave – INTENSIDADE 
Processos de 

Aprendizagem 

Período 

1986 – 1990 1991 – 1995 1996 – 2000 2001 – 2005 

Aquisição Externa de 

Conhecimento 

 

Intermitente 

 

Intermitente 

 

Contínua 

 

Contínua 

Aquisição Interna de 

Conhecimento 

 

Intermitente 

 

Intermitente 

 

Intermitente 

 

Contínua 

Codificação de 

Conhecimento 

 

Intermitente 

 

Intermitente 

 

Continua 

 

Contínua 

Socialização de 

Conhecimento 

 

Intermitente 

 

Intermitente 

 

Contínua 

 

Contínua 

Fonte: Pesquisa do Autor 

 

 A exemplo do observado na análise dos processos relacionados à “Gestão da 

Dívida”, verifica-se a inter relação dos processos de aprendizagem e do acúmulo de 

capacidades operacionais e inovadoras na função “Gestão Federativa”, apontando para a 

construção de um circulo virtuoso, no qual os processos de aprendizagem contribuem para 

o desenvolvimento de capacidades tecnológicas mais complexas, as quais, por seu turno, 

demandam a intensificação dos processos de aprendizagem.   

 
 Sobre os processos de aprendizagem relacionados à “Gestão Institucional”, as 

evidências apontam para a situação apresentada na Tabela 8.8. 
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Tabela 8.8 – Evolução da Característica Chave – INTENSIDADE 
Processos de 

Aprendizagem 

Período 

1986 – 1990 1991 – 1995 1996 – 2000 2001 – 2005 

Aquisição Externa de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Contínua Contínua 

Aquisição Interna de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Contínua Contínua 

Codificação de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Continua Contínua 

Socialização de 

Conhecimento 
Intermitente Intermitente Contínua Contínua 

Fonte: Pesquisa do Autor 

 

 Novamente, da intensificação dos processos de aprendizagem ao longo do tempo, 

observa-se como derivação o aumento das capacidades operacionais e inovadoras da STN 

em nível de complexidade crescente. Na “Gestão Institucional”, a transformação da 

CODIN, conforme comentado no Capítulo 6, é ilustrativo exemplo, que envolveu a 

contratação de consultores e a criação de uma agenda permanente relacionada à gestão da 

qualidade. 

 

 Cabendo destacar os programas de mestrados profissionalizantes construídos 

especialmente para os servidores da STN, conforme comentado no Capítulo 6, como 

importante canal de elevação do nível das capacidades individuais, com vistas a posterior 

conversão desse conhecimento à organização. 

 

8.3 IMPLICAÇÕES DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM NO ACÚMULO DE 

CAPACIDADES TECNOLÓGICAS NA STN  

 

 Entre 1986 e 1991, tendo em vista o imperativo de dar continuidade as rotinas da 

CPF e da SECIN, a STN concentrou muito de seus recursos em atividades relacionadas à 

“Gestão Financeira”, promovendo, entretanto, um avanço significativo para finanças 

públicas no Brasil com o desenvolvimento do SIAFI. 

 

 Para tanto, os recursos humanos requisitados de outros órgãos e entidades, os 

treinamentos internos e o apoio de consultores parecem ter contribuído, de forma 
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inequívoca, com a consolidação do SIAFI, em apenas 5 anos, conforme comentado 

Capítulo 6.  

 

 É de se observar que, nesses primeiros anos, o “aprender–fazendo” foi um 

mecanismo muito presente. Todavia, encontrando seus limites, com o passar dos anos, 

aliás, na linha observada por Bell (1994). 

 

 Contudo, até 1993, não são perceptíveis esforços sistematizados de conversão de 

conhecimentos, à exceção dos relacionadas às capacidades tecnológicas de “Gestão 

Financeira”.  

 

 De 1994 em diante, a aquisição externa de conhecimentos, via treinamentos, passou 

a ter maior relevância, passando os processos de conversão de conhecimentos serem 

tratados de forma mais sistemática, sendo ampliados os esforços de codificação de 

conhecimentos, até então mais restritos às capacidades tecnológicas relacionadas à “Gestão 

Financeira”. 

 

 Entre 1995 a 2000, com a atuação da equipe da COTEC, parece ser clara a 

diversificação dos processos de aprendizagem, o que coincide com o incremento das 

capacidades operacionais e inovadoras no bojo de todas as funções tecnológicas estudadas, 

como por exemplo a criação do Programa de Fortalecimento Institucional, em 1996; a 

reestruturação da área responsável pela dívida, em 1999; e os estudos desenvolvidos na 

área federativa, que muito contribuíram para a construção dos parâmetros absorvidos e 

consagrados pela LRF. 

  

 De 2001 a 2005, as características-chaves dos processos de aprendizagem atingem 

o ápice. Sendo que a maior variedade de mecanismos de aprendizagem utilizados pela STN 

parece ter gerado sinergias no bojo de todas as funções tecnológicas examinadas, havendo, 

no período em tela, melhores condições para conversão de conhecimento para o nível 

organizacional, na linha de estudos de Ariffin e Bell (1996) e Figueiredo (2001).  

 

 Ademais, as evidências coletadas permitem afirmar que a STN, ao longo dos 20 

anos estudados, conseguiu reunir e gerir uma gama de conhecimentos tácitos, construindo 
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um sistema de aprendizagem, nos moldes pesquisados por Leonardo-Barton (1998), 

Dutrénit (2000) e Figueiredo (2001).  

 

 Da análise das evidências coletadas e comentadas nos Capítulos 6 e 7, é possível 

dizer que os esforços de aprendizagem desenvolvidos no âmbito da STN, especialmente a 

partir do ano de 1995, foram empreendidos, de forma coordenada e direcionada a dotar a 

organização de conhecimentos diferenciados, os quais apresentaram contribuições 

importantes e permitiram o acúmulo de capacidades operacionais em nível avançado, em 

um período médio de 9 anos, e de capacidades inovadoras, variando do nível  básico ao 

avançado, em menos de 15 anos. 

 

 Sob uma perspectiva temporal, as evidências analisadas permitem afirmar que 

houve acumulação de conhecimentos, a partir dos quais a STN consolidou-se como órgão 

de destaque no Governo federal, em paralelo ao verificado em trabalhos como de Bell 

(1984); Kim (1995;1997); Figueiredo (2001), focados em organizações privadas. 

 

 Sendo que a falta de conhecimentos parece ter sido causadora, de modo inequívoco, 

do maior consumo de tempo nas atividades relacionadas à “Gestão da Dívida”, à medida 

que demandaram a construção de todo um aparato de gestão dentro de uma organização 

nova – a STN – sob uma base normativa nova e, em alguns momentos, em construção. 

 

 Feitos esses registros e com base em tudo que foi analisado, parece que a análise 

das evidências empíricas aponta para existência de uma clara associação entre a variedade 

e intensificação dos processos de aprendizagem e o processo de acúmulo de capacidades 

tecnológicas, conforme amiúde comentado nos Capitulo 6 e 7.  
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CAPÍTULO 9 

 
CONCLUSÕES E IMPLICAÇÕES DA DISSERTAÇÃO 

 

 

 

Com o objetivo de contribuir com expansão do campo da Gestão de Inovação, 

integrando aos seus escopos de pesquisa estudos relacionados a organizações do Setor 

Público, a presente dissertação apresenta um estudo realizado sobre as implicações dos 

processos de aprendizagem nas trajetórias de acumulação de capacidades tecnológicas 

observadas no âmbito da Secretaria do Tesouro Nacional – STN, no período compreendido 

entre 1986 e 2005.  

 

Para tanto, foram identificadas e examinadas capacidades tecnológicas operacionais 

e inovadoras, por meio de observação direta e pesquisa documental, relacionando-as a 

quatro funções tecnológicas, com base em estruturas analíticas adaptadas de Figueiredo 

(2009) e Bell e Pavitt (1995), de modo a se descrever o processo de acumulação dessas 

capacidades no âmbito da STN, entre 1986 e 2005, sob abordagem já testada em diversos 

outros estudos, como os de Tacla e Figueiredo (2003, 2006) e de Ariffin (2010), 

envolvendo organizações do Setor Privado. 

 

 Para fins de apresentação das conclusões, divide-se este capítulo em seis seções. A 

Seção 9.1 reapresenta as questões da dissertação. A Seção 9.2 resume o processo de 

acumulação de capacidades tecnológicas na STN. A Seção 9.3 confirma a influência dos 

processos de aprendizagem como vetor de desenvolvimento do processo de acumulação de 

capacidades tecnológicas na STN. A Seção 9.4 aponta outros fatores importantes para a 

acumulação de capacidades tecnológicas na STN. A Seção 9.5 evidencia as contribuições 

da dissertação para o campo da Inovação. Finalmente, na Seção 9.6, são propostos temas, 

eventualmente, merecedores de estudos futuros. 

 

9.1 QUESTÕES DA DISSERTAÇÃO 

 

Conforme apresentadas no Capítulo 1, a pesquisa relatada nesta dissertação foi 

desenvolvida com o objetivo de encontrar respostas para seguintes questões: 
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1) Até que ponto é possível identificar acumulação de capacidades tecnológicas na 

STN, no período de 1986 a 2005? e 

2) Qual foi o papel dos processos subjacentes de aprendizagem na acumulação de 

capacidades tecnológicas observadas no âmbito da STN, no período de 1986 a 

2005?  

 

9.2  A TRAJETÓRIA DE ACUMULAÇÃO DE CAPACIDADES TECNOLÓGICAS 

NA STN – 1986 A 2005 

 

Conforme se depreende das evidências apresentadas no Capítulo 6 e com a 

utilização da estrutura analítica comentada no Capítulo 3, é possível afirmar que houve 

acumulação de capacidades tecnológicas no âmbito da STN, no período estudado, por meio 

da identificação de variadas capacidades operacionais e inovadoras, a partir das quais se 

pode observar as trajetórias de acumulação, para cada uma das funções tecnológicas 

analisadas, segundo os gráficos constantes do Capítulo 8.  

 

Logo, parece certo que a estrutura analítica utilizada fornece mecanismos eficazes 

ao diagnóstico dos processos objeto do estudo desta dissertação, também, no tocante a 

organizações governamentais, posto que, em empresas privadas, consoante aclarado no 

Capítulo 3 e 5, a mesma já foi amplamente testada. 

 

 Da análise realizada, constata-se que as trajetórias de acumulação de capacidades 

tecnológicas, referentes a cada função tecnológica, apresentam comportamento 

diferenciado, restando claro que o modo e a velocidade de acumulação de capacidades, no 

período examinado, seguiram tempos e movimentos peculiares a cada função.  

 

Sendo possível relacionar essas diferenças a três fatores, claramente, identificáveis, 

quais sejam, a forma como a STN constituída (a incorporação e fusão de dois órgãos 

existentes), o foco estratégico inicial (controle da despesa e do endividamento público), as 

características-chaves dos processos de aprendizagem ao longo do tempo.  

 

 Em seus primeiros anos (de 1986 a 1990), em resumo, dada a construção de duas 

agendas de atividades – uma relacionada à manutenção e aperfeiçoamento das atividades, 

até então desenvolvidas pela CPF e pela SECIN, e outra referente a diversas novas 
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atividades e projetos decorrentes da ampla gama de competências regimentais incumbidas 

à STN –, foram necessários esforços significativos para manter rotinas e processos 

ordinários, em paralelo, com esforços para se alcançar o melhor e o novo. 

 

 Na função “Gestão Financeira”, as atividades, relacionadas à elaboração, 

implantação e consolidação do SIAFI, alcançaram a STN, em um intervalo de aproximados 

5 anos, a condição de desenvolver capacidades operacionais de nível avançado, 

desenvolvendo em paralelo capacidades inovadoras de nível básico e avançado. 

Caminhando em compasso mais lento as capacidades, relacionadas às funções tecnológicas 

“Gestão da Dívida”; “Gestão Federativa” e “Gestão Institucional”; porém, todas 

apresentando progressos que conduziram a Secretaria ao domínio de suas operações, em 

aproximados 10 anos de existência.   

 

Dada a necessidade de manter rotinas e processos incorporados e essenciais ao dia a 

dia do Governo federal, à medida que o fluxo de caixa da União, com os seus milhares de 

pagamentos e recebimentos diários, além do imperativo de encontrar novos mecanismos de 

controle da despesa pública e da dívida, a STN, desde os seus primeiros dias, contou com 

variados mecanismos de aprendizagem, os quais, em aproximados de 10 anos, passaram a 

apresentar variedade “diversa” e intensidade “continua”. 

 

É certo que, das evidências coletadas, pode-se verificar que esses mecanismos de 

aprendizagem foram utilizados e focados sob cada função tecnológica em tempos diversos. 

Sendo, primeiramente, voltados para o fortalecimento do processo de acumulação de 

capacidades tecnológicas relacionadas à “Gestão Financeira”; em seguida e nessa ordem, à 

“Gestão Institucional”, à “Gestão Federativa” e à “Gestão da Dívida”. 

 

9.3 O PAPEL DOS PROCESSOS DE APRENDIZAGEM NA ACUMULAÇÃO DE 

CAPACIDADES TECNOLÓGICAS NA STN – 1986 A 2005 

 

Primeiramente, parece inequívoco o papel das equipes, rotinas e sistemas 

incorporados à STN, como fonte conhecimento organizacional. Sendo que, a partir desses 

recursos, foi possível a Secretaria manter e desenvolver capacidades tecnológicas, desde os 

seus primórdios. 
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Contudo, a partir da análise realizada, é possível afirmar que, a partir da 

consolidação, em torno de 1995, da área institucional da STN, ou seja, da COTEC/CODIN, 

o planejamento e coordenação dos esforços relacionados à aquisição interna e externa de 

conhecimentos conduziram ao incremento dos processos de conversão de conhecimentos 

no âmbito de todas as unidades do TN, gerando o acúmulo de capacidades operacionais em 

nível avançado no bojo de todas as funções tecnológicas estudadas. 

 

Desse ponto em diante, a STN, com base em Plano de Fortalecimento Institucional, 

conforme comentado no Capítulo 6, desenvolveu capacidades inovadoras de nível básico e 

intermediário em todas as funções em exame, sendo observada a utilização de mecanismos 

de aprendizagem de forma ampla e sistemática, havendo, conforme demonstrado das 

evidências registradas no Capítulo 6 e da análise empreendida no Capítulo 8, entre as duas 

décadas avaliadas – compreendidas entre 1986 a 1995 e 1996 a 2005 – uma intensificação 

da quantidade dos mecanismos utilizados, bem como presença perene desses mecanismos.  

 

Conforme demonstrado no Capítulo 8, entre 1986 e 1990, foram mais importantes 

os processos de aquisição de conhecimento externo, tendo sido significativos os esforços 

de conversão de conhecimento via codificação. Havendo, entre 1990 e 1995, o incremento 

dos processos de aquisição de conhecimento interna. E, a partir de 1995 até 2005, a 

intensificação de todos os mecanismos de aprendizagem. 

 

Com a evolução do processo de acúmulo de capacidades operacionais de nível 

avançado, especialmente, a partir de 1995, a área institucional da STN percebeu a 

importância da gestão eficiente dos esforços de aprendizagem, desenvolvendo planos – de 

capacitação e de desenvolvimento institucional – que permitiram a Secretaria manter 

quadros com alta carga de treinamento e intensificar os seus processos de conversão de 

conhecimentos do nível individual para o organizacional.  

 

Assim, diante das evidências ora registradas e do confronto das trajetórias de 

acumulação de capacidades tecnológicas com a evolução das características-chaves dos 

processos de aprendizagem, parece clara a associação desses processos de aprendizagem 

com o acúmulo das capacidades tecnológicas da STN, bem como na melhoria da dinâmica 

acumulativa desses estoques. 
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Sendo possível constatar, da análise empreendida, que os processos de 

aprendizagem contribuíram e viabilizaram a acumulação de capacidades tecnológicas no 

âmbito da STN, dentro do período examinado, na mesma linha das conclusões de estudos 

realizados por Bell (1984); Hobday (1995); Kim, (1995, 1997); Ariffin (2010) Figueiredo, 

(2009, 2011); bem como afirmar que as conclusões ora alcançadas apontam para 

possibilidade de expansão da abordagem metodológica ora utilizada, trazendo novas 

perspectivas para o diagnóstico de questões relacionadas a acumulação de capacidades 

tecnológicas no âmbito de organizações públicas, por meio das estruturas analíticas 

adaptadas por Figueiredo (2009) e Bell e Pavitt (1995).   

 

Finalmente, considerando as conclusões deste estudo e as conclusões extraídas de 

estudos como os de Bell e Figueiredo (2012), que apontam para relevância da gestão 

eficiente e eficaz dos esforços de aprendizagem como propulsores dos processos de 

acumulação de capacidades tecnológicas no bojo de empresas de variadas indústrias, os 

quais, por seu turno, geradores de diferenciais competitivos de empresas e indústrias, 

parece razoável presumir que são, acadêmica e socialmente, justificáveis os esforços para 

compreender e gerir adequadamente os processos de aprendizagem, também e 

especialmente, em organizações do setor público, como é o caso da STN.   

 

 

9.4 OUTROS FATORES IMPORTANTES PARA A ACUMULAÇÃO DE 

CAPACIDADES TECNOLOGICAS NA STN – 1986 A 2005 

 

Conforme delimitação feita ao foco de estudo desta dissertação, é possível 

identificar alguns fatores importantes ao processo de acumulação de capacidades 

tecnológicas na STN, tecendo alguns comentários sobre cada um deles.  

 

Basicamente, merecem destaque o contexto histórico de criação da STN; a 

interação do País e do MF com organismos de apoio multilaterais e da STN com outros 

órgãos de governo; e o papel dos membros da alta administração fazendária no período 

alvo de estudo. 

 

Com relação ao contexto histórico comentado no Capítulo 4, pode-se verificar, da 

evidências apresentadas no Capítulo 6 e da análise realizada no Capítulo 8, que a STN foi 
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criada no bojo de uma série de medidas que tiveram grande impacto nas Finanças Públicas 

do Brasil.  

 

O descontrole inflacionário e o caos financeiro instalado na década de 1980, 

motivados por variados fatores, levou o País a moratória unilateral de seus compromissos 

externos, em 1987, impondo ao Governo federal o desafio de administrar uma crise de 

liquidez, à medida que os recursos externos minguaram drasticamente e que o mercado 

financeiro nacional não detinha condições e tamanho para garantir a rolagem das dívidas 

interna e externa. 

 

O Brasil precisava encontrar meios de reorganizar as suas finanças, de modo a 

reconquistar a estabilidade monetária e a credibilidade junto aos mercados nacional e 

estrangeiros. Por conta disso, todos os esforços da STN, em seus primeiros anos de criação, 

foram voltados à construção de rotinas e sistemas que permitissem a União, pela primeira 

vez na história, obter informações em tempo e em forma adequados ao estabelecimento de 

uma gestão de caixa segura. 

 

Fato que levou ao desenvolvimento, implantação e consolidação do SIAFI, em 

pouco menos de 5 anos, permitindo ao Governo federal operar e dispor de informações 

contábeis e financeiras em tempo real. 

 

Considerando que a crise dos anos 80 afetou, gravemente, os governos sub 

nacionais, os quais detinham muito menos recursos e condições para se auto ajustarem, foi 

necessário a apoio do Governo federal para resgatar o equilíbrio dos estados e de grande 

parte dos municípios. Situação que motivou o TN, em intervalo de aproximados 7 anos, a 

elaborar e aperfeiçoar programas de reestruturações de passivos e de incentivo a gestão 

fiscal responsável, que demandaram o desenvolvimento das capacidades tecnológicas sob a 

função “Gestão Federativa”. 

 

 Para obter e reter quadros à altura do desafio institucional que o cenário econômico 

demandava, a STN, também, precisou concentrar esforços para criação e consolidação de 

uma carreira própria, recrutando e formando pessoas sob premissas planejadas. Além de 

precisar desenvolver suas estruturas e métodos e processos. Com esse objetivo, em 

aproximados 10 anos, a área institucional da Secretaria começou a desenvolver 
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capacidades operacionais em nível avançado, desenvolvendo capacidades inovadoras logo 

em seguida. 

 

 Finalmente, com o propósito de vencer a complexa missão de assumir a gestão das 

dívidas interna e externa do Governo federal, até então sob os auspícios do BACEN, 

permitindo ao Brasil, enfim, dispor de condições para implementar políticas fiscais e 

monetárias, de modo independente e transparente – condições imprescindíveis a 

reabilitação do Pais junto à comunidade financeira –, a STN, em aproximados 12 anos, 

desenvolveu capacidades tecnológicas que a credenciaram a gerir a dívida nacional sob 

bases equivalentes ao benchmark mundial. 

 

Portanto, parece claro que o contexto histórico de criação da Secretaria influenciou 

o modo, a direção e a velocidade com os quais a STN acumulou capacidades tecnológicas, 

entre 1986 e 2005. Sendo certo, também, que as condicionantes históricas acabaram por 

impor o desenvolvimento tecnológico observado na STN e noutros órgãos relacionados à 

Fazenda, sem o qual o Brasil poderia, até os dias presentes, estar imobilizado pela crise 

econômica da década de 1980.  

 

 Assim, parece possível afirmar que a acumulação tecnológica na STN foi facilitada 

e beneficiada pelo peso e pela importância dessa Secretaria no contexto de recuperação 

econômica vivenciado pelo País nas últimas décadas. Sendo possível, por lógica reversa, 

especular no sentido de que, eventualmente, a ausência das pressões advindas do ambiente 

externo poderia ter mantido a inércia de estruturas administrativas precárias e 

ultrapassadas, como, aliás, pode ser percebido em tantas outras áreas governamentais no 

Brasil. 

 

 No tocante a interações do Brasil e do MF com organismos multilaterais, em 

especial, o FMI e o BIRD, em função da necessidade de ajuda financeira externa para 

fechar o balanço de pagamentos, é possível afirmar que, ao menos quanto às capacidades 

tecnológicas relacionadas à “Gestão Financeira” e à “Gestão Federativa”, o contato de 

equipes da STN com as equipes e tecnologias detidas pelas referidas entidades permitiu a 

aquisição de conhecimentos que, após internalizados e convertidos em conhecimento 

organizacional, fomentaram as bases para uma “cultura de responsabilidade fiscal” 

estampada na missão do TN, definida nos idos de 1997.  
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 Sobre as interações da STN com outros órgãos de governo, destacam-se a parceria 

estabelecida com o SERPRO, a partir da qual foi viabilizado a criação do SIAFI em meses; 

a cooperação constante com as equipes da SOF/MP, do BACEN, do BB e outros; bem 

como as estreitas relações estabelecidas com secretarias de fazenda de todos estados e 

municípios. Da troca de informações e experiências entre as equipes da STN e desses 

órgãos, variadas rotinas e sistemas foram criados e aperfeiçoados. 

 
 Por fim, quanto ao papel dos líderes e dos valores, observa-se das evidências 

extraídas da história da STN que os perfis de seus secretários e da sua alta gerência, bem 

como dos próprios Ministros da Fazenda, do período examinado, foram importantes para 

implantação e consolidação de princípios e diretrizes relacionados à gestão pública 

responsável. Da argúcia desses administradores, foi possível a STN, em poucos anos de 

existência, definir ações e estratégias, com apoio de consultorias renomadas, que 

contribuíram para acumulação de capacidades tecnológicas na Secretaria e para 

valorização dos processos de aprendizagem, tornando uma constante os processos de 

conversão de conhecimento do nível individual para o nível organizacional. 

 

Sendo que, dos valores construídos no âmbito da STN, destaca-se a 

responsabilidade fiscal, obtida sob esforços árduos que culminaram com a edição da LRF, 

em 2000, e com ela a construção de novos paradigmas para os administradores públicos 

brasileiros, focados, não mais no tradicional eixo da arrecadação, mas, sim, no eixo das 

despesas, atrelando-as a receitas de modo a viabilizar o equilíbrio fiscal da União, estados 

e municípios. 

 
 Enfim, não obstante restarem do presente estudo evidenciadas as implicações dos 

processos de aprendizagem no acúmulo de capacidades tecnológicas da STN, as quais 

permitiram o desenvolvimento de atividades e projetos de suma importância para o MF e 

para o Brasil, é claro que, conforme mencionado nos primeiros Capítulos desta dissertação, 

há de serem considerados outros diversos e relevantes fatores que influíram no curso do 

desenvolvimento organizacional da STN. 

 
9.5  CONTRIBUIÇÕES DA DISSERTAÇÃO PARA O CAMPO DA INOVAÇÃO  

 

Conforme atesta o criador da Teoria Evolucionária, Richard R. Nelson (1982), em 

prefácio a trabalho de Windrum e Per Koch (2008), é reduzida a produção de estudos sobre 
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inovação no Setor Público. Não obstante, segundo anota Donahue (2005), a inovação nesse 

Setor desempenhar um papel crucial para garantir às sociedades modernas melhores 

condições de atendimento a demandas clássicas, como as referentes às áreas de saúde e de 

educação, bem como a novas necessidades, como as eclodidas na área ambiental.  

 

No caso da presente pesquisa, direcionando-se o foco para o interna corporis das 

organizações públicas, à medida que se procurou aclarar e evidenciar a importância dos 

processos de aprendizagem para a acumulação de capacidades tecnológicas no âmbito da 

STN, de modo a utilizar e expandir, a partir de estruturas analíticas adaptadas em 

Figueiredo (2009), a possibilidade de exames similares no universo de órgãos e entidades 

do Setor Público brasileiro.    

 

A importância do papel do Setor Público, consoante reconhece a ONU (2011), tem 

levado as sociedades, especialmente as mais democráticas e desenvolvidas, a buscar 

formas de revitalizar as suas estruturas estatais, de modo a torná-las mais proativas, 

eficientes, transparentes e orientadas para resultados. 

 

Para tanto, prega a ONU (2011), é fundamental a introdução de práticas inovadoras 

que permitam a transformação de estruturas, métodos e processos, capacidades e pessoas. 

Sem esses avanços, alerta que as metas do Milênio serão inexoravelmente comprometidas.  

 

Assim sendo, pode ser útil, ou ao menos inspiradora, a tentativa ora realizada de 

adaptar para exame de uma organização pública, no caso a STN, as estruturas analíticas 

propostas por Figueiredo (2009), já utilizada e testada em empresas privadas por diversos 

estudiosos do campo da Inovação, conforme comentado no Capítulo 3, como ferramenta de 

diagnóstico dos processos de acumulação de capacidades tecnológicas, bem como dos 

processos subjacentes de aprendizagem.  

  
Especialmente, por que do estudo ora apresentado, parece possível afirmar a 

utilidade e aplicabilidade das estruturas analíticas em referência ao contexto organizacional 

da STN, podendo, talvez, ser expandido a muitas outras organizações governamentais. 

Pois, da análise das trajetórias de acumulação de capacidades tecnológicas no bojo das 

quatro funções tecnológicas estudadas e das características-chaves dos processos de 

aprendizagem utilizados pela STN, parece inequívoca a associação, na linha, aliás, de 
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outros trabalhos realizados em outros tipos de indústria, como os de Kim (1995, 1997); 

Ariffin (2010), Dutrénit, (2000) e Figueiredo, (2011). 

 

 Parecendo ser razoável sugerir a outros órgãos e entidades do Setor Público a 

importância de fomentar processos de aprendizagem para o desenvolvimento e 

incrementos dos processos relacionados à acumulação de capacidades tecnológicas, com 

especial atenção sobre o gerenciamento dos processos de aquisição e de conversão de 

conhecimentos, transformando conhecimentos individuais e capital cognitivo das 

organizações. 

 

 Contudo, apesar das conclusões aparentemente promissoras, há de se manter olhar 

atento sobre as organizações públicas, conforme alerta Borins (2008), pois, não raras 

vezes, conquistas obtidas em determinadas conjunturas podem ser perdidas por falta da 

devida institucionalização, em regra obtida a partir da edição de leis e do controle social 

ativo e permanente. 

 

 Cabendo, a propósito do alerta supra mencionado, destacar que países altamente 

desenvolvidos como os EUA já vem se movimentando no sentido de fomentar estudos e 

pesquisas relacionadas à Inovação no Setor Público, de modo a evitar a descrença e a 

indiferença de seus cidadãos quanto aos resultados de suas organizações estatais. Sendo 

criado, em 1986 (por coincidência, ano de criação da STN), “The Innovations in American 

Government Program” pelo Ash Institute da Kennedy School da Universidade de Harvard, 

com o objetivo explícito de identificar, premiar e replicar experiências inovadoras 

observadas no âmbito de organizações públicas norte americanas. 

 

 Alerta que ganha especial dimensão, à medida que, dos estudos relacionados a 

acumulação de capacidades tecnológicas, como por exemplo o de Freeman (1974), tem-se 

claro o fato de tais capacidades não são cambiáveis ou transferíveis facilmente entre 

empresas ou países, demandando, ao contrário, esforços de desenvolvimentos de processos 

acumulativos. 

 

 Logo, torna-se ingênua e equivocada a concepção de que havendo recursos 

financeiros tais capacidades podem ser “adquiridas” no mercado. Aliás, o cenário atual da 

economia brasileira parece refletir tal situação, na qual se vê uma janela de prosperidade 
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com recursos sendo destinados para investimentos de variadas naturezas, mas, igualmente, 

são vistas as dificuldades do Poder Público no sentido de dar “vida” a gama projetos em 

curso.   

 

 Além do fato de que as capacidades tecnológicas devem ser consideradas como um 

estoque acumulado e conquistado, a partir de anos de investimentos em processos de 

aprendizagem, o qual, todavia, pode ser deteriorado com ruptura da dinâmica de 

acumulação ou, no caso de organizações do Setor Público, com a mudança de condições 

políticas que, especialmente em países em desenvolvimento, não raras vezes, revertem e 

reduzem conquistas institucionais. Devendo, portanto, os gestores públicos estarem 

habilitados e atentos a agendas relacionadas à Gestão da Inovação, tanto ou mais do que já 

estão os gestores de empresas do Setor Privado.  

 

9.6  PROPOSTAS DE ESTUDOS FUTUROS SIMILARES 

 

De todo o exposto, parece ser possível propor, a título de contribuição para os 

interessados sobre a importância da Inovação no bojo de organizações públicas, em 

especial de pesquisas sobre o relacionamento dos processos de acumulação de capacidades 

tecnológicas e os processos de aprendizagem subjacentes como vetor de melhoria de 

órgãos e entidades de governo, linhas de estudos futuros voltadas a:  

 

i) verificar se permanecem presentes as conquistas da STN diante de novos 

contextos políticos, avaliando se os processos de acumulação de capacidades 

tecnológicas continuam evoluindo ou se estagnaram; 

ii) obter indicadores de desempenho operacional relacionados ao acúmulo de 

capacidades tecnológicas no âmbito da STN, de modo a estabelecer relações 

entre o processo de acumulação e a performance da Secretaria; 

iii) desenvolver estudo similar em outros órgãos ou entidades do governo federal, 

de modo a expandir e testar a aplicabilidade da estrutura analítica ora adaptada; 

iv) analisar os fatores que contribuem ou que prejudicam o fomento de práticas 

inovadoras no Brasil, de modo a propor incentivos e reformas; e 

v) identificar estudos similares em outros países, de modo a estabelecer eventuais 

bases para comparação. 
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